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PREFÁCIO 


Depois de Rlexandre ílagno, foi Rfonso de RlbaqaerH 
que 0 primeiro earopeu qae sonhoa com o estabeleclM 
mento dam império na índia, oa antes na Asia, governado 
da Earopa. O período em qae ele batalhoa e governoa 
no Oriente tem vivo interesse e grande importância hisn 
tórica, reqaerendo especial atenção da parte do povo 
inglês, dada a saa posição de actaai dominador da índia. 
O Dr. R. C. Barnell, aatoridade indiscatível nas qaestões 
de história hinda, diz na saa notaHprefácio ao livro i 
Tentativa List of Booh and some M8S, relating to th Hütory 
of th Portuguesa in índia Proper: «No decorrer de vinte 
anos de estudos relacionados com a índia, reconheci qae 
a história dos portugueses tem sido vergonhosamente 
descurada... Ro tentar colher informações melhores, 
achei qae a verdadeira história dos portagaeses na índia 
fornece guia precioso para os tempos actaais e qae por 
via de regra as afirmações feitas sâo totalmente falsas, 
de modo especial no tocante h história eclesiástica». Dan 
rei, pois, uma lista resumida dos mais importantes tra^ 
balhos sobre a história dos portugueses no Oriente 
durante o século XVI, enquanto foram uma potência conn 
qaistadora e administradora, na esperança de que possa 
ser dtil a quem quer que deseje investigar o assunto com 
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mais penetração do qae me foi possínel fazênlo neste 
volome. Liraitonine ao sécaio XVI e aos linros de história 
política, pois me faltara elementos para classificar os 
namerosos trabalhos sobre a história das missões catú« 
licas na índia, a qaal está estreitamente ligada à histó« 
ria eclesiástica dos portugneses no Oriente. 

Untes de mencionar linros de história gerai, deno 
chamar a atenção para os Goiwntàrios de Albuquerc(ue,so\>Tí: 
os qaais baseei principalmente este nolnme, como aliás 
denerá basearnse qaalqaer biografia do grande goner^ 
nador. Foram pablicados por sea filho, Brás de HlbO" 
querqne, em 1557, reimpressos pelo mesmo em 1576, e 
pablicados de nono em qaatro nolames em 1774 . Foram 
tradazidos para inglês, para a Haklayit Society, por 
¥alter de Gray Birch, em quatro nolumes, 1875h1884, e 
dessa tradução foram extraídas as citações do presente 
nolume. H natureza e a autoridade deste naiiosíssimo e 
interessante trabalho ressaltam logo da, primeira frase 
com que abre a dedicatória do compilador da segunda 
edição ao.Rei de Portugal, D. Sebastião! «Durante a nlda 
de ElnRey D. João III, nosso anô, eu dediquei a Vossa 
fliteza estes Comentários, que coligi dos próprios origln 
nais escritos pelo grande flfonso de Rlbuquerque, no 


meio das suas empresas, a El-Rei D. Hanael, nosso bisuH 
nô.» Os Qomntàríos foram, durante três séculos, a dnica 
prona incontestánel, em letra redonda, que permitia 
fazernse uma ideia da carreira de ftlbuquerque. Em 
1884, porém, foi publicado 0 primeiro nolume das Cartas 
de Afonso de Albuquerque, seguidas de doeimentos que as eheU 
dam, sob a direcção da Academia Real das Ciências de 
Lisboa e editado por Raymundo António de Bulhão Pato. 
Esta colecção inclui grande ndmero de mensagens dirin 
gidas ao Rei, datadas respectlnamente de Fenereiro de 
1508, de Outubro de isiO, de Abril de 1512, de Agosto a 
Dezembro do mesmo ano, de Bonerabro de 1513 a Janeiro 
de 1514, de Outubro a Dezembro do mesmo ano e ainda 
de Setembro a Dezembro de 1515, das quais duas, datan 
das de 1 de Abril de 1512 e de 4 de Dezembro de 1515, 
são de grande importância, constituindo nerdadeiros 
manifestos de sabedoria política. Contém Igualmente uma 
nersão da dltima carta que Albuquerque escreneu no Rei, 
mais exacta sem ddnida do que a dos Comentários. É de 
crer que as numerosas e sérias lacunas que se notam nas 
datas acima referidas nenham a ser preenchidas pelo 
segundo nolume das Cartas, há muito tempo aguardado. 

Quanto às autoridades que, de uma maneira geral, 
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fazem fé no qae respeita h história dos portugueses na 
índia, no decurso do século XVI, será bom classlflcáHlas, 
ainda que de forma rudimentar, conforme a sua autenn 
tlcidade e nalor. 

Jofio de Barros (149Ó-1570), durante muitos anos tesoun 
reiro e feitor da Casa da índia em Lisboa, publicou uma 
obra intitulada! Amí ãos Feitos que os Portugueses fkenn 
no Descobrimento e Conquista dos Mares e Terras do Oriente. 
Este trabalho tem suma autoridade, porquanto o escritor 
tepe ensejo de compulsar’ todos os documentos e foi o 
historiador oficial dos acontecimentos que descreneu 
durante a sua »ida. A iraltaçfio de Tito Línio, as Crónicas 
encontramHse divididas em Décadas, h primeira Década 
foi publicada em 1552, a segunda em 1555, a terceira 
em 1563 e a quarta Já depois da sua morte, em 1615, e 
nela vêm referidos os factos que se deram até 1539. H 
melhor edlçSo desta obra é a que foi feita em Lisboa nos 
anos de 1777Hl778e consta de nove volumes. Há uma tra- 
dação alemã,publicada em Brunswick por Dietrlch Wím 
lhelm Soltau, em cinco volumes, e que data de 1821, tra^ 
dução de que se serviram largamente os escritores 
subsequentes. 

Dlogo do Couto (tS42Hl616), que esteve muito tempo 


na índia, também teve à sua disposição numerosos do^ 
cumentos, continuando o trabalho de Barros no mesmo 
estilo. Rs soas Crónicas abrangem a época que vai de 
1526 a 1600. h melhor edição é a que foi publicada como 
continuação das Décadas de Barros, cm quinze volumes, 
impressa em Lisboa entre os anos de 1778^1787. 

Gaspar Corrêa, falecido em Goa, possivelmente entre 
as datas de 1561 a 1583, chegou à índia em 1314, sendo 
secretário de fllbuquerque. Hs suas Lendas da índia v&r» 
sam a história dos portugueses 'em todo o período que 
vai de 1497 a 1549, sendo publicadas pela primeira vez, 
em Lisboa, em quatro volumes, nos anos de 1858 H 1864 . No 
conjunto a cronologia deste autor difere muito da de 
Barros, impondonse portanto uma comparação crítica 
. K entre as duas obras, üma parte deste trabalho foi tradun 
zida por Lord Stanley de Alderley, para a Hakluyit So« 
ciety, sob o título de Tk three Voyages of Vasco da Gama, 
anã his Vieeroijalty, 1869. 

Fernâo Lopes de Castanheda (falecido em 1559) viajou 
muito na índia, tendo publicado em 1SS1h1561 a sua His¬ 
tória do Descobrimento e Conquista da índia ;pelos Portugueses, 
que vai desde 1497 a 1549. É portanto anterior a Barros 
quanto h data da publicação. 
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Damlfio de ü(5is (tnlecldo era 1573) escreveu Commen- 
tarm McTum rjestarum in índia Citra Qangm a Lusitanis, 
Esta obra, pequena, mas com a vantagem de ter sido 
escrita em data multo prdxlma dos acontecimentos, foi 
publicada em Lovalna em 1539- 

Essas são as autoridades mais Importantes, mas as 
seguintes Crónicas contêm também Informações bastante 
dtels! 

DamlSo de Qóls, Chroníea do fclicimmo Reij Dom Ma¬ 
noel, Lisboa 1566-1567. 

Jeronyrao Osório (falecido em 1580), De roòus Emma- 
nuelie Ikifis, Llsboa, 1571. 

Os historiadores dos séculos seguintes nfio fizeram 
mais do que utilizar, com maior ou menor discernimento, 
08 materiais que legaram os historiadores do século XVI, 
acima mencionados, e s8o em regra destituídos de valor. 
Há, porém, uma excepçfio, que éi Manuel Farln e Sousa, 
que soube utilizar bons manuscritos na sua obra em três 
volumes intitulada \ -d/fia Portugueza, editada em Lisboa 
de 1666 a 1675. 

Os historiadores secundários, que, n despeito da 
reputaçSo de que gozam, nfio merecem leitura sfio; 
Glovanni Pietro Mld, Ilkloriamm Indicarm Libri XVI, 
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Florença, 1558; Hntónio de San Roman, História General 
de la índia Oriental, Valladolid, 1603; Joseph François 
Lafitau, Ilistoire des Décoiimies ei des Conqiiêtes des Portngais 
dans k Noama Monde, Paris, 1733. 

Os Portugueses em Afriea, Asia, Amériea e Oceania, obra 
publicada cm Lisboa em 1849, é um sumário interessante 
das melhores autoridades. 

Modernamente 0 espírito científico introduzido no 
estudo dos problemas da história tomou grande vulto em 
Portugal, sob a influência do grande historiador Alexan¬ 
dre Hercnlano de Carvalho e Aradjo, vindo a publicação 
de documentos substituir a publicação de sumários histó¬ 
ricos, Entre aqueles sobressai a CoUeeçâo de Monumentos 
inéditos pani a História das Conquistas dos Portiigiiezes em 
Afrira, Asia e Amerioa, série de que pode orgulhar-se 
qualquer naçSo e dos quais as Cartas de Allmquenque, Já 
descritas, constituem uma parte. Foi publicado sob a su¬ 
perintendência da Academia Real das Ciências de Lis¬ 
boa, que também deu a lume, em im, Subsídios qmra a 
História da índia Poriugnesa, contendo três documentos 
multo valiosos, editados por Rodrigo José de Lima Fel- 
ner. Artigos científicos, penetrantes e exaustivos apare¬ 
ceram também em periódicos portugueses, especialmente 
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íios Ánna&s Marítimos em lâ40HJ8!44, e noS Ânnaes das^Sríerí- 
cias e Letm, oiide foi pablicado o artigo do senhor Lopes 
de Mendonça sobre Dom Francisco de Almeida. Deoent 
também ser mencionados dois liwos publicados na índia, 
Contribuições ao estudo da Numismática Indo-Porluguesa, por 
J, Gerson da Canha,Bombaim, 1880, interessante panfleto 
sobre ura assunto fascinante, e um Bosquejo Histórico e 
Arqueológico da Cidade de Qoa, por José Nicolau da Fon-^ 
seca, Bombaim, 18'78, um nolurne culdadosaraente com^ 
pilado, 

Por dltimo quero exprimir a minha gratidSo ao edin 
tor das séries pela sua generosa assistência e bom couk 
selho, a Mr. E. J. ¥ade, da índia Office Library, que foi o 
meu colaborador constante na leitura, e a Mr. T. Fisher 
Gnwin por me ter cedido a chapa do retrato de fllba« 
querque que aparece no frontispício. 



CAPITÜLO 1 

Os Predecessores de Álhuquerquô 

O período qne corresponde ao desenvobl»^ 
mento e aage do poderio portogaês na índia é 
assinalado por maitos íeitos sangrentos e maitas 
façanhas heróicas; é ilastrado por grandes 
nomes, entre os qaais o maior, sem ddvida, é o 
de Afonso de Alhaqcerqne. Aas o general e 
administrador, a qaem os seas conterrâneos 
deram o títdo bem merecido de Grande, foi ape« 
nas am entre mdtos heróis famosos, e é impos^ 
sível compreender a grandeza das saas con^ 
cepções e dos seas feitos sem se ter ama ideia 
da história geral dos portagaeses na índia. 

A importância para a Izaropa dõ bem sacc^ 
dido estabelecimento dos portagaeses no Oriente 
manifestoanse de dois modos inteiramente dioern 
■sos. Por üm lado, foi contido o rápido avanço 
do maometismo, representado pelos turcos. Ho 
sócalo XVI0 poder de expansão dos turcos era 
ainda o terror da Europa < os Papas temiam^no 
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tanto qae pregavam ama nova crazada; os reis 
da cristandade, pondo de parte as próprias cooh 
tendas, aniamnse contra o inimigo comam da 
religião cristã; e o povo tarco constitaía então 
ama potência progressiva e conquistadora, e não, 
como agora, decadente. Foi nessa época do avanço 
do maometismo qae os portugueses desferiram 
um grande golpe sobre a influência maçulmana 
na Asia, o qual contribuiu para reprimir o seu 
progresso na Europa. 

De importância igual a este alto serviço presH 
tado à causa da humanidade foi o facto de os 
portugueses, ao estabeleceremnse na Asia, terem 
levado consigo ideias ocidentais para o mundo 
oriental, e aberto caminho ao intercâmbio, que 
hoje subsiste, entre as nações do Ocidente c do 
Oriente. Esse intercâmbio foi, originàriamente, 
comercial, mas deu mais tarde outros frutos, e a 
influência da Asia sobre a Europa e da Europa 
sobre a Asia alargocinsc indefinidamente a todos 
os sectores do esforço e do conhecimento humanos. 

Deve pôrHse em relevo o forte contraste entre 
as relações dos portugueses com a Asia e as 
dos ingleses e espanhóis com a América. Heste 
dltimo caso os conquistadores europeus tinham 
de se haver com tribos selvagens, em meio de 
terras incultas; os portugueses, pelo contrário, 
encontraraniHse ante uma civilização mais velha 
que a da Europa, com homens de mais aparado 
trato e mais profundaraente instruídos do que os 


seus próprios sacerdotes e homens de letras (i), 
e com religiões, costames e instituições cuja 
sabedoria igualava a sua antiguidade. 

h índia alcançada por Vasco da Gama, e com 
a qual os portugueses monopolizaram as comun 
nicações directas por mais de ura século, era 
muito diferente da índia com que os mercadores 
holandeses e ingleses entraram depois em conn 
tacto. O poder dos maometanos na índia ainda 
não fora concentrado nas mãos do grão JAuh 
ghals; havia principados muçulmanos no Norte 
da índia c no Decan, porém o Sul ainda não 
tinha sentido a mão pesada dos conquistadores' 
maometanos, e o Rajá hindu Bisnagas ou NarH 
singa era o potentado mais poderoso do Sul. Os 
monarcas e. chefes com que os portugueses prÍH 
meiro se bateram eram hindus. Na verdade, eram 
os mercadores maometanos que controlavam o 
comércio dos seus domínios, mas não partin 
lhavam do governo; e uma das classes domin 
nantes, na costa de JAalabar, onde os portugueses 
primeiro abordaram, compunhanse de cristãos 
nestorianos (E). 

h concentração de todo o comércio nas mãos 
dos sequazes do Profeta não era bem vista pelos 

(t) Aflvmaçlli) nrrojadtt, po nom o ostiido das fontes nom a evoluçilo 
ilÒ8 anuntOBlmontos oomprovam. Os portuguosoa nn india raalizatam 
obra tlplaanionto mlsslondria. (N. do T.), 

(Ü) t)a solta do Nostor, patriarca da Constantinopla no quinto sóoulo, o 
qual sustentava a separaçUo das duas naturuzas om Josus Cristo. 
(N. do T,). 
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itíaís atilados cltefes hindíis, qac se achatiam 
portanto dispostos a acolher de hraços abertos 
qacm qacr qae niesse a competir com aqueles no 
tráfego, h costa do Aalabar era particalarmcnte 
fawráwl ao empreendimento dos portugueses, e 
tivessem eles sido bem inspirados com ideias do 
sácülo XIX, em m de apegados aos princípios 
religiosos e morais do sáculo XVI, que um 
comércio próspero e pacífico teria certa mente 
brotado entre Oriente e Ocidente. 

i^as se a índia a que aportou Vasco da Gama 
estava favoràvelmente disposta a encetar relações 
com a nação a que ele pertencia, Portugal estava 
também nessa época admiràvelmente preparado 
pelas circunstâncias a enviar para fora homens 
destemidos e empreendedores, à altura da tarefa. 
h nação portuguesa tinhanse tornado forte e 
aguerrida, em consequência dos seus conflitos 
constantes com o mouro da Península, e o país 
atingira os limites europeus em 1253. Desde esse 
tempo tornaranse rica e populosa, e uma série 
de perturbações internas levara por fim ao cstaH 
belecimento duma dinastia famosa sobre o trono 
de Portugal. 

O Rei D. João I, o fundador da Casa de Avis, 
e que recebera o cognome de Grande (í), alcançou 
0 trono pelo modo com que soube preservar a 
independência da nação portuguesa contra o 

(1) Lapío erldoute d» autor. D. .loAo I foi o do Boa Momórla.(N. do T,). 


poderio de Castela, com o auxílio dos ingleses, 
tendo alicerçado a política externa sobre a amiH 
zade com a nação britânica. Casou com uma 
princesa de Inglaterra, filha de João de Qaunt, 
a qual lhe deu cinco filhos, cujo valor e qaalin 
dades se tornaram célebres através de toda a 
Europa, Não havendo já mouros para combater 
na Península, os portugueses, conduzidos pelos 
valentes Infantes, foram combatênlos em i^arn 
roços. O dever de combater os mouros tinhüHse 
profundamente radicado, ao longo da história, 
no coração do povo português, h sua história 
fora uma luta contínua com os maometanos, e 
0 religião cristã tinha, por isso mesmo, tomado 
entre eles uma feição mais aguerrida e ar^ 
dorosa do que em'qualquer outro país. Este 
sentimento foi cultivado pelo Rei D. Jlfonso Y, 
neto de João, que governou Portugal de 1438 a 
1481, e que, devido ãs muitas expedições que fez 
a Marrocos, obteve o cognome de Africano. As 
lutas contínuas, ora com espanhóis, ora com 
mouros, permitiam que Portugal se mantivesse 
uma nação de soldados; e quando a conquista do 
Oriente reclamou homens de boa têmpera, nanca 
houve falta de braços para as expedições mais 
distantes. Assim o puderam verificar Vasco da 
Gama e Afonso de Albuquerque. Deve lamentarn 
Nse, porém, que tais soldados fossem possuídos 
de fanatismo contra a religião do Islão e, man« 
chassem as suas vitórias com desmandos cruéis. 
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Semelhante fanatismo é dewras deplorável; mas, 
considerando a história passada da nação porta» 
gaesa (l) c a época em qac realizou os seas 
grandes feitos de armas, aceitanse como coisa 
natural. 

' O comércio com o Oriente despontou na 
Europa com a civilização, flal uma nação entra 
a enriquecer, começa a desejar o luxo que não 
encontra em casa. Os romanos do tempo áureo 
conheciam os produtos da Asia e adquiriamniios 
por alto preço. Durante a Idaden/^édia as merca» 
dorias da Asia eram- conhecidas e apreciadas e, 
h medida que a civilização progredia na Europa^ 
avultavam os pedidos de pimenta e gengibre e 
crescia o desejo das sedas e brocados. 

As primitivas estradas para os produtos da 
índia eram por. terra. As mercadorias eram 
transportadas em caravanas da fronteira noro» 
este da índia, pela Pérsia, até Alepo, e daí 
embarcadas para a Itália ou para qualquer outro 
país bastante rico para as pagar. Aas depois que 
se propagou 0 maometismo e cresceu o poder 
dos turcos, 0 caminho das caravanas através da 
Asia central tornou»sc precário. Passaram a uti» 
lizarHse então duas novas estradas, uma pelo 


(1) NQt0'30 quer üsta opiuili» (lo autor ó posüoaUsiilinA. A cordura 
dú8 govoriiantoB na noneu lorrii o a liumaiildado da» instltuiçSos 
oram notadas polos ostmiigoiros, vlajantos, ombaixadorss, o ati 
assinaladas nas bulas pontifícias, como oxomplo para outros povos. 
(Jí. do T.>. 
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Qolfo Pérsico e outra pelo Aar Vermelho. As 
mercadorias que seguiam pelo Golfo Pérsico 
eram transportadas por terra até Alepo e a 
outros portos do Levante; aquelas que iam pelo 
i^ar Vermelho eram transportadas através do 
Egipto, de Suez para Alexandria. Destes dois en» 
trepostos orientais, em que desembocava o trá» 
fego indiano, os artigos de comércio seguiam nos 
barcos da repdblica de Veneza, e daí eram dis» 
tribuídos para toda a Europa. 

Durante a renascença o comércio do Oriente 
passou para as mãos dos mercadores maome» 
tanos, de que estes souberam tirar grandes lucros, 
aliás proporcionados aos riscos. Com o rápido 
desenvolvimento da civilização tornou»se enorme 
a importância deste tráfego, que enriquecia cada 
cidade em que tocava; Veneza tornou»se o Estado 
mais opulento da Europa; e o custo das especia» 
rias e dos objectos de luxo, vindos da índia, 
era extraordinariamente elevado. Todos os reis 
sensatos invejavam a prosperidade de Veneza e 
procuravam assegurar para os seus súbditos um 
quinhão do tráfego oriental. Deve fazer»se menção 
dos cinco príncipes ilustres, filhos de João e 
Leonor de Lencastre (l). Qm deles é conhecido 
na história pelo príncipe Henrique, o Navegador. 
Este príncipe dedicou a sua vida à descoberta 
duma rota marítima de Portugal para a Índia. 


(1) 0 autüi rofora-sa a D. Joio I a a D. Piüpa de Laacastre. IS. do T.l. 


- 7 — 



1 


Ele próprio se instaloa no promontório de Síh 
nes (1) e reania à saa volta os mais eraditos geó^ 
grafos e matemáticos do tempo, discutindo com 
eles a possibilidade da navegação em torno do 
continente africano, o que significaria estrada 
aberta para a índia, hno após ano enviou expe^ 
dições a explorar a costa de África, fluitas e 
notáveis descobertas foram feitas então pelos seus 
navegadores, e graças à sua tenacidade íormounse 
uma geração de hábeis pilotos e aventurosos 
marinheiros. 

As ilhas da i^adeira e dos Açores foram das 
primeiras descobertas feitas pelos marinheiros 
do Infante. À data da sua morte, em 1460, já 
tinha sido explorada a costa para além do rio 
Senegal. O que o Infante começou foi continuado 
depois pela iniciativa dos mercadores portugueses. 
Esses homens, porem, não eram movidos pelos 
altos propósitos do Infante, nem acreditavam na 
existência duma rota marítima para a índia. Com 
os empreendimentos ao longo da costa africana 
começou o tráfego de escravos. AchouHse pro^ 
veitosa a importação de negros da costa da 
Guiné, e os capitães e os pilotos portugueses bem 
depressa dominaram as dificuldades da navegação 
na zona noroeste africana, mercê das frequentes 
viagens que faziam em busca de escravos. 

Em 1481 0 Rei D. João II sucedeu a seu pai, 


(11 Sagres, (N. do T.). 


'i D. Afonso Y, no trono de Portugal. Foi um dos 

I sábios monarcas desse tempo, tendo recebido do 

seu povo 0 cognome de Perfeito. Pela sua polí^ 
“l tica interna, como os seus contemporâneos Luís 

,j XI de França e Henrique VII de Inglaterra, ele 

soube quebrar o poder da nobreza. Ajudoono 
Ir nisso 0 povo, cansado da pressão do feudalismo; 

fj e 0 monarca concentrou todo o poder do reino 

1 nas suas próprias mãos. Deu forma aos projectos 

I que tinham sido completamente abandonados 

I desde a morte do seu tionavô, Henrique, o Nave« 

i gador (1). O sonho da saa vida foi descobrir o 

caminho marítimo da índia (2). Para a execução 
desse fim ele reuniu na sua corte todos os ho^ 
mens competentes que pôde atrair; aperfeiçoou 
‘ os métodos de construção e concebeu amplos 
; navios de 100 toneladas; contribuiu em grande 
j escala para o progresso da navegação; e todo o 
tempo lhe era pouco para se entregar à exploraH 
ção das terras descobertas. 

D. João II recusou os serviços de Colombo, 


(1) Porça de expressão. No tempo do D. Afouso V ptossoguira o des- 
voiidar do litoral africano; dessohrlram-se as ilhas de S. Tomé o 
Prliiclpo; ohogara-se à Nlgôrla e aos Camatôos. Os dlroltos de oom 
raórcio obrigaram à eiploraçdo dumas tantas léguas de costa. (S. 

(2) O autor restringe slngularmonte o grande sonho de império universal 

quo allmontara D. Jedo II. Este ndo pretendia tanto às riquezas 
quanto no domínio doa mares. (N. do T.). 
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tomandono por am visionário (i), c assim deixoü 
qae a Espanha adquirisse a fama c o proveito 
de descobrir o novo mando da Amárica. Mas 
não se cansoa de indagar para as bandas do 
Oriente. Envioa por terra dois observadores, 
João Feres da Covilhã e Afonso de Paiva. O 
primeiro dos dois viajantes segaia com as caran 

(1) <Coloml)o aprendera o que sabia da arte de navegar no convívio doa 
portugueses. Viera oodo a Portugal, ousara na Madeira com umafllba 
de Bartolomou Perostrolo o soubera alguma coisa dos planos de Por¬ 
tugal. Por motivos quo ainda ado foram porfoltamoiito osularooldos, 
convoncera-so do quo era mais Mcll alcançar a Índia caminhando 
para oeldonto, do qne buscando uma passagom ao sul dn África como 
os porluguosos procuravam dosdo o toinpo do Infante. Propos a em- 
presa a D. Jodo II. Mas o Rei do Portugal tinha razdoa do sobra para 
nllo acreditar nas fantasias do navegador. Acaso nossa altura explora¬ 
dores portugueses do Atiantlco, partindo dos Açoros o de Cabo Vordo 
bavlain prossoiitldo Já a existõnola do terras para ocidonto. Todas as 
Ilhas que iio Atlântico tinham sido oncontradas oram porém dosortasj 
0 D. Joáo II pretendia cliogar à índia, sobre a qual lho náo fal¬ 
tavam já informações, colhlilns metòdlcainoiito no Lovanto, onde eii- 
vlara repetidos emissários... 

«Os resultados da viagem do Colombo nllo so podo dlr.er que 
fossem logo maiores do quo o descobridor esporava, porque a Amé¬ 
rica náo era o que depois se foz, o Colombo acreditou sempro quo 
chegara u Clpaogo, guiado mais polas iiiformaçõos obsolutas dos 
antigos geógrafos, noraeadamonto do viajante Marco Polo, do quo 
polos resultados das suas préprias obsorvaçõos. 

«Como quor quo soja, D. Julo II, ao v6-lo rogrosaar o no roco- 
bô-lo om Sacavém, pensaria quo o navegador, quo náo dava luforraa- 
ç5es multo proclsas das torras visitadas, andava om águas reconhe¬ 
cidas a Portugal por sucessivas bulas papais. B, ou para quo os rola 
de Castola se convencossom do quo estava disposto a tudo para de¬ 
fender os seus direitos, ou porquo roalraento so dlspusosao a aotuar 
com a maior energia, aiiuuoiou a organiv.açfio duma armada oiicarre- 
gada de verificar os doscobrlmontos de Colombo a cujo comando 
entregaria a D. Francisco do Almeida, o futuro vloo-rol da índia... 
Certo ó que os de Castela, ao saborom dos intentos de D. ,Ioáo II, 
apressaram-se a propor negociações,..»(Manuel Murlas - IIIôTÓRM 
BREVE DA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA).' 
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vanas para o Oriente e visitoa a costa do ]Aa« 
Iftbar, tendonihe sido recasada a passagem de 
Calecat para a África pelos ciosos mercadores 
maometanos* contado, através da Arábia, ele 
conseguia chegar à Abissínia, onde morrea (l). 
/Aais importantes qae essas expedições terrestres 
foram aquelas qae D. João II promoveu, nas 
traças dos navegadores de D. Henrique, ao longo 
da costa africana, (Im dos seus capitães, Diogo 
Cão, descobriu o Congo em 1484, e em 1486 Barn 
toiomeu Dias e João infante dobraram pela prin 
meira vez o cabo da Boa Esperança e alcanw 
çaram a Baía de Algoa (2). D. João II, como o 
Príncipe Henrique, estava fadado a não ver a 
realização dos seus mais caros desejos; mas foi 
ele que planeou a expedição que, sob o comando 
de Yasco da Gama, aportou à índia e que treinou 
os grandes capitães e governadores que haviam 
de ilustrar o seu valor nos mares da Asia e síh 
multâneamente o nome dos portugueses. 

No mês de Junho de 1497 uma frota de três 
navios foi aparelhada sob o comando de Vasco 
da Gama, anfim de percorrer de novo a rota de 

(1) Poro da Covilhã, o náo Poros, fora enviado por D. Joao II ao reino 
do Ogaiié, quo pola fama parocla Idontlflcar-so oom o fabuloso 
Prostõs Joáo. O monarca português procurava porvontura uma aliança 
com um soborano flol á ioi do Cristo, (N. do T.). 

(2) Bala do S. Brás ou dos Vaqueiros, como lho chamou Bartolomou Dias, 
quo ainda uavogou pelo Uceauo Indico, até à ilha das Pontos, mas 
tovo do regressar om virtude dos protestos da tripulaçáo amotinada. 
(N. do ,T.). 


Bartolomea Dias c encontrar o caminho da índia. 
Vasco da Gama era o terceiro filho dc Estêvão 
da Gama, qcie se diz ter sido o capitão nomeado 
por D. João 11 para comandar a expedição. Ootra 
versão atrihai ao Rei D. il^anael, sücessor dc D. 
João II, 0 mérito da escolha do feliz almirante. 
Qaem qaer qae o tenha escolhido fez deveras atin 
lada escolha, pois Vasco da Gama mostroü logo, 
darante a viagem de estreia, possair as mais altas 
qaalidades de constância e coragem, Os dois 
navios qae navegavam sob o sea comando, além 
do qae ele comandava pessoalmente, estavam 
sob as ordens do sea irmão mais velho, Paalo da 
Gama, e do sea íntimo amigo Nicolan Coelho, 
qae demonstraram ambos serem dignos do chefe. 
h armada, cuja tripalação não excedia lóo hoH 
mens, nem a tonelagem de qualqacr dos navios 
mais de 120 toneladas, sofrea terríveis tempesH 
tades ao dobrar o Cabo da Boa Esperança, mas 
aíortanadamente Vasco da Gama atingia a costa 
sadoeste da África. Teve dc enfrentar a oposição 
dos régalos dc i^oçambiqae, onde primeiro 
aportoa, c só a casto pôde abafar am motim 
qae rebentara a bordo. 

Em Rbril de 1498 alcançoa i^elinde, am porto 
sitaado 200 milhas ao norte de Zanzibar, onde 
foi amistosamente recebido. A passagem atra^ 
vés do Oceano Índico era bem conhecida dos 
navegadores da costa sadoeste da África, pois 
existia entre aqaeles dois portos tráfego imporn 


tante inteiramente nas mãos dos maçalmanos. 
Em iAelinde, Vasco da Gama conseguia obter pin 
lotos experimentados, e após ama estadia de am 
mês, segando vários aatores, ou de três meses, 
segando Corrêa (i), prosseguia a caminho da 
índia. 

Os navios portagaeses chegaram a Calecat 
em Janho ou Agosto de 1498 (2). O poderoso 
chefe hinda na costa do iAalabar, conhecido por 
Samorim (3), tinha a saa capital na dita cidade. 
A sua gaarda de corpo e a maior parte da saa 
aristocracia eram compostas de naires e cristãos 
nestorianos; todo o comércio, porém, estava nas 
mãos dos mercadores muçulmanos. Estes maçalH 
manos eram moplas, oa descendentes de trafin 
cantes árabes, de há muito estabelecidos na costa 
do Aalabar. Depressa eles perceberam qae, se 
Vasco da Gama pudesse ligar directamente Porn 
tagal ã índia, outros barcos portagaeses fariam 
depois 0 mesmo, e que então o sea lucrativo moH 
nopólio do tráfego indiano cora a Europa, pelo 
i^ar Vermelho ou pelo Golfo Pérsico, haveria de 


(1) Uovo «or Oáüpr Corroa, autor das ItTidai da índia (N, do T.). 

(2) Vnsoo da Qaina lurara uma carta da D, Manuol para o Rei do Ca* 
locut, 0 quu prora que o Kel de Fortug;al utilizara, conforme nota 
Manuol Múrias, as InfonnaqSea dos agentes que, desde o rolnado 
antorlur, poreorrlam as torras do Loranto, margeas do Mar Vorraollio 
0 üeoano iadloo. Proolosas, sobro todas, oram as infuriuaqGos do 
Poro da Corlllid. (N. do T.). 

(lí) Ü titulo Samorim ó uma rorslo do termo Tamitlrl ou Tamdrl (em 
Malayiillm), o qual ò uma modiflc^çdo do sâuscrlto Samuudrl, o Eel 
do Mar. (N. do T.) 


acabar. Era tais condições pciseraranse a intrigar 
os ministros hindas do Samorim, no intento dc 
contrariar as diligências de Vasco da Gama, qae 
pretendia am carregamento de prodütos da índia; 
e foi só depois de muita dificuldade e correndo 
algans perigos que ele conseguiu embarcar qIh 
guns desses produtos, porém em quantidade insen 
íiciente.ilo deixar Calecut, o almirante português 
visitou Cananor e casualmente tocou em Aelinde 
já de volta para a Pátria, em Janeiro de 1499. 
Foi longo e difícil o regresso; na ilha Terceira, 
0 seu querido irmão, Paulo da Gama, morreu, 
e quando chegou, são e salvo, a Lisboa, cm fins 
de Agosto de 1499, estavam^com ele apenas ciiin 
quenta e cinco dos companheiros que tinham 
encetado a viagem aventurosa. 

O Rei D. iAanuel e o povo receberam Vasco 
da Gama cora o maior entusiasmo. Concretizan 
varanse os sonhos de Henrique, o Navegador, e de 
D. João II. D. i^anuel assumiu o título de «Senhor 
da Conquista, Navegação e Comércio da Etiópia, 
Arábia, Pérsia e índia», que lhe foi confirmado 
por uma Bula do Papa Alexandre VI em 1502, e 
começou a construir a soberba igreja de Belém, 
como testemunho da sua gratidão ao Céu. O Rei 
conferiu a Vasco da Gama honras bem mereciH 
das; concedeuHlhe o uso do prefixo Dom (ou Sch 
nhor), raríssima distinção; permitiunllie que jun» 
tasse as Armas Reais com as suas e nomeouHO 
almirante do mar das índias. No reinado seguinH 
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te, quando a importância desta viagem se tornou 
mais evidente, o herói foi feito Conde da Vidi» 
gueira. 

O Rei D. Aanuel deliberou tirar proveito imen 
diato da estrada comercial que lhe tinha sido 
aberta pela viagem dc Dom Vasco da Gama. A 
9 de Harço de 1500, uma bela armada dc treze 
naus, posta sob o comando de Pedro Alvares 
Cabral e carregada de mercadorias, era despa^ 
chada para o comercio da índia. A armada foi 
desviada para oeste, e a Cabral pertence a honra 
de ter descoberto o Brasil (i), que havia de torn 
nar^se mais valioso para Portugal do que o 
comércio da índio. Ao deixar o Brasil, Cabral 
seguiu 0 rota tomada por Vasco da Gama e com 
0 ajuda dos pilotos de Aelinde ancorou a salvo 
no porto de Calecut. Hesse lugar estabeleceu uma 
feitoria ou agência para a venda das mercadon 
rias que trouxera e para a compra de produtos 
indianos, demandando depois o porto de Cochim. 

Os mercadores moplas, porém, continuavam 
a ser os inimigos declarados dos portugueses e 


(1) J/i Vhsuo d» Gama ovliara o golfo da Gttinô, dolxaiido do costoar a 
Afrlcn, como na úpuoa oaa costumo fa^or-sa. Para fugir slmplosmento 
às calmadas ou por oliodlàiicla a um plano quo so vinha dofliiliido 
doado u comoço do rotnado da D, JdIId II? As ddO léguas para ocf. 
dunto obildas no Tratado do Tordoslllias, so nào traduaom uma oor- 
tnaa, rovolam fortos prosunqdos. Nlo 6 íiiToroslinll, à liiz das íiltlmaa 
liidagaqilua lilslórlcas, quo Vasco da Gama tonha tido noticia da 
proxlmldado dum Continonto; o om todo o caso a derrota atlântica 
do Podro Álvaros Cabral, làglcamoato onquadrada no plano dos 
doBcobrlmoiitos, ndo doro sor considerada fortuita (N. do T.). 

-15 - 


consegairam armar am tamalto na cidade de 
Calecat, darante o qaal Aires Gorrea, o agente 
portagaês, íoi morto, jantamente com algans com^ 
panheiros. É digno de nota que este traiçoeiro e 
sanguinário ataque íoi inteiramente obra dos 
árabes moplas (l). O Samorim não se mostrou 
a\?esso a tratar com os europeus ; por seu turno, 
os maometanos do iAalabar, isto é, os natiíos 
convertidos ao Islão, não tomaram parte no 
ultraje e um dos seus principais mercadores In» 
terveio até na tentativa de salvar as vidas dos 
filhos de Corrêa e de alguns funcionários portu^ 
gueses. 

Cabral, tendo carregado os seus barcos em 
Cananor, e Cochim, onde governavam Rajás 
hindus, inferiores em poder ao Samorim, mas 
muito menos sujeitos à influência mopla, e depois 
de queimar alguns navios indianos no porto de 
Calecut, regressou a Lisboa em Julho de 1501. 
Cabral foi menos afortunado do que Vasco da 
Gama, pois só conseguiu voltar com cinco, das 

(1) Nüo é da orar que os mouros pudessem ter tomado de assalto a fol- 
toria, matando 56 homens, incluso o feitor, Airos Corroa, som a cum¬ 
plicidade do Samorim. Tilo clara aparecia a conlvflncla, soiiSo, pelo 
monos, a dubioz do Rei de Calocut, que Pedro Alvares, nüo obstante 
as Inatruçaos que trazia para negociar o pactuar,,julgou-se obrigado 
a exigir reparaçao do feito, o, como ndo a obtivesse, bombardeou 
durante dois dias o cidade do Calocut o capturou alguns navios 
mouros que se onoontravam no porto e doitou fogo aos restautos. 
Esto episódio serviu dopols a orientar a política portuguesa no 
Oriente, Ndo bastava a feitoria comercial ; ora necessária tambúm, 
nos pontos nevrálgicos, a fortaleza, a ocupaçrio militar, (N. do T.j. 


treze naus que levara consigo. Aas, por outro 
lado, fez o que Vasco da Gama não ousara fazer: 
a despeito do sucedido a Aires Corrêa e aos seus 
companheiros, deixou em Cochim um agente com 
um pessoal considerável encarregado de adquirir 
mercadorias que seriam depois despachadas para 
Portugal pela próxima frota que ali chegasse. 

Após 0 regresso de Cabral, o Rei D. iAanuel 
decidiu enviar de novo ao Oriente o famoso capiH 
tão que descobrira o caminho marítimo para a 
índia. Tornavanse evidente aos olhos do Rei que 
0 comércio oriental havia de trazer enormes Iüh 
cros, mas nessa primeira fase da empresa não 
tinha ainda uma ideia muito clara sobre o modo 
de 0 realizar, üni dnico ponto parecia assente já: 
a necessidade de se deixarem agentes portuguCH 
ses nos locais de exportação se se quisesse desenn 
volver um comércio em condições de prosperÍH 
dade e forçoso era portanto dar ao Samorim de 
Calecut uma dura lição pelo assassínio do agente 
português na sua capital Era óbvio também que 
só podería garantirnse protecção adequada aos 
agentes de Portugal mantendonse forças consin 
deráveis nos mares da índia. Vasco da Gama 
recebeu portanto a ordem de punir o Samorim e 
deixar uma esquadra para a defesa das feitorias 
portuguesas. 

O cstabeiecimento de relações comerciais era 
então 0 objectivo principal dos portugueses no 
Oriente, assim como no século seguinte foi o 
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objecíívo principal dos holandeses e ingleses. 
Ms, do mesmo modo qae as Companhias da 
índia holandesas e inglesas foram compelidas a 
tornaremHse potências militares a fim de asscgon 
rarem a defesa dos agentes locais, tambdm o Rei 
D. Manael de Portagal foi obrigado a proner.ò 
defesa militar dos primeiros feitores portagac^ 
ses. Foi a feroz inimizade dos. mercadores mciçaln 
manos qae deo azo a qae os negociantes caro^ 
peas tomassem o aspecto de invasores. De começo 
os visitantes portagaeses tinham tanto a ideia dc 
estabelecer am Império portagaês no Oriente 
como os Qventareiros ingleses do reinado da 
Rainha Isabel previram qae os seas sacessores 
haviam de tornarnse os íataros dominadores da 
índia ( 1 ). O levantamento dam poder militar e 
administrativo foi imposto pelas circanstâncias 
aos portagaeses, como depois o foi aos holande^ 
ses e ingleses. 

£m Fevereiro de 1502, Dom Vasco da Gama, 
íllmirante dos Mm das índias, fazianse à vela 
dc Lisboa com vinte navios, dos qaais cinco eram 

(1) Será legitima a eomparaçao? E náo terá revivido eora D. Ma«u..l umn 
parte do eonho Imperial do D. Jo5o II? Acaso D. Fratmleco d« 
nieida partira de Lisboa únlcamouto para ostabolooer feitorias m 
iitia, e aâo era antes a sua expedição oaractoricadamento giiorrolra 
ovava, alem doa tripulantes, 1500 soldados, quo haviam L guar- 
I eer aa futuras fortalev.aa de Quiloa, Angediva, Oananor o Ooolilm)? 

Já pando 0 Suitao do Egipto «meaçava doatrulr o Sauto Sepulcro 
Manuel Intervinha junto da Santa Só e reivindicava para Pon 

áo poder muçulmano ora 
0 principal caracter dessa missão. (N, do T,}, 

-- 18 - 


eoicivclns fiporclhõdos õ lotino oa borcos de 
gaerro ligeiros qae ele, segando os ordens rece-^ 
bidos, deverio deixor otrds dc si no Oriente. O 
Qimironíc segaia o roto onterior c, depois' dc 
visitor Qailoo, oportoa o solvomcnto à costo 
indiano. Vcrificon qae o feitor de Cochim e os 
seas empregados tinham cm armazém boa pro^ 
visüo dc artigos c qae tinham sido bem trotodos 
pelo r^ajá do dita cidade, a despeito das ameaças 
dos moplas de Caleent. Disposusc então a repetir 
a lição qae Pedro Alvares Cabral dera ao Samo- 
rim, c depois de aniquilar, com ama craddade 
alroz, a equipagem do um navio pertencente a 
(im rico proprietário maçalmano, bombardeou a 
cidade dc Calceat. 

O Kane dc Qailão (i), importante porto para 
0 comércio da pimenta, envioa aos portagaeses 
uma mensagem pedindorihes que Id fossem tam^ 
bém, a lictai mercadorias. M\s Vasco da Ciama 
rcccon ofender o Rajá dc Cochim, negociando cm 
qualquer outra parte, e foi só depois dc receber 
0 consentimento expresso desse monarca que de 
ordenou fossem carregados dois borcos dc pin 
menta em Qailão. Tendo assim embarcado carga 
lucrativa, Vasco da Cioma voltou mais amo vez 
para l’ortagal, renovando, no caminho, os laços 
dc amizade com o Rei dc ndinde, c deixando 

(1) Hm iiiglás Qullüii; um piirtiigiiá» Qullon {Liiíladao, Mdlçáo Nuelotinl) 
tm Qitlláo. A úlilinu ortugrafln, «o iitto ó muln mirroctii, «ervo paio 
müiia# a (llniliigiiJr unta itltíftilo du Quiloa tlu costa aWisaua, (N. do T.). 
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atrás de si ama peqaena esqaadra organizada 
para esse fim, sob o comando dam parente, Vi^ 
cente Sodre. 

O almirante condaia também üm tratado com 
0 Rajá de Cananor, am soberano qaase tão podcn 
roso como o Rajá de Cochim, no qaal o priH 
meiro se comprometia, a nanca fazer guerra ao 
segando, nem a prestar auxílio ao Samorim no 
caso de este poderoso monarca empreender tal 
ataque—e estabeleceu uma feitoria em Cananor. 
Vicente Sodré cruzou por algum tempo ao largo 
da costa do flalabar, conforme as ordens que 
tinlia, e depois nanegou para a costa da Arábia, 
com 0 fim de interceptar os nados dos mercan 
dores mulçumanos que traficanam entre a índia 
e 0 Egipto. Foi, porém, mal sucedido, pois, no 
Verão de 1503, a sua esqaadra naufragou nas ron 
chas de AbdnelHKari, ao largo de Socotora, três 
dos nados perderamnse e o próprio Sodré niorn 
reu afogado. 

Em 1303 partiram separadamente para a índia 
três esquadras sob o comando de Afonso de 
Albuquerque, o futuro Gonernador. Francisco de 
Albuquerque, seu primo, e António de Saldanha. 
Este dltimo tinha por missão explorar a costa de 
África e deu o seu nome à baía Saldanha. Frann 
cisco de Albuquerque foi o primeiro a chegar a 
índia, a tempo de socorrer o Rajá de Cochim. O 
Samorim de Calecut, como previra Vasco da 
Gama, fora instigado pelos moplas a atacar o 
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Rajá de Cochim, logo que a frota de Sodré abanH 
donara a costa do Malabar. A situação do Rajá 
de Cochim tornaranse perigosa. Tinha sido cxh 
pulso da sua capital e estava a ser cercado na 
ilha de Vypin quando assomaram as naus de Frann 
cisco de Albuquerque, que ele saudou com gritos 
de alegria. 

Os portugueses destroçaram sem custo a 
armada de Samorim e logo restituíram ao Rajá 
de Cochim os domínios de que fora despojado. 
No entanto o perigo iminente foi tal que os dois 
Albuquerques construíram em Cochim uma podCH 
rosa fortaleza de madeira e lama, dotada de artÍH 
lharia, e, ao partir, deixaram atrás deles, não só 
uma frota de navios de guerra, como Vasco da 
Gama fizera no ano anterior, mas também, para 
0 novo forte, uma guarnição de soldados ades« 
trados, uma e outra arma sob o comando de 
Pacheco. Havia divergências de opinião entre os 
dois primos Albuquerques. Afonso, depois de ter 
aproado a Quilão, onde concluiu um tratado com 
0 Ranc e estabeleceu uma feitoria, regressou a 
Portugal com a sua esquadra, sem esperar por 
Francisco. 

Nenhum guerreiro mais valente ilustrou o 
nome português do que Pacheco. O Samorim de 
Calecut, mal os Albuquerques se tinham afasn 
tado da costa, avançou contra Cochim com uma 
armada mais poderosa do que aquela que pusera 
de pé no ano anterior. Pacheco, apesar de conn 
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taf apenas com 150 soldados, inspiroa Inteira 
confiança ao sea aliado o Rajá de Cochim, o 
qaal acedendo ao desejo do comandante porta*- 
gaês, abandonoa a süü primeira ideia de sair 
da capital, e colocoa todos os seus recursos ò 
disposição de Pacheco. Este repeliu todos os 
assaltos do Rei de Calecat a Cochim e desbarOH 
tou as suas tropas em qaatro batalhas campais, 
sob os marosda cidade. O valor dos portagueses 
impressionoü vivamente o Samorim, quepreseiiH 
ciou a áltima dessas batalhas, e o chefe hinda cm 
breve se arrependeu de ter cedido às exigências 
dos mercadores moplas. 

Depois de vencer em terra as tropas de CalC” 
cut, Pacheco assumiu o comando da esquadra 
e desbaratou a armada do Samorim, composta 
de 52 navios, hs novas destas batalhas correram 
através da índia. Auitos rajás do interior envia*- 
ram mensageiros ao comandante português c não 
tardou que o próprio Samorim pedisse a paz. O 
prestígio dos portugueses foi assegurado pelas 
vitór-ias de Pacheco e desde então, durante perto 
dum século, os habitantes da índia meridional 
reconheceram que os portugueses os excediam em 
valor e aspiraram a tratar com eles e a firmar 
alianças. 

h fama de Pacheco cresceu ainda mais com 
a marcha ousada que fez sobre Quilão, onde Iíh 
bertou o feitor de grave perigo; pois cm Quilão, 
assim como em todos os portos ao longo da cosh 


ta, os moplas continuavam a revelar um ódio 
incansável contra os agentes europeus. Quando 
Lopo Soares de Albergaria, filho do chanceler de 
Portugal, que comandava a esquadra expedida 
eni 1504, alcançou a costa do Aalabar, encontrou 
ainda nos portos indianos o eco das retumbantes 
vitórias de Pacheco. (Ima vez mais, ele bombarn 
deou Calecüt, e cm seguida tornou a Portugal, 
levando consigo cargo precioso c também o goH 
lhardo comandante português. É um traço que 
polui a memória de íi ilanuel não ter o herói de 
Cochim recebido prémio de acordo com os seus 
méritos. O Rei deu luzida recepção ao seu fiel 
servidor e mandou dizer sermões cm honra dele 
em todas as igrejas de Portugal, porém, do mesmo 
modo que Camões c outros famosos guerreiros, 
Pacheco velo a acabar no abandono e na misén 
ria. 

Foi após 0 regresso de Pacheco, e provàvelH 
mente devido ao conselho deste homem intrépido, 
que 0 Rei i). Aanuei encetou em 1505 uma orieiiH 
tação nova nas relações de Portugal com o 
Oriente. As vitórias de Pacheco tinham demons*- 
trado que não era sòmente possível às guarnições 
portuguesas e esquadras locais defenderem os 
feitorias, mas que podiam também destroçar e 
dominar poderosos monarcas infiéis. Só então o 
Rei começou a ver as condições, de fácil cxch 
cução, em que poderia estabeleccrnse um Império 


portagaês no Oriente (1). As saas ideias estavam 
ainda e sobretado orientadas para o lado comern 
ciai, mas em breve começoa a perceber também 
qae a segara manatenção do tráfego e comércio 
haveria de implicar necessariamente ama gaerra 
de morte cora os potentados maçalmanos, qae 
tinham colhido até então o máximo proveito do 
trato com a Earopa. Até à data os portagaeses 
na índia tinhaniHse visto a braços apenas com os 
moplas maçalmanos instalados na costa do Aa« 
labar; mas tornavanse evidente qae os maçaln 
manos do Egipto, da Pérsia e da Arábia acaban 
riam por vir em aaxílio dos seas irmãos na fé. 
D. taael decidia, portanto, manter na Asia ama 
armada e am exército mais poderosos do qae os 
qae foram enviados anteriormente para os mares 
orientais e sobstitair as expedições periódicas por 
am estabelecimento local 
Tamanha força tinha de estar sob o comando 
dam chefe experimentado, qae fosse também de 
alta estirpe, de modo a exercer indiscatível aaton 
ridade sobre o conjanto dos portagaeses, entren 
gaes às actividades mais diversas. Para esse 
elevado cargo foi escolhido Tristão da Canha, 


(1) Nilo so paroebe quais as condições a que o autor alude. Sogundo o 
exemplo do grilo Paolieco o Império deveria erguor-so polas armas, 
e assim o compreendeu D. Manuel quando organizou a oxpodlçlio do 
D. Frauolsoo do Almeida. Havia também a Pé, clmouto osplrltual, 
d» quo os monarcas portugueses, incluso o Vmtmso, couhoclam o 
preço. Mas qualquer dos camlulios, à sombra da espada ou da cruz, 
era difícil j o niío deixa de sor estranha a observação do autor. (N. do T.). 


ousado e hábil comandante e navegador, i^as 
Tristão da Canha foi ferido de cegueira tempon 
rária, e t). ilanael escolhea então D. Francisco 
de Almeida, membro dama das mais ilustres famín 
lias de Portagal. Almeida, durante a viagem, usoa 
sòmente a designação de capitão«mor, mas ao 
chegar a Cananor, em 12 de Setembro de 1505, 
tomoa 0 pomposo títolo de «VicenRei de Cochim, 
Cananor e Qailão». 

O grande fidalgo portagacs considerou os nen 
gócios da índia sob um ângulo diferente do dos 
seus predecessores. Não 0 satisfez a ideia de pro^ 
teger 0 tráfego: julgou seu dever destroçar os 
comerciantes muçulmanos e assegurar aos seus 
conterrâneos a inteira posse dos mares orientais. 
Visto qae era necessário terem as armadas porH 
tagaesas alguns portos seguros nos quais buscaH 
riam refresco, antes e depois de atravessar 0 
Oceano Índico, ele construiu uma poderosa forH 
taleza em Qailão, cerca de 200 milhas ao sul de 
Zanzibar, e tornou tributário 0 Rei de iAombaça, 
entre Zanzibar e /^elinde Organizou pela prin 
melra vez um serviço regular de pilotos porta« 
gueses para a índia, pois entendeu ser prova de 
fraqueza estarem os portugueses dependentes dos 
pilotos indígenas, como no tempo em que Vasco 
da Gama se aventurou desprevenido nesses man 
res. 

Tendo estabelecido firmemente 0 poderioforn 
tugués na costa africana, D. Francisco de AlmelM 



da continüoa o sea caminho para a índia. Conn 
sistia a frota cm catorze nanios e seis caranelas, 
e transportana 1.500 soldados. Tendo alcançado a 
costa do ilalahar, paniü os rajás de Honaaar e 
Cananor, e estabelecea a sede do governo em 
Cochim. O ViccnRei envioa então o seo' filho 
D. Loarcnço, nomeado capitão^mor dos mares 
da índia, a atacar Qailão, onde os moplas, a 
despeito da lição qae lhes dera Pacheco, não 
cessavam de intrigar contra os portagaeses. Logo 
depois da chegada de Almeida eles provocaram 
uma insurreição e mataram António de Sá, o 
feitor e mais treze sábditos portugueses. D. Louh 
renço, com dezoito anos de idade apenas, e que 
cedo adquiriu a fama de arrojo e valentia IncoaiH 
paráveis, bombardeou e quase destruiu a cidade 
de Quilão. O jovem capitão visitou em seguida a 
ilha de Ceilão, que não tinha ainda sido explon 
rada por europeus. O príncipe indígena em cujo 
território desembarcou, recebeu D. Lourenço com 
grande pompa, reconheceu a soberania do Rei de 
Portugal e prometeu um carregamento de canela. 
De Ceilão trouxe tambóm D. Lourenço um ele^ 
fante, que havia de ser o primeiro enviado para 
Portugal. 

Após 0 seu regresso a Cochim o VicenRei enn 
carregou o filho, que tais provas dera de valor, 
de ir ao encontro de uma armada arranjada de 
fresco pelo Samorim de Calecut. Em 18 de iAarço 
de 1506, Lourenço de Almeida, que dispunha de 


onze navios apenas, atacou a frota do Samorim, 
composta de oitenta e quatro navios, alóm de 
cento e vinte prahs ou galeras. A batalha que 
então se seguiu foi principalmente um duelo de 
artilharia; grande ndmero de navios do Samorim 
foram afundados, e consta que mais de 3.000 mu^ 
çülmanos pereceram e tão-sòmente seis ou sete 
portugueses. O jovem capitão singrou para o 
norte com a sua esquadra vitoriosa, mas foi rcn 
pelido num ataque a Dabhol, porto importante 
pertencente ao Rei muçulmano de Bijapor. No 
ano seguinte D. Lourenço continuou a série de 
vitórias e em 23 de Novembro de 1507, cora a 
colaboração de Tristão da Cunha, que acabava 
de chegar à índia, saqueou o porto de Ponâni, o 
qual era nesse tempo, como ainda hoje c, um 
centro religioso do comunidade mopla. 

Entretanto começava a tomar corpo o perigo 
que D. nanuei antevira. O Sultão mameluco do 
Egipto compreendeu que o rendimento que tirava 
do passagem do comércio indiano pelo Cairo 
la baixando sèriamente e deliberou realizar inw 
gente esforço para expulsar os audaciosos intrun 
sos europeus dos mares orientais. Com esse 
intuito preparou uma grande frota, que foi colo^ 
cada sob o comando do Emir Musain, afamado 
almirante a que os cronistas portugueses dão o 
nome de /Air Hocem. Esta foi na realidade a 
primeira esquadra de guerra que os portugueses 
tiveram de combater. As esquadras do Samorim, 
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qcie Pacheco e D. Loarenço de Almeida destro^^ 
çaram, consistiam apenas em nat?los mercantes, 
adaptados grosseiramente às exigências da gaerra 
pelos comerciantes moplas de Calecat. h armada 
do Emir Hasain era, ao invés, ama armada ren 
galar, em condições de dar batalha, manejada 
por íripalações qae tinham adquirido larga expcn 
riência em latas com armadas cristãs no Mi« 
terrâneo e conheciam o aso da artilharia qaase 
tão hem como os portugueses. 

Em 1508 0 almirante egípcio navegou do Aar 
Vermelho para a costa de Quzarate, onde o Rei 
de Hhmadabad, maçulmano, e o também maçalH 
mano nababo de Dio, i^alik Ayaz, prometeram 
recebênlo e ajadánlo. D. Lourenço de Almeida foi 
incapaz de impedir a junção da esquadra egípcia 
com as de Dio, e ao vênlas aproximareninsc do 
porto de Chaul, em que estava, saiu a barra 
atrevidamente e atacouHas. As forças eram muito 
desiguais em numero, mas ele tinha recebido 
ordem de seu pai para obstar, de qualquer forma, 
a que os aliados atingissem Calecut, juntando-se 
assim ao Samorim, Durante dois dias os portu¬ 
gueses sustentaram a peleja em velocidade, todas 
as velas ao vento, mas D. Lourenço de Almeida 
depressa reconheceu que tinha agora de se medir 
com adversários mais experimentados e afeitos 
à gaerra do que os capitães mercadores que ele 
desbaratara tantas vezes. O seu navio foi com- 
plctamentc cercado; uma bala de artilharia que¬ 


brou-lhe uma perna, logo no começo da acção; 
não obstante, ordenou que o colocassem numa 
cadeira, ao pé do mastro grande, e continuou a 
comandar com a mesma coragem fria de sempre. 
Pouco depois uma segunda bala feriu-o em pleno 
peito, e 0 jovem herói, que ainda não tinha vinte 
e um anos, expirou, no dizer de Camões, sem 
conhecer o que significa a palavra rendição (l). 
iAalik Ayaz tratou generosa mente os prisioneiros 
portugueses. Escreveu ao vice-rei lamentando 
não ter podido encontrar o corpo de D. Lourenço 
a fim de lhe dar honrosa sepultura e felicitou o 
pai pela glória que o filho alcançara no seu 
dltimo combate. 

Por esta ocasião, Afonso de Albuquerque, que 
tinha partido de Lisboa com o encargo de suce¬ 
der a D. Francisco de Almeida (tendo este cum¬ 
prido os três anos do mandato, manifestou a 
razão por que vinha. O vice-rei, todavia, recusou 
ceder o lugar e abandonar o governo antes de 
ter vingado a morte do filho. Albuquerque disse 
ao vice-rei que reivindicava o privilégio de com¬ 
bater a frota epípcia, mas atendeu aos senti¬ 
mentos do pai c consentiu em que D. Francisco 
de Almeida navegasse para o norte, sem impor 
os seus direitos. Começou o vice-rei por libertar 

(I) Eli 0 pasjo do Os Lusíadas a quo o autor so rofoto i 
Ouro Scflva Tordo quo, ospodoçado, 

Ntto subo BOI' roudldo num domado. 

iQa Lusíadas, Canto X, ust. XXX). 
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ü fortaleza de Cananor, cercada pelos moplas e í 
galhardameníc defendida por Loarenço de Brito, 
e depois atacoa Dabhol com ama esqaadra de ' I 
dezanone nanios. Em Dezembro de 1508 denastou 
Dabhol, exercendo sobre os habitantes represálias 
terríneis, qae passaram a pronárbio, Èm 2 de 
Fenereiro de 1509 alcançoa ao largo de Dio, as j 
esqaadras reunidas dos muçülmanos, chefiadas í 
pelo Emir Hasain e i^alik Ayaz, e após ama ban í 
talha qae duroa o dia inteiro obtcne ama grande | 
vitória, na qaal consta os maçalmanos terem í 

perdido 3.000 homens e os portagaeses sòmcntc í 

vinte e dois. f 

O poderoso rei maçalmano de Ahmadabad oa J 
Gazarate, o xá Alahmad Begara, censaroa o proH . i 
ceder de nalik Ayaz, sea vassalo, e firmoa a paz í 
com os portagaeses. Ele recasoa entregar o Emir f 
mas libertou os prisioneiros portagaeses, qae i 

tinham sido capturados na campanha anterior, j 

assim como abandonou ao adversário os restos I 

da frota egípcia. Ao regressar a Cochim, D. Frann I 

cisco de Almeida recusou de novo ceder o go^ f 

verno a Albuquerque, encerrando o sea sucessor h 

legítimo na fortaleza de Cananor. 1 

Poróm, à chegada de D. Fernão Coatinho, (' 

Condestável de Portugal, o vicenrei foi obrigado í 

a mudar de atitude e deixou Cochim em lo de í' 

Novembro de 1509. A caminho da Pátria, teve h 

de fazer escala na Baía Saldanha, para fazer r 

aguada; e aí a tripulação brigou com alguns | 


caíres, pois tinham roubado uma ovelha. D. Frann 
cisco de Almeida quis socorrcnlos, mas foi derrun 
bado e morto por uma azagaia. Assim morreu o 
primeiro viccnrei português da índia cm i de 
Março de 1510; c, por estranha ironia do destino, 
0 famoso triunfador da esquadra muçulmana, 
qfie assegurou, cora tal vitória, o poderio dos 
portugueses no Oriente, veio a morrer ás mãos 
de ignorantes selvagens africanos. 

A política do primeiro YícchRcí da índia não 
ÍO! tão grandiosa como a do seu sucessor. Ele 
não cuidou cm construir muitos fortes ou em 
lançar as bases do governo directo no Oriente. 
Argumentava que Portugal não tinha gente sufin 
ciente para ocupar muitas posições e, no seu enn 
tender, as esquadras portuguesas deviam manter 
0 domínio dos mares e deste modo proteger as 
feitorias cm terra. Qualquer ideia dc estabelecer 
um império na Asia parecia utópica ao primeiro 
Vice-Rei português, e sob este aspecto o sua pon 
lítica difei-e complctomente da do seu sucessor, 
Afonso de Albuquerque. 

(Ima carta de D. Francisco de Almeida a 
D, Manuel foi publicado pelo senhor Lopes de 
Mendonça nos Armm das Sciencias e Lettras, 
de /Ibril, 18.58, c revela a político do viccnrci. 
Eis um passo da carta: 

«E acerca da fortaleza lá cm Coulão quanto 
mais fortalezas tiverdes, mais falho será vosso 
poder: toda nossa força seja no mar; porque se 
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nde não formos poderosos (o qac Nosso Senhor 
defenda) tado logo será contra nós; e se o rei 
de Cocliim quisesse ser desleal logo seria des*^ 
traído porqae as guerras passadas erão com 
pratos, agora as temos com Yenezianos e Tar*^ 
CGS d 0 ‘ Soldão. Quanto ao Rey de Cochym já 
escretíi a Y. A. que em Cranganor seria bom 
am castello forte em uma travessa de am rio 
que vaj» para Calicut porque lhe tolherá que não 
passe para lá um alqueire de pimenta; entendâ^ 
mos com o que temos no mar que são estes 
novos imigos que espero na misericórdia dc 
Deos que se lembrará de nós que todo o mais 
he pouca coisa: saiba certo que era quanto no 
mar fordes poderoso tereis a índia por vossa, c 
se isto não tiverdes no mar, pouco vos prestará 
fortaleza na terra, e no lançar dos mouros da 
terra bem lhe achey o caminho, mas he longa 
historia que se fará quando Nosso Senhor quiser 
€ for servido». 


ÜAPÍTULO n 

Â primeira fase da carreira 
de Albuquerque 

O nome de Albuquerque já era famoso na 
história de Castela e de Portugal antes do nascíH 
mento do grande homem que maior lastre lhe 
deu. Não deixa dc ter interesse atentar na histów 
ria da família, pois que essa ilustra de maneira 
notável a origem das casas mais nobres da Pe^ 
nínsula. Aliás, sempre interessa estudar a ances^ 
tralidade dum grande homem, já que as qualidan 
des que o distinguiram podem ser geralmente 
descobertos nos seus antepassados. 

A família de Albuquerque entronca em D. Mon» 
so Sanches, filho bastardo do Rei D. Dinis, o La» 
vrador^ c duma bela dama galega. Dona Aldonsa 
de Sousa. O Rei D. Diniz i uma das figuras mais 
notáveis da primeira parte da história de PofN 
tugal. Subiu ao trono cm 1279, logo depois que, 
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dominados os moctros, Portugal aííngía os scas 
limites earopeas pela anexaçfio dos /ilgarnes. 
Reinou cerca de meio século, e, como o indica o 
seu cognome, era um homem de paz, Dedicou-se 
ao^ melhoramento da administração interna do 
país, restituindo à cultura terras devastadas c 
protegendo o comércio. No entanto havia outro 
faceta no seu carácter, D. Dinix foi um dos pri¬ 
meiros poetas portugueses. Ele escreveu no estilo 
dos trovadores e deles imitou a moralidade, assim 
como 0 verso, h mâe de D. nfonso vSanches foi 
uma das mais celebradas amantes do Rei, que 
lhe quis muito. Cobriu de favores os seus filhos 
bastardos e fez Afonso Sanches Aordomo-hor 
do Reino, para extremo despeito do seu herdeiro 
legítimo, que foi depois o Rei Afonso IV. 

Os dltimos anos do reinado de D. Diníz foram 
amargurados pela guerra entre o Rei e o her- 
deiro presuntivo, nal o dltimo subiu ao trono 
em 1325, desterrou os seus meio-irmãos e confis- 
cou-lhes todas as terras doadas pelo pai. D. Afonso 
Sanches, que era um guerreiro de renome, refu- 
giou-se na corte do Rei de Castela e aí casou 
com Dona 'Teresa iAartins, filha de João Afonso 
Teles de neneses e neta de Sancho III, Rei de 
Castela. Recebia, com a esposa, e junto com 
outras terras, o Castelo de Albuquerque, perto- 
de Badajoz, que ele reconstruiu por inteiro. Desse 
castelo, 0 seu filho João Afonso tomou o nome 
de Albuquerque} casou com Dona Isabel de Ae- 
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neses e veio a ser Mordomo-ilor do Rei Pedro, 
0 Cruel, de Castela e Leão. 

O descendente legítimo deste grande fidalgo, 
que foi uma figura de relevo singular na história 
desse tempo, fundou a famosa casa espanhola 
de Albuquerque, a qual deu muitos generais ilus¬ 
tres e homens de Estado. Ele teve também alguns 
bastardos que vieram para Portugal. Entre esses, 
Dona Beatriz e Dona Aaria eram de afamada 
formosura, e casaram com dois irmãos de D. Leo- 
nor, mulher do Rei D. Fernando de Portugal, os 
condes de Barcelos e de Neiva. üm irmão, Fer- 
não Afonso de Albuquerque, tornou-se Grão- 
-Flestre de Cavalaria da Ordem dc Santiago. A 
filha bastarda do Cirão-iAestre, Dona Teresa, 
casou cora Vasco Flartins do Cunha, que viria a 
ser avô, peio primeiro casamento, do célebre 
navegador Tristão da Cunha; a sua neta despo¬ 
sou Cionçalo Vaz de iAelo, e a sua bisneta, Dono 
Leonor, João Gonçalves de Gomide. O marido 
desta senhora adoptou o apelido de Albuquerque 
e por elo foi o pai de família numerosa, um mem¬ 
bro da qual, Pedro de Albuquerque, veio a ser 
Almirante de Portugal. O filho mais velho dc 
Pedro dc Albuquerque, Cionçalo, sucedeu a seu 
pai como senhor de Vila Verde c casou com 
D. Leonor de Heneses, füha dc D. Álvaro Gon¬ 
çalves dc Ataíde. 

Afonso de Albuquerque (que, note-se, escreveu 
sempre Alboquerquc, versão adoptado pelos an- 
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íigos escritores portngaeses), foi o segcindo filho 
deste casamento. O presente esboço da história 
dos seas antepassados mostra com qac ilastres 
famílias se encontrava ligado o fataro governan 
dor da Asia portuguesa; a frequência de amores 
ilegítimos d, aliás, traço comum nas linhagens 
dos mais ilustres capitães desse tempo, o' seu 
filho mais velho, Fernão de Albuquerque, casou 
com uma filha de Diogo da Silvo, e teve dua.s 
filhas, uma das quais casou com D. iAartinho de 
Noronha e a outra com Jorge Barreto (qualquer 
destes nomes aparece amidde na história dos 
portugueses no Oriente). O seu irmão segundo, 
Álvaro, ordenouHse e veio a ser Prior de Vila 
Verde c o seu irmão mais novo, Aartim, foi morto 
a seu lado em Arzila. Constância, a suo irmã 
wlhü, casou com D. Fernão de Noronha c Isabel, 
a mais nova, com Pedro da Silvo Relle. 

=■ Afonso de Albuquerque nasceu cm Alhandra, 
linda aldeia, a cerca de dezoito milhas de Lisboa, 
emj453. Cedo frequentou a corte de D. Afonso V, 
onde se diz que foi pajem. É certo que foi edu^ 
cadoicom os filhos do Rei, sendo amigo de infôiiH 
eia dojierdeiro da Coroa, mais tarde D. João II 
EIC; não foi apenas um clássico na suo própria 
líi!igaa!,.que redigia com vigor e elegância, como 
pmvam:,as suas cartas, mas tambám estudou 
iAatemática e Latim. Aquela ciância, que ele pra^ 
íicavavcom carinho especial, foinllie muito útil 
durante, :ps. viagens, pois o ajudou a resolver 
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problemas técnicos de navegação e permltiu^lhc, 
em ocasiões de necessidade, fazer de piloto. 1 \ 
íiorte de D. Afonso V tinha os atributos precisos 
para estimular o ânimo cavalheiresco dum jovem. 
O próprio Rei era conhecido por Rei Cavaleiro ; 
só em guerra se achava bem e nunca se cançava 
de ler romances de cavalaria medieval c de 
perlraentar seguir o exemplo dos seus heróis. 
Tinha também muito gosto pela literatura; fonn 
dou a famosa Biblioteca de Évora, e a resposta 
que deu ao cronista Acenheiro, que dele inquiria 
como havia de escrever a crónica do seu rei'^ 
nado, reílecte a disposição do seu espírito, pois 
respondeu, simplesmente: <DÍze a verdade». 

Em 1471, Afonso de Albuquerque, então com 
18 anos, tomou parte na terceira expedição de 
0. Afonso 0 iAarrocos, na qual os portugueses 
tomaram as cidades de Tânger, Anafe e Arzila. 
Ficou durante alguns anos como oficial de guarn 
níção desta dlíima praça. Isto foi uma excelente 
escola de treino para um oficial, e foi lá que 
Albuquerque aprendeu não sòmentc os seus dcn 
veres militares, mas também o ódio qo niuçulM 
mano. Era nas guarnições de Aarrocos que os 
soldados portugueses c capitães, que mais tarde 
provariam o seu valor no Oriente, faziam a 
aprendizagem da guerra; e não foram anos des^ 
perdiçados os que Albuquerque lá passou. 

Em 1481, quando o seu amigo de infância, 
D. João ÍI, subiu ao trono, Afonso dc Albuquerque 
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regressou 8 Portugal e foi nomeado para o alto 
cargo de Estribeironi^or, equivalente ao posto dc 
Master of the Horse ou Chief Eqnmy. Desem¬ 
penhou este cargo durante todo o reinado dc 
D. João II e a sua estreita intimidade com este 
sábio e grande Rei amadurcccunlíie o entendi¬ 
mento e preparouno para a concepção de grandes 
empresas. D. João 11 meditava sem cessar no 
caminho marítimo para a índia; /llbuquerquc 
participava das suas esperanças e não pode 
haver ddvida de que o grande plano acerca do 
estabelecimento dum Impário português na ilsia, 
que ele depois realizou, teve a origem na sua 
intimidade com o Príncipe Perfeito. Serviu moi.s 
tarde na frota enviada ao Golfo dc Taranto, a 
proteger o Rei Fernando de Nápoles contra a 
invasão dos turcos; e em 1489 defendeu, contra 
a investida dos mouros, a fortaleza dc Ciraciosfu 
na costa de ilarrocos. 

A morte de D. João II, em 1495, /iíonso de 
Albuquerque, como outras pessoas da intimidade 
do falecido soberano, foi olhado com frieza por 
D. /áanuel, o que não deve causar esponto, pois 
D. João II matara por suas próprias mãos o 
irmão mais velho de D. nanuel e pensou mesmo 
em afastar D. Aanuel do trono, legitimando o 
seu filho natural D. Jorge, Em 1495, Afonso de 
Albuquerque tornou a Arzila e aí serviu por mais 
algum tempo contra os mouros, Foi durante esse 
período que o seu Irmão mais novo, iAortim, foi 


morto a seu lado numa incursão, e a morte do 
rapaz fortaleceu o ódio pessoal que Albuquerque 
nutria pelos maometanos. Depois desta catás¬ 
trofe Afonso de Albuquerque voltou h Pátria, e 
0 Rei D. iAanucl, já então seguro do trono, não 
hesitou cm utilizar os serviços dum oficial tão 
experimentado. 

Em 1503, Afonso de Albuquerque foi enviado 
pela primeira vez aos mares dos índias, nos quais 
ele havia dc, posteriormente, executar grandes 
feitos. Nesse ano apenas comandou, como atrás 
SC dhssc, uma pequena esquadro dc trós navÍo.s, 
e desempenhou papel de menor relevo que o seu 
primo Francisco dc Albuquerque, o filho do hl» 
mirante dc D. João II. 

O facto capital, que a ele se deve, foi o início 
da construção do forte dc Cochim, projcctado 
para o defesa da feitoria local. Aos também vi¬ 
sitou Quilão e colocou urn feitor nessa cidade. 
No entanto, ainda que pouco tivesse feito cm 
I5Ü3, aprendeu muito coisa que lhe foi de lincnsQ 
utilidade nos anos seguinte.s. Viu pela primeira 
vez a costa Indiano e teve ocasião de estudar 
in loco os problemas levantados pela fixação do.s 
port(igae.sCvS 

Teve também ensejo de reconhecer os moles 
que derivavam dum comando dividido. Os dois 
primos tiveram séria.s altercações c Afonso de 
Albuquerque fl despeito das ordens expressas do 
Kei, deixou a costo do Aalabor sem esperar pelo 


<:ompünheIro. Ao deixar Coclilm, singroa anda^^ 
-ciosaraente direito a iAoçambiqae- Até à dota os 
frotas portaguesas tinham sempre tocado a costa 
africana mais ao norte, de modo a encartara pas« 
sagem atravds do Oceano Índico. Apesar disso, 
gaiado por am piloto maçalmano, Alhdqaerqac 
aportoü a /lioçambiqae em boa ordem, e apds 
üma üiagem acidentada ao longo da costa oci^ 
dental da África chegou a Lisboa em Julho dc 
1504. O seu primo, que demorara a partida, per- 
deuHse no mar com toda a esquadra, sem que 
ningadm í?iesse a ter notícia de como e onde 
pereceram. 

Ao regressar a Portugal Afonso dc /llbuqucr- 
que foi recebido favoràvelmentc por I). Manuel. 
EIc secundou o Rei no ideia de assegurar o mo¬ 
nopólio do comórcio da índia c insistiu em que 
0 dnico modo de realizar tal objcctiuo era cortar 
as estrados marítimas pelo Mar Vermelho e (lolfo 
Pdrsico utilizadas ate então. As ideias modernas 
sobre liberdade comercial eram desconhecidas, 
ainda mesmo no século passado, quando o rio 
Scheldt foi fechado segundo os termos de um 
tratado concluído entre as principais potências 
europeias e dificilmente se poderia esperar que, 
no século XVI, o bem geral da humanidade pu¬ 
desse ser preferido a considerações de índole 
nacional. O Rei D. Manuel aprovou por coilsc- 
guinte os planos de Albuquerque quanto a de.s- 
traição do comércio muçulmano com a índia e 


resolveu despachar para o Oriente o homem 
que tivera a principal concepção dessa política. 

Assim, em 150(5, quando Tristão do Cunha 
foi mandado para o Oriente com uma armada 
de onze navios, teve a acompanhá-lo Afonso de 
Albuquerque, que comandava por seu turno uma 
flotllha de cinco barcos, destinados a operar nas 
costas da Arábia. Albuquerque fora colocado sob 
0 comando dc Tristão da Cunha até que a ilha 
dc Socütorá fosse conquistada c ocupada pelos 
portugueses, devendo este seguir depois para a 
índia a carregar as naus. Albuquerque assumiria 
então um comando independente c, depois de 
fazer o possível por encerrar o Mar Vermelho 
ao comércio, deveria seguir também para o 
índia e substituir no comando supremo o Vice- 
hRcí d. Francisco dc Almeida. Estas ordens se- 
cretas não foram comunicadas imediatamente 
00 Vice-Rei, tendo Albuquerque recebido instru¬ 
ções no sentido de não revelar a natureza do 
seu mandato até que Almeida tivesse completado 
três anos de governo. Simultaneamente era en- 
viado para o Mediterrâneo uma poderosa frota 
ãs ordens do Prior do Crato, a atacar os turcos 
e, deste modo, impedi-los dc enviarem marinhei¬ 
ros a dar ajudo aos muçulmanos nos mares do 
Oriente. Selim I, que então governava em Cons¬ 
tantinopla, estava desavindo com o Sultão Mame¬ 
luco do Egipto, que, dc resto, ele veio subjugar 
alguns anos mais tarde; todavia a oposição que 


aistia entre eks não era conhecida em Portagal 
e sapünhOHse qae os türcos estapam inclinados 
a anxillar os egípcios. 

h cinco de Abril de isOõ TrlsíSo da Cnnha e 
Afonso de Albciqaerqae fizcramHse à nela do Tejo, 
As divergências entre os dois comandantes dc« 
pressa se tornaram aparentes. O piloto de Mki» 
qaerqae abaloa para Castela, depois de ter assas-» 
sinado a inalher, e como Tristão da Canha 
recasasse darnlhe oatro piloto, o feitoro gonern 
nador da índia portogoesa teve de pilotar a soa 
própria nao. Aas as dispotas entre eles não eram 
apenas devidas a ama divergência de critérios-— 
os dois homens eram dotados de temperamentos 
fandamentalmente opostos. Tristão da Conha cra 
acima de todo am explorador; a soa ambição cra 
descobrir novas terras paro o sco real senhor, 
Albaqaerqae, pelo contrário, cra om homem de 
Estado, inteiramente dominado pela obra de que 
recebera o encargo e disposto a tado subordinar 
a essa obra. Esta diferença radical depressa se íorH 
noa manifesta. Qaando a frota, ainda anida, al- 
cançoa Aoçambiqae foi levada a notícia ao 
comandantenemnchefe por Rai Pereira Coütlnho 
de qae este tinha descoberto ama ilha abundante 
em cravo e outras especiarias; a qual ilha, chaH 
mada por ele de S. Loarenço, é agora conhecida 
por Aadagáscar. Tristão da Canha, a despeito 
das objecções de Albaqaerqae, qae recasoa acom-» 
panhánlo, foinse logo a explorar a nova região, 
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fias, depois duma viagem arriscada, abandonoa o 
seu propósito e jantouHse a Albuquerque, a fim de 
levarem por diante o principal intento da expe^ 
dição, que era a conquista da ilha de Socotorá. 

Como singravam para o norte ao longo da 
costa africana, visitaram flelinde c renovaram 
0 tratado de amizade com o régulo desse país. 
Este declarou aos capitães portugueses qae os 
chefes de iAombaça e Angoja lhe causavam muln 
tos dissabores por causa da saa amizade com os 
portugueses, e pediu que deles fosse tirada víoh 
gança. De acordo com tal petição, os portugueses 
saquearam e queimaram a cidade de Angoja (1). 
A armada então seguiu para Braboa ou Brava, 
onde 0 governador muçulmano se negou a tccoh 
nhecer a supremacia do Rei de Portugal ou a 
pagarnlhe tributo. Nessas condições, a praça foi 
atacada e incendiada pelos marinljeiros portch 
gueses. Tristão da Cunha foi ferido no recontro 
e, a seu próprio pedido, foi armado cavaleiro por 
Afonso de Albuquerque no local cm que o facto 
se deu. 

Após estes actos de vingança sumária a arn 
mada portuguesa seguiu para Socotorá. Esta ilha, 
situada ao largo do cabo Guardafui, em posin 
ção de comandar o Golfo de Adém, fora descoH 
berta dois anos antes por Diogo Fernandes 

(l) OomtiUáriui Vol. I — làg, 48. 

«...era Iiuin Mouro inorcadur, ({iie rolo do fdra, o por sor muito rico ao 

flitora aoiihor do toda a torro,» 
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rçira c visitado por António de Saldanha. Eles 
verificaram a existência de cristíios na iiha, 
os qoais desejavam colocarnsc soh a autoridade 
do Rei de Portugal. Por essa razão, hem como 
pela importância da posição geográfica, ordenou 
D. Aanuel a construção duma fortaleza na iiha e 
deu 0 encargo de governador o um sohrinho de 
Albuquerque, D. Afonso de Noronha. Os portun 
gueses encontraram lá um castelo bem cons^ 
truído, defendido por uma guarnição muçul- 
mana de 150 homens. O castelo foi devastado, ao 
cabo dum recontro que durou sete horas, no qual 
0 próprio Albuquerque foi ferido. Os conqulston 
dores erigiram então uma fortaleza, à qual dCH 
ram o nome de S. Miguel, além dura mosteiro 
franciscano; e os cristãos, um tanto degradados, 
descritos por iAarco Poio como pertencentes à 
Igreja Grega, foram em grande ndmero baptizan 
dos na religião católica. 

No dia 1 de Agosto, Tristão de Cunho, tendo 
cumprido a primeira parte da tarefa que lhe 
competia, largou para o índia a tomar carga, 
deixando atrás de si Afonso de Albuquerque com 
seis navios. No seu regresso a Portugal, o grande 
explorador, que não mais tornou ao Oriente, desn 
cobriu no Atlântico a ilha solitária que conserva 
0 seu nome. Foi recebido com grandes honras e 
enviado depois como embaixador português ao 
Papa Leão X. A sua fama era tal que este pediun 
«lhe que assumisse o comando de uma expedição 


contra os turcos; o explorador, porém, sentia que 
não era um grande soldado c declinou, por isso, 
a lisonjeira oferto. Regressando mais tarde a 
Portugal, entrou para o Conselho Privado do Rei, 
a que nunca deixou de pertencer, morrendo em 
1540. 

Depois da partida de Tristão da Cunha, Albu« 
querque tratou de organizar o governo da iiha de 
Socotorá. Dividiu os palmares que tinham perten^ 
eido aos muçulmanos entre os cristãos indígenas 
e os que tinham pertencido as mesquitas deu«os 
às igrejas cristãs. Aprestou em seguida os navios 
e deixou Socotorá, com o intuito de interceptar 
os barcos mercantes mulçumonos na sua rota 
da índia para o Egipto. Tinham de há muito 
começado os dissentimentos entre dc e os capi« 
tães dos seus principais navios. O naviOHChcíc, 
0 «CíV«e», estava seguro nas suas mãos, tendo 
para mais a apoidde em todos as ocasiões de 
dificuldade o seu jovem c corajoso sobrinho, 
D. António dc Noronha, mas os capitães dos 
outros barcos, que o tinham acompanhado dc 
Portugal ~ Francisco de Távora, António do 
Campo, Afonso Lopes da Costa e Aanucl Tcle.s 
— aceitavam contrafeitos a sua autoridade e 
insurgiaranse contra o cruzeiro ao longo do 
costa estéril da Arábia em vez dos rendosos CQr« 
regamentos que se poderiam ir buscar à índia. 
A sua resistência era fomentada por um famoso 
capitão, João da Nova, o descobridor da ilha de 
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Santa Helena, qae viera para o Oriente na comn 
panhia de D. Francisco de /ilmeida e qae dcmons” 
troü ser, durante toda a saa estadia na Asia, o 
mais implacável inimigo de /ifonso de nibíiH 
querque. JantociHse à esquadra eni Socotord, ao 
comando de ama das melhores embarcações 
portuguesas jamais lançadas h água, o <Flor de 
la Man, tendo com grande pena sua recebido 
ordem de Tristão do Cunha para ficar junto de 
Afonso de Albuquerque. 

Â míngua de abastecimentos, o comandante 
português decidiu partir com rumo ao Ciolfo 
Pérsico. Primitivamente tencionava penetrar no 
i^lar Vermelho, mas tendo caído cm seu poder 
uma carta do Golfo Pérsico, feita por um piloto 
muçulmano, preferiu dirigir a sua roto para lá, 
A importante cidade de Ormuz, à entrado deste 
golfo, era por esse tempo um dos grandes centros 
do comércio oriental, pois não só passava por lá 
uma boa parte das mercadorias destinadas à 
Europa, mas também era aí que se concentrava 
todo 0 comércio efectuado entre a Pérsia e a 
índia. A opulência e prosperidade de Ormuz são 
descritas em termos entusiásticos pelos piimiti« 
vos viajantes que percorreram a Asla c nos livros 
desses tempos remotos c chamada «a mais rica 
jóia encastoado no anel do mundo». Cedo Albun 
querque compreendeu a importância da po.s.se de 
Grmuz; viu que, por esse modo, podia não sô^ 
mente interceptar o comércio da índia, mas tam¬ 


bém estabelecer relações comerciais directas entre 
a Europa e a Pérsia. Os produtos persas, assim 
como os indianos, eram então muito apreciados 
na Europa. Até essa data haviam passado, por 
via de regra, pelas mãos dos mercadores levan- 
tinos, mas o grande homem de Estado português 
compreendeu imediatamente que serio po.ssívcl 
transportá-los menos dispendiosamente utili¬ 
zando 0 caminho marítimo directo para Por¬ 
tugal. 

O primeiro lugar a que Albuquerque aportou 
no seu caminho para Órmuz foi Calaiate, des¬ 
crita pelos seus habitantes como sendo a porta 
de Ormuz. Nesse ponto se reuniam sempre nu¬ 
merosos navios e de lá se exportavam para a 
índia cavalos e grandes quantidades de tâmaras. 
Albuquerque, favoràvelmente recebido, oí se abas¬ 
teceu. Prosseguindo ao longo da costa, os portu¬ 
gueses bombardearam Curiate e Auscate, onde 
foram muito mal recebidos; Albuquerque, pro¬ 
cedendo com a mais atroz crueldade, ordenou que 
se cortassem as orelhas c os narizes aos prisio¬ 
neiros muçulmanos, antes de restituídos à liber¬ 
dade, Em 10 de Outubro de 1507 alcançou Ormuz 
c aí entrou em negociações com Cogeatar (Khojah 
Atar), 0 primeiro-ministro do Rei de Ormuz. 0 
capitão português exigiu em primeiro lugar que 
0 chefe indígena se declarasse vassolo do Rei de 
Portugal e prometesse pagar-lhe tributo. Neste 
ponto foi bem sucedido. Pediu então loca! aonde 


ergaer am forte, qae seria gaarnecido por amn 
força portagücsa. As fandaçõcs desta forton 
leza foram lançadas em 24 de Oatabro dc 1507 
e a consíração empreendida por trakilliadorcs 
indígenas sob a direcção dos portogacses. Entrcn 
tanto crescia o descontentamento dos capitães 
portagaeses; protestando contra o procedimento 
de Albüqaerqae, falaram abertamente cm o abonn 
donar e passarem à índia. Em ijista dessa atitade, 
Albaqaerqae süspendea Francisco de Tánora das 
saas fanções de comandante, o qae não impedia 
os marinheiros de continaarem a amoilnarHse; 
qaatro deles faglram para janto de Cogeatar e 
informaramHno acerca das dissensões existentes. 
Rlbaqaerqae exigia altmamente a entrega'irncH 
diata dos desertores e preparoansc para atacar 
Ormaz em caso de rejeição. 

A notícia do projectado assalto, os capitães 
rebeldes, em 5 de Janeiro de 1508, apresentaram 
ao comandantCHcmnchefe am protesto por escrito, 

0 qaal é tão elacidatiüo das dificaldades dc toda 
a natareza qae Albaqaerqae teue dc enfrentar c 
ilastra tão bem a impressão qae o sea cardcícr 
caasa\?a, qae vale a pena citánlo na íntegra; 

«Senhor, fazemos por escrito, porqac por 
pa awa não oasamos, por qaão opassionadan 
mente nos sempre respondeis,- e em caso qae \?ós 
Senhor, nos tenhais dito por pezes qae EiRey pos 
MO manda ,aç tomeis conselho connosco, 
caso hc de tamanha sabstancia, qae nos parece 

qae somos obrigados a darpo^lo; e sc ^líão 


fizéssemos seriamos dignos dc grande castigo, 
e porqae esta gacrra, qae agora qaereis fazer, 
he maito contra o serpiço delRcy nosso Senhor* 
nos parece que Vossa Aerc^ depe de olhar maito 
hem, antes de a começar, quanta cnlpa tem Cogean 
tar pera sem rezão poremse ao taboleiro qainze 
mil cruzados de renda de cada anno, a fóra a 
honra dc tão grande Cidade e Reyno; e se de 
todo Vo.ssa Rercê determina dc lha fazer, e qae« 
brar a paz, e assento qae com elle tem feito, a 
nós nos parece qae o não depeis de fazer, porqae 
mais .serpiço dclKey nosso Senhor serã deixar 
agora esta Cidade, c disslmalar com Cogeatar, 
c para o anno pir possante pera a senhorear, e 
segurar, qae destroila pero sempre. E se todopia 
Vossa Ácrcê determina de fazer a guerra olhe 
bem qae .seja com todo o resguardo c segurança 
desta Armada, cm qae pai mais ao serpiço do 
dito Senhor, qae ganhar, nem perder esta Cidade 
agora, pois a todo o tempo se pode fazer; porqae 
saindo Vossa íAcreê cm terra de Orraaz, oü na 
Cidade, nós determinamos de não ir conposco, 
nem ser em tal gaerra, nem conselho; e porqae 
disto seja certo, c depois o não possamos negar, 
assinamos aqai todos, oje cinco dias do mes de 
Janeiro de mil quinhentos e oito annos. 

João da í^ova 
Ántonio do Campo 
Afonso Lopei da Costa 
Francisco de Tavora 
Manuel Tele^ 

(Comentários-Um I~págs, 228^230). 
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É qüâse desnecessário dizer que Altiaqaerqíie J 

se recüsou a atender este protesto. Francisco de j 

Tá^ora, a quem ele perdoara e reintegrara no 
comando, pôsnse ao iado de Afonso de Albaqaern 
qae e ao cabo de poucas horas todos os capiw ! 

íães <lhe pediam muito por mercê, que se não i 

lembrasse disso, porque a paixão os cegara, e | 

que todos estacam prestes pera o ser\)irem na^ 5 

quella guerra e fazerem tudo que lhes mandasse». ’ 1 
(Comentárm ~ Livro I - págs. 232 e 233‘ l 
Arrumada a questão, Albuquerque atacou 
Ormuz, derrotando as tropas que tinham sido I 
agrupadas para impedir 0 seu desembarque; 4 

Cogeatar, porém, que sabia do desconíentaH ! 

mento dos capitães, recusounse firmemente a o' 
entregar os desertores. A intervenção de João í 
da Nova veio tornar ainda mais tensa a situação. ^ i 
Este capitão era indiscutivelmente 0 cabecilha ^ 
dos descontentes e assim, por dltimo, em seguida 
a uma cena vergonhosa, Albuquerque coIocouho . í 
sob prisão. Fczhsc um inquérito ao seu procedin i 

mento e ao dos tripulantes do navio sob 0 seu 
comando e, segundo os termos dos Comeria 
tanos: 


«.. .achou 0 Capitão, e a todos tão culpadi 
que ouve que era melhor conselho perdoarNlh 
polo tempo, em qoe estatom, c pela necessida 
W dclles tinha, qae daNhes o castigo, qae ell 
mereciam, e por assossegar a gente daqae 
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alvoroço, em que andavam, deu a cada hum dez 
xeraflns, era parte do que lhe podia caber dos Pínte 
mil xeraflns de pareas, se fosse direito dar^-lhos, 
e mandouHlhes que se tornassem pera a náo; c 
Qlcvantou a menagem o João da Hova, c tornouw 
«lhe 0 Capitania, c não quis entender cm suas 
culpas, e deixou 0 castigo dcHes pera EIRey, posto 
que no seu Regimento lhe dava poder pera tudo». 

(Comentários-Um 1-pág. 255), 
Estes distdrbios na armada levaram Albun 
querque a abandonar 0 projecto de construir um 
castelo em Ormuz, c por isso íczhsc à veia, em 
Abril dc 1508, com 0 fim de interceptar os barn 
COS mercantes e muçulmanos que vinham da 
índia. As questões com os seus capitães contia 
nuavam ainda, c três dcics- António do Campo, 
Afonso Lopes da Costa e iAonucl Teles-desern 
taram e foram para a índia. A deserção destes 
foi seguida de perto pela de João da Nova, cujo 
afastamento o privou do melhor navio da sua 
esquadra. Assim desfalcado c dispondo apenas 
de dois navios, Albaquerquc singrou para Socoh 
tora, onde achou a guarnição a sofrer ã míngua 
de provisões, nada mais tendo para comer além 
de folhas de palmeira e frutos silvestres. Cruzou 
então durante algum tempo 0 Golfo de Adém, c 
por dltimo teve de demitir Francisco de Tãvoro, 

0 dnico capitão que lhe permanecera fiel c que 
acabou, com grande mãgoa dc Albuquerque, por 
se amotinar também. 
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Depois de am crazeiro de qaatro meses no 
Qolio de Mtm, em qae apenas tomoü ama presa 
de \?a}to, aprooa noíamente a Calaiate. O go^ern 
nador local, amigo íntimo de Cogeatar, já não 
recebea os portagaeses tão cordial mente como 
no ano anterior. Ao obserpar sinais de resistên^ 
cia, Albüqaerqae atacoa de pronto a cidade, e ao 
termo de piolcntíssima peleja, cm qae D. António 
de Noronha se distingaia de modo especial, Cqh 
laiate foi saqaeada e queimada. Os navios sartos 
no porto foram destruídos, tendo os prisioneiros 
muçulmanos sido mutilados de forma bárbara. 

Albuquerque seguiu depois para Ormuz, onde 
teve notícia do recontro naval ao largo de Chadl, 
no qual perdera a vida D. Lourenço de Almeida, 
Cogeatar enviou também a Albuquerque uma 
carta que recebera de D. Francisco de Almeida, 

0 YiccHRei. Nessa carta, este censurava àsperan 
mente o procedimento de Albuquerque durante o 
ano anterior e declaravanse disposto a castigánlo 
por isso. 

<••.porque saiba, que onde receber honra, e 
der carta por ElRey não o deve de trocar, porque 
ElRey de Portugal não he mentiroso, e ha mister 
que 0 seu Capitão não saia de seu mandado.» 

(Comentários - Livro I - pág. 5ü7). 

Ao enviar esta carta a Albuquerque, Cogeatar 
participavanlhe também a sua intenção de inforn 
mar o ViccnRei de que Albuquerque era um train 


dor ao Rei de Portugal, O capitão respondeu a 
estas missivas com uma carta arrogante em que 
dava os razões do seu proceder: 

<.*.porque já te disse multas vezes, que eu 
não era cossairo senão Capitão geral delRçy de 
Portugal, velho e sesudo... Ao que me diz na 
corta do Parse, que te o Viso rey mandou, que 
não ousei de ir para ellc, c me fui pera Çocoíorá, 
sabe certo que o ninguém ei medo, senão a meu 
Rey; mas antes te digo que o Capitão que também 
soube ganhar este Reyno, e vencer hum Rey em 
batalha, c fazelo tributário a ElRey de Portugal, 
que em qualquer parte onde for, lhe farão multa 
honra, e o Visorey sabe que fiz cu meu officio, 
em ir socorrer a fortaleza de Çocotará, como 
ElRey mondo, e não já fugido, senão buscar os 
mantimentos, que me os capitães levaram, e se 
foram, deixando a tua Armada de sessenta velas 
sobre mim, mandondonlhe eu que a fossem desH 
baratar, e clles não o quiseram fazer, e bem era 
que fosse assi, pois antre ti e elles avia tanta 
amizade». 

(Comentários—Um I — págs. 318 e 519). 

Albuquerque prometeu então a si mesmo guarn 
dar paro mais tarde o ajuste de contas com Cogean 
tor; entretanto jurou não cortar as barbas até à 
completa construção da fortaleza de Ormuz. Dch 
pois de capturar um rico barco mercante, meteu 
rumo ã índia. Tinha andado dois anos e oito 
meses no mar, e ia agora revelar a capacidade 






de qae era dotado imma esfera de acçSo niffíícy 
mais larga. 

Enqaanto Albíiqaerqae assim estabelecia o 
domínio de Portagal nas costas da /iráWa e no 
Golfo Pérsico, Almeida ianse enchendo de pre-^ 
nenções contra ele. Os capitães desertores e re« 
beldes tineram o mais favorável acolhimento da 
parte do Vice-Rei, DescreveramHlhe Albagacrqoe 
como « ..homem mciiío áspero de condição e 
maito sapito, sem ter conta com a honra dos 
homens» 


(Comentários - Livro I - pág. 278). 
e declararam gac ele excedera as ordens recebi^ 
das ao tentar constrair uma fortaleza cm Ormuz, 
Na opinião de Almeida era esta a parte mais 
grave da falta cometida por Aíbuquerque. Já aqui 
foi dito que a política de Almeida era contrária h 


construção de muitas fortalezas no Oriente, sob 
0 pretexto de que não seria possível guariíeccH 
Hlas. Ele temia os vastos planos de Albuquerque 
e ao escrever ao Rei afirmouHÍhc que aquele 
desacatara as instruções recebidas., pela sua 
conduta em Ormaz. A oposição do VíccnRcí h 
política de Albuquerque IntensiíicoaHsc ainda mais 
por yiô de um despique pessoal em razão das 
noMos ehesadís cm 150», segando ss qaals 
Maqacrqac fora designado para lhe saceder ao 
ta de tres anos dc gonerno. Qoando, por con~ 
segamte, o capitão alcançoa. Cananor, cra Dc- 
zcmtiro de laos, notoa logo qae o Vice-Rei estapa 
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de nm fé contra ele e que recebera com provas 
dc estima os capitães amotinados; c ao pedido 
qae Albuquerque lhe fez dc qcie lhe cedesse o 
governo replicou Almeida que a Viccnreaíeza só 
expirava cm Janeiro dc 1309 e que antes desco¬ 
lava bater a frota egípcia do Emir Mussain e 
vingarnse da morte de seu filho D. Loarenço. 
Albuquerque cedeu perante a força destes argun 
mentos c voltou para Cochim, onde permaneceu 
inaetivo até ao regresso de I). Francisco de Al» 
•meida, em flarço de 1509, depois da grande víh 
tória de Dio. Nessa altura pediu de novo a trans'- 
missão dos poderes, mas o VlccnRci, influenciado 
por Mo da Novo e outros capitães, que tinham 
sobejos motivos para temer a cólera dc Albun 
querque, continuou a recusar. Estes redigiram 
então uma petição dirigida ao VicenRei, para a 
qual obtiveram as assinaturas de muitos outros 
oficiais, cm que sc afirmava que Afonso de Albun 
querque <era hum homem muito inhabil e cobin 
çoso, e não tinha siso, nem saber pera governar 
nada, quanto mais huina cousa tamanha como 
era a índia». 

(Comintános ~ Livro II - pág, 45). 

O VícchRcí recebeu esta petição favoràveln 
mente. Em Agosto de 1509 ordenou que Afonso 
de Albuquerque fosse encarcerado em Cananor? 
tinha levantado contra ele um libelo acusatório 
dc noventa c seis pontos e manifestava a intenn 
ção de 0 remeter para Portugal a ferros, pretenH 
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dendo indazir Diogo Lopes de Seqaeira, que 
ücabat>ü de chegar da metrópole, a assumir o 
governo da índia. Tão grande era o ódio do 
VicenRei contra Albaqaerque, que ordenou a 
destruição de todas as casas que este habitara 
em Cochlm e que fosse despejado para a rua 
tudo que elas contivessem, pois se tratava, dizia 
ele, de um caso de traição e era indispensável 
que Aibuquerque fosse punido com todo o 
rigor. 

As coisas permaneceram neste pé durante dois 
meses e, entretanto, aos olhos dos príncipes in-^ 
dígenas da costa do /Aalabar, especialmente ao 
Rajá de Cochim pareciam indecifráveis as ca(H 
sas destas disputas, visto que os portugueses 
sempre se tinham vangloriado de que seriam 
capazes de obedecer a um grumete desde que 
tivesse 0 mandato do Rei. Tais factos fizeram 
renascer as esperanças do Samorim de Calccut 
Porém, afortunadamente para os portugueses, 
uma nova esquadra chegou a Cananor em Ouh 
tubro de 1309, sob o comando de D. Fernão 
Coutinho, Condestável de Portugal. Este ilustre 
fidalgo era um parente de Afonso de Albuquern 
que e soltouno acto contínuo. O condestável 
fezHse h vela para Cochim, com Albuquerque a 
bordo, e insistiu por que, em cumprimento do 
mandato real, este fosse reconhecido imediaton 
mente como Governador da índia. 

D. Francisco de Almeida viu que era preciso 


sujeitarnsc. Transmitiu o governo a Albuquerque 
cm 5 de Novembro dc 1509 e a lü do mesmo més 
largou de Cochim. A sua morte às mãos dos sel« 
vagens do Baía Saldanha já foi noutra altura 
relatada e é triste dizernse que morreu sem se 
ter reconciliado com o seu sucessor no governo 
da índia. Os Comntárws dão a entender que foi 
por culpa de Albuquerque que a reconciliação se 
não fez, mas, tendo cm vi.sta o modo como este 
procedeu para com o .seu maior inimigo, João 
da Nova, isso não parece provável, Eis a tron.SM 
crição: 

«João da Nova, que era o que andava cm tOH 
das os cmburilliadas com Jorge Barreto, morreo 
em Cocliim no mez de Julho do anno dc nove 
(1509), tão de.samparQdo, que não leve ninguém i 
c Afonso Dalboqucrquc, esquecido dc todas as 
cousas, que lhe tinha feitas, Icmbrandonse que 
fora seu companheiro, e o ajudara em todos os 
trabalhos na conquista do Reyno dc Orniuz, 
como Cavaleiro, mandod^c) enterrar á sua custa, 
com as suas tochas, c acompanhoíK) até a cova, 
com todos os seus vestidos de preto, o que o 
Visorcy não fez.» 

{Cmwitárm~-Um H ^ pág. aj). 
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0 governo de Albuquerque 
A conquista de Goa 

Em 5 de Novembro de 1309, qaase am ano 
depois de ter chegado à índia, ao termo da soa 
campanha nos mares da Arábia, assamia Afonso 
de Albüqaerqae o cargo de Governador e CapÍH 
taongeral das possessões portagaesas na Asia, 
NSo lhe conferia o Rei D. Aanael o tííalo de 
VicenRei, de qae fora investido o sea preden 
cessor “ provavelmente porqae ele não tinha 
direito ao prefixo Dom (oa Senhor). Dispunha, 
pordm, de tão latos poderes como D. Francisco 
de Almeida e tinha recebido ama especial mercê, 
qae lhe dava aaíoridade para conferir moradias, 
oa pensões palacianas, por serviços prestados! 
Nao pode haver ddvida de qae darante os meses 
em qae se manteve fora do sea cargo, por via 
das intrigas dos seas adversários janto do Vlce^ 


•^Rci, D. Francisco de Almeida, Alboqaerque tinha 
observado caidadosa mente o estado dos negócios 
da índia, porquanto, logo depois de tomar posse, 
esboçoü as linhas gerais da saa política fatura. 

0 estado da índia meridional, espccialmente 
na costa de iAelabar, nesse tempo, era maito 
favorável às aspirações dos portagaescs. Os Rân 
jás hindas, exceptuando o Samorim de Calecat, 
eram inteiromente contrários à pretensão dos 
moplas, de exercerem o monopólio do tráfego 
nos seus domínios. Os ditos mercadores árabes 
eram tão estranhos às raças do sal da índia 
eomo os próprios portagaescs. Ganharam adepn 
tos para a saa religião, como os portugueses, 
mais tarde, se esforçaram por o conseguir íamn 
bóm; mas os convertidos à lei de iAaomet eram 
olhados com desconfiança tanto pelos Rajás como 
pelos seas ministros brâmanes. 

O chefe mais notável da índio meridional era 
0 Rajá de Bisnagar ou Narsinga. Ainda era grande 
0 sea poder, ameaçado poróm pelas dinastias 
maçnlmanas estabelecidas no Decão, as quais 
vieram a destruir o poder do reino de Bisnagar 
na batalha de Talikot em I5õ5. /Aas quando AIh 
buquerque assumiu o cargo de Governador o 
reino hindu ainda era poderoso, c podia ter sido 
capaz, com a ajuda dos portugueses, de resistir 
ao avanço dos maometanos. 

Os portugueses não sentiram pelos hindas o 
ódio que lhes inspiravam os discípulos do Islão, 
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Descobriram, com imensa satisfação, qae a relin 
gião cristã florescia na costa de Malabar c qae 
os cristãos indígenas formavam ama comcinidadc 
próspera e feliz(i). InclinavaniHse mesmo a crer 
qae os hindas oa adoradores de Krichna prati^ 
cavara ama espócie de cristianismo, fís bases de 
tal saposição eram na verdade maito leves, mas 
saficientes para impressionar cristãos fervorosos 
como 0 próprio Rlbaqaerqae. Qm dos primeiros 
desígnios do grande Governador foi firmar ama 
aliança cordial com os chefes hindas. h amizade 
qae o Rajá de Cochim demonstrara aos earopeas 
por forma ineqoívoca inspiroaHlhe confiança, e 
am dos seas primeiros caidados foi enviar am 
irmão franciscano, Frei Laís, em embaixada es^ 
pecial ao Rajá de Bisnagar. O fim da embaixada 
era indazir o Rajá a atacar o Samorim de Ca^ 
lecat por terra, enqaanto os portagaeses o ataH 
cariara por mar, mas havia também, como objecH 
tivo expresso, o desejo de firmar aliança com 
aqaele. 

Frei Luís tinha instruções para afirmar em 
nome de Albuquerque: 

«e assim lhe direis, como em meus Rcgimenn 
tos ElRey me manda, que a todos os Rejís gentios 
de saa terra, e de todo o Aalabar, faça honra, e 
gasalhado, e sejam bem tratados de mim, e não 


(1) Stíbro a hislúrJa do Crlatiimiumo im Jiidla, vor Mkn Empire,io Hua. 
'toí, oap. IX, págfi. B20.241. 


Ihc tome suas náos, nem mercadorias, c que 
destrua os mouros, com os qciaes tenho sempre 
contínua guerra, como sei que elle mesmo tem: 
pela qual rezão espero de o ajudar, com as 
madas, a gente delRcv meu Senhor, cada vez que 
lhe comprir, c qae o mesmo espero ca, que elle 
faça com sua gente, lagares, portos emantimenn 
tos, e tado o que de seu Rcyno me for necessário 
c que os náos, que navegam pera seus portos, 
andam segarOvS por todo o mar do índia, e rc« 
cebem honra, e bom tratamento das Armadas 
dclRey de Portugal, c de suas fortalezas». 

(Comentários-Um Il-pág, 92). 

Albuquerque prossegue, dizendo: 

«e que lançaremos os nouros fora de Colicut, 
qae^S(ào os que lhe (Samorim) dam todo o din 
nheiro, que elle ha mi.stcr pera a guerra, e tirarin 
clüHihes da terra, ficarão seus portos sem trato, 
destroidos, e desfeitos, e que acabado isto, en^ 
tenderei logo no feito de Goa, onde o poderei 
ajudar na guerra contra o Rey do Deean;) 

{Qmentárm—Um Il — pégs, 92 e 95). 

Albuquerque acrescenta que Ormuz pertence 
agora ao Rei de Portugal, «e que os cavalos de 
Ormuz não vam senão a Baticalá, ou a qualquer 
outro porto seu (do Rajá de Bisnagar), donde os 
elle possa aver, e não irão ao Rey do Decon, qae 
hc iAouro, c scü ímigo». 

{Comntárm-^Um Il-pág, 04). 
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Estas Instraçõcs tornam clara a ailtndc de 
Hlbaqaerqac c demonstram o sen dCvSCjo de con« 
^listar a amizade dos chefes hindas e o seti ódio 
Incansdvel para com todos os moçalmanos. Níio 
alimentava o projecto ahscirdo, qoe Almeida lhe 
atrihüía, de aspirar a am domínio directo dos 
portagneses sobre todo o território do índia. A 
saa ambiqSo era antes fignrar perante os povos 
Indígenas como sen libertador e desíraldor do 
maometismo. Em troca deste serviço, PorUigaí 
ficaria detentor da chave do comércio da índia 
com a Earopa. Semelhante atitade nSo difere 
maito do qae adoptaram os ingleses soa anos 
mais tarde, tratando^^se pois de amo conccpçfio 
política notável nora homem de Estado dos prín 
mórdios do sécolo XYL 

Antes, porém, qtic Albaqnerqnc estivesse cm 
condições de assentar nom plano de acçfio comcim 
com 0 Rajá hindci de Narsinga, foi obrigado, con^ 
tra a saa opinião (mais acertada aliás), a empre^ 
ender, sem qaolqcier aaxíllo, am ataque imediato 
Q Calecüt. 

O narcchal D, Fernando Coutinho insistia 
nesta expedição contra o Samorim, boscandoHse 
cm que 0 Rei lhe tinha ordenado que destruísse 
Calecüt antes de regressar o Portugal. O pnh 
dente Albuquerque fez o possível por o dissuadir 
mas 0 teimoso fidalgo insistiu cm levar por 
diante a sua ideia. A força militar dos poríun 
gueses na índia navegou inteira paro Calecüt, c 


cm 4 de Janeiro de I5í0 efectuouHse um desemn 
barque em frente da cidade. Albuquerque desejou 
então obter umas horas de repouso, porque os 
homens estavam muito fatigados e não podiam 
suportar o peso das armas por causa do imenso 
calor-mas em vão, Yíuhsc obrigado a condes^ 
cender com os desejos do impetuoso D, Fernando 
Coutinho, mas fez no entanto o possível por 
assegurar uma retirada em boa ordem, na Imin 
néneia do desastre que previra, ordenando a 
B. António de Noronha, depois de ter queimado 
os navios no porto, que ficasse de reservo com 
300 homens. Albuquerque tratou então de seguir 
0 iAarechal, que ràpidamcnte abria caminho cm 
direcção ao palácio do Samorim. Enquanto o Müh 
rcchol avançava - «vieram ter eom elle vinte, 
Oü trinta naires com suas espadas, e adargas, 
bradando como he seu costume; e como os assi 
vio, começou a zombar, e disse a Gaspar Pereira, 
que hia junto com ellei As/e he o posso Calicut, 
com que a todos nos espantais em Portugal? 
Gaspar Pereira lhe respondeo que désse com as 
mãos na boca, porque clle lhe ficava, que sc 
aquelle dia fossem ás casas do Çamorim, que 
aquclles negrinhos nds o enfadassem. 0 iAarichaf 
lhe disse: isào he esta a gente que a mim ha de 
enfadar >> 

{Comentários ~~ Livro 11 - págs, 82»8õ) 
A vanguarda dos portugueses sob o comando 
de D. Fernando Coutinho conseguiu alcançar o 


palácio do Samorím, mas os homens depressa 
começaram a dispersar para se entregarem à 
pilhagem, reinando em hreüe a desordem. Lan« 
çaram fogo ao palácio, mas ao tentarem retirar 
foram enèrgicaraentc atacados pelos nalres. Aais 
de oitenta portagaeses perderam a nida nessa 
acção, inclüindo o ilarechal c dez ou doze dos 
principais oficiais. O próprio flilbaqderqac íoí 
ferido e todos os invasores teriam provãvelmentc 
sido feitos em pedaços sem a valorosa IníerH 
venção das tropas de reserva comandadas por 
D. Mónio de Noronha. Depois deste revós, o 
mais sório qae os portngueses sofreram no índia, 
Albaqaerqae voltou para Cochim. 

É interessante transcrever a descrição que 
deste ataque a Calecut fez o Cheik Ziiinuándin 
na sua obra histórica «TohfutHulHnujahidecn» (i), 
escrita no século XVI: 

«Quinta-feira, vigésimo segundo dia do mê.s 
de Ramzan, no ano da Hégirâ9l5,(2) os íranco.s 
fizeram uma investida contra Calecut, realizando 
grandes devastações e queimando a mesquita 


|1) «TohriiM-MujMm - iraduzláú polo tonoiiío M, J. Kowlinrtioii, 
para a Oilantal Tranalation Puad, oin 1833j págs. UT-OO. 

(Z) Héglra, fuga do Profeta de Moca para Modliia, om Ifl do Jullio do «!I3, 
iDÍoio da era para os maometanos. Earnsan ou Ilaroadan, uoiio niíi 
do ano lunar muçulmano, consagrado ao jejum. Duranto esto inJs, o» 
muçulmanos dororn guardar a abstlnénola mala completa doado o 
loTautar ao pôr do sol. Sondo a ooatagom doe mosos lunar o Itamadan 
começa cada ano doz dias maia cedo que no ano procodouto. K«to 
m 8 acaba com una festejos denomlnadoa iaíran, - (Nota do trad.). 
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Jama, que fora construída por Kakuz i^iscal; e 
atacaram também o palácio do Samorim, espe¬ 
rando conquistá-lo, como o príncipe estava au- 
sente, retido pela guerra numa região distante 
dos seus domínios. Porém os naires, que tinham 
ficado em Calecut, tendo-se unido contra os inva¬ 
sores, atacaram-nos c conseguiram repeli-los 
para fora do palácio, matando nessa ocasião 
cerca de quinhentos; um grande ndmcro afogou- 
-vse c os poucos que escaparam salvaram-se 
fugindo para bordo dos seus barcos, tendo os 
seus desígnios sido inteiramente frustrados pela 
permissão de Deus Altíssimo. Quer antes, quer 
depois dessa data, fizeram várias expedições aos 
domínios do Samorim, queimando nesses ataques 
cerco dc cinquenta embarcações fundeados perto 
da praia c martirizando para cima de setenta 
fiéis.» 

Em seguido a este sério desastre, que pareceu 
dc mau agoiro para a governação de Albuquer¬ 
que, 0 grande capitão voltou para Cochim a fim 
dc sc curar das feridas. O seu estado, porém, 
não lhe diminuiu a coragem e depressa equipou 
dc novo a sua frota, tomando a bordo 1000 sol¬ 
dados. Com CvSta esquadra pretendia partir para 
0 iAar Vermelho. Duarte de Lemos, que lhe suce¬ 
dera como capitão dos iAares da Etiópia c da 
Arábia, implorava do Governador um auxílio 
imediato, alegando que os seus navios estavam 
gastos c incapazes de defender a ilha de Socotorá. 
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fllbaqaerqüe conhecia bem os desejos de ElnRei 
D. ?lanad de pôr ílm 00 comércio maçalmano 
pelo i^ar Vermelho. Elé próprio adi?ogara esta 
necessidade janto do Rei, vindo a execação desta 
ideia a ser am dos principais objecíivos da saa 
política. Além disso, desejava voltar a Ormaz a 
fim de panir 0 ministro Cogeatar e estabelecer 
sobre bases sólidas a inílaôncia portagaesa no 
Golfo Pérsico. Com este fim em vista, largou 
de Cochim com vinte e trés navios, em 10 de 
Fevereiro de 1510; e a caminho da ilha de M» 
chediva (flnjidiv), donde projectava partir depois 
para a Arábia, ancorou ao largo do porto de 
i'lergea (Airján), Aí foi levado a considerar 
oatro plano de campanha, ou seja atacar Goa, 
sagestáo feita por um pirata indígena oa capitão 
corsário, chamado Timoja oa Timaia, qae entenn 
dia ser a época particalarraente favorável para 
ara ataqae sdbito contra aqaele porto central. 

_ Este homem desempenhoa am papel muito 
importante na história das conqaistas portugue^ 
sas na índia. É apresentado como maometano 
por Corrêa e mais correctamente como hindu 
pelos Comentários de Albaqaerqae. 0 primeiro 
capitao imrtagaes que teve relações com esse 
pirata foi Dom Vasco da Gama, durante a sua 
spanda viagem para a índia, era 1502. Corrêa 
àiz qae algans nauios— 

acolherão a hum rio qae se chamava Onor (Hoh 
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nawar), onde estava ham moaro que as armava, 
e era cossairo, mouro que se chamava Timoja.,,» 
este mouro fazia grandes roubos no mar em 
todo quanto achava, e que 0 moaro era estrann 
geiro, e pagava parte dos roubos ao Rey de Qarn 
çopa, que era senhor da terra.» 

(D. Vasco da Gama, Anno de 1502- «Lendas 
da índia» por Gaspar Corrêa - Tomo í, pág. 289 
“Edição publicada em Lisboa em 1858 pela 
Academia Real das Sciencias de Lisboa), 

Segando esta informação Vasco da Gama 
teria queimado vários navios pertencentes a Tíh 
moja. Aas 0 chefe indígena parece não ter guar^ 
dado ressentimento contra os portugueses por 
esse facto e entrou era relações muito amigáveis 
com D. Francisco de Almeida, 0 viccnrei. EscrcH 
vera a Albaqaerqae antes do malogrado ataque 
a Calecut, pedindo ao Governador qae dirigisse 
a armada contra Goa, e quando Albuquerque 
estava, nessa ocasião, a caminho do Mr Vern 
melho, Timoja chegou a iAergeu para se avistar 
com ele. 

«0 qual (Timoja) era hum Gentio de nação 
muito servidor delRey de Portugal; c sendo 
homem de baixa sorte, veio a ser honrado por 
cossairo.» 

(Comentários — Livro 11 - pág., 100) 
Ele informou Albuquerque de que 0 senhor 
de Goa morrera, e que se tinham levantado 
graves dissenções entre os nobres, havendo pois 
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óptimo ensejo para am ataqae à cídaííe. O Go« 
vernador reania em conselho os seus capitães, 
c depois de examinados os argamentos de T\» [' 

moja, foi resobido adiar a expedição ao Mar 
Vermelho e atacar Goa, ;i 

h captüra de Goa é tabcz o feito mais impor« • j 
íante da administração de Hlboqaerqoe, e as ' i 
razões qae a isso o lewram merecem considen | 

ração especial, h ilha de Goa era sitaada na : i 
costa do Malahar, a cerca de melo caminho j 

entre Bombaim e o cabo Comorim. Formada i' 
pelas embocadaras de dois rios, esta\?a assim cm j 

condições de fácil defesa. Por ocasião da saa í 

captara, existia ama barra à boca do porto, a | 

qaal permitia, darante a maré cheia, a entrada i 
de navios tirando trés braças de ágaa, e a anco^ í 
ragem, lá dentro, era absolatamente segara. j. 
Sempre fora o centro de importante comércio e j 
era \?isitada por mercadores de maitas naciona»^ 
lidades. fllgamas aatoridades apresentam o seu ;j 
tráfego como maior do qae o de Calecat e, se l 
assim não fosse, por\?entara deveria ser ligeiraH J 
mente inferior apenas. Pela saa situação e a faci« i 
fidade com que podia ser fortificada, Goa estava 
em óptimas condições para se tornar a capital 
dos portagaeses na índia. 

hs ideias de Albaqaerqae, conforme já se 
disse, divergiam das de Almeida nam particular 
de importância. O primeiro ambicionava estabCH 
Iccer üm aatêntico Império, apoiado em colónias 


portagaesas que estivessem sob o domínio directo 
do Rei de PortagaL O segundo julgava suficiente 
ter 0 domínio do mar, e, em terra, ura certo 
ndmero de feitorias nas cidades comerciais— fein 
torias defendidas por fortificações contra todos 
os assaltos. Almeida, portanto, estava absoIataH 
mente convencido de que as fortalezas por ele 
erguidas em Cananor, Cochim e Qullão corresn 
pondlam ao que era necessário; Albuquerque 
considerava aviltante para os portugueses serem 
os seas quartéiSHgenerais como que tolerados no 
interior das capitais dos chefes indígenas. Ele 
julgava impolítico atacar os Rajás qae se tinham 
mostrado amigos dos portugueses, e então resolH 
veu estabelecer a capital portuguesa noutra parte 
do costa do Malobar, coropletamente indepenn 
dente das feitorias existentes. Também considCH 
rava Cochim demasiado ao sul para a mantença 
eficaz do poderio português na índia, c por con^ 
seguinte buscava uma base com situação mais 
centrai. Goa parecia ter justamente os requisiw 
tos desejados, bom porto e situação geográfica, 
além de que a sua captura não ofenderia nenhum 
dos aliados indígenas dos portugueses. 

(Ima outra consideração política pesava tom^ 
bém no ânimo de Albuquerque. Até à data os 
principais inimigos dos portugueses tinham sido 
mercadores muçulmanos, que, como no caso de 
Caiccüt, levaram o governador hindu a tomar 
a ofensiva. Mas Goa estava, nessa altura, cm 


poder dam chefe maçalraono, c o san conqolsta 
desferiria am golpe directo no crescente poder 
do maometismo na índia. 

Goa pertencera a varias dinastias hindus atd 
à primeira parte do século XIV, altura cm que 
foi conquistada pelo Naboho{'l) muçulmano dc 
Honavar (2). Em 1307, contudo, o ministro hindu 
de Harihara, Rajá de Bisnagar, reconquistou a 
cidade, e esta íornouHse uma porte do grande 
reino hindu da índia Aeridional por mais dc 
setenta anos. Em 1440 os habitantes da velha 
cidade de Goa obtiveram a independência c logo 
depois fundaram a nova cidade de (loa noutra 
parte da ilha. O seu comércio, cspccialmcntc em 
cavalos, importados de Ormuz, cresceu rapidan 
mente, e em 1470 foi conquistada pelo rei muçul¬ 
mano do Decan, Aahomet Xá II. Tão grande foi o 
jdbilo do monarca no momento da conquista, que 
(vem narrado cm Ferichto) ele ordenou i fosse 
tocada durante sete dias a marcha triunfal,» 

Em 1472 0 Rajá hindu de Belgáum c cm 1481 
0 Rajá dc Bisnagar realizaram sem êxito inves¬ 
tidas sobre Goa. Em meio das dltimas perturba¬ 
ções que desmembraram o grande reino bamâni 
do Decan, ocorridas h morte de Aahomed Xá II, 
Goa foi incluída no reino muçulmano de Bijapor, 

(1) Curnipçllo (lü tormo )ilii<l« Nmiiiati, Kiivorimilor d« |»rorlm*l# »n euiimii- 
dnoto (lo ojeórelto iia liidla, (luraiitu o liuiiArlo du tesd.}. 

(8) Oiuir, aogunilo u» oroulitiui itoctiiguoMii.«- (NoU ilu tf«(l.). 


O fundador deste reino foi Yusaf Adil Xá, um 
filho dc Amurad II, Sultão dos turcos otomanos. 
Aquele príncipe teve uma história muito român¬ 
tica. Foi salvo, pela sua mãe, da morte, a que não 
escaparam os irmãos, quando da subida ao 
trono de iliahomet II. Foi entregue cm segredo 
a um mercador de Sova, na Pérsia, que o educou. 
Tomou 0 nome de Savai, do lugar onde recebera 
a educação, c ê sempre chamado pelos historia- 
dores portugueses o Sabaio ou Çabaio, ou Hi- 
dalcão, adulteração dc Adil Kan. Veio para a 
índia como escravo, mas subiu ràpidamcnte de 
simples soldado a comandante do real corpo 
da guarda dos reis bamânis e acabou por ficar 
à testa de Bijapor. Em 1489 foi coroado rei de 
Bijapor, e sob o seu governo, Goa, que fazia 
parte dos seus domínios, tornou-se mciíto rica. 

Yíisof Adil Xá mandou construir belos edifí- 
cios, incluso um palácio deslumbrante cm Goa, 
Pensou até, diz-se, em dela fazer a sua capital 
c não há dávida de que a tornou iraensomente 
próspera, /'las o seu governo foi opressivo para 
a população hindu; dobrou os impostos, favo¬ 
receu por todos os meios o seu credo religioso, 
c assim se tornou odiodo pelos seus sábditos 
hindus. Quando Tirnoja instigou Albuquerque a 
atacar Goa, o governador mulçumano, cujo nome, 
/'lalik Yusaf Qurgi, os portugueses articulavam 
Aelique vSufegurgi, tornara-se especialmente in¬ 
desejável por causa das sevícias que a sua guar- 
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nição tarca exercia sobre a popdação. Yüsaí 
MH Xá não morrera, conforme Timoja tinha 
dito a Albaqaerqae, mas estava aasente no inten 
rior e a ocasião era realmente favorável a nm 
assalto repentino. ílm iogl, on asceta hindü, pro^ 
fetizara qae am povo estrangeiro, vindo dama 
terra distante, conqaistaria Goa, e os habitantes 
estavam de certo modo prontos a entregar a 
cidade, sem grande oposição, aos portcigaeses. 

Inflaenciado por tais considerações e pelos 
argamentos de Timoja, Albaqaerqae modificoa o 
primitivo plano, e a armada ancorou ao largo 
do porto de Goa. Em l de Mrço de 1510, D. Ann 
tónio de Noronha, o galhardo sobrinho de Alba^ 
qaerqae, atravessoa a barra em batéis da frota 
portuguesa daas galeras comandadas por Diogo 
Fernandes de Beja e Simão de Andrade, e fastas, 
ou embarcações dos indígenas, cedidas por Tíh 
moja, e tomoa de assalto a fortaleza de Pangim, 
à entrada do porto. Os navios entraram então, 
e em 5 de Mrço a cidade de Goa rendianse sem 
que tentasse defenderHse(l). O governador janto 
do rei maometano e os seus soldados tinham 


(1) As datits da prlmatra coaqulsta do Ooa nSo conllzom nos vários auto* 
ros, Os Omwtàrwi do Albuqaorquo dSo 3 do Março, voU II, págs. 
SS-Oí; Corros, Unia» da iadia, yol. II, pàg. 69, diz 1 do Março, 
Joio do Barros, Dtcadall, Livro V, capítulo 3, od. de 1717, págs. 464-<66í 
Castanheda, vol. III, od. do 1833, pág, 80; e Faria o Sousa, Ãaia Por- 
iagma, od. do 1C6IÍ, vol. I, pág, 137, todos ossos fixam o dia 17 do 
Fovorelro. 
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abalado com tamanha pressa qae maitos fagitivos 
se afogaram ao quererem atravessar os rios. 
Albaqaerqae entrou em Goa trianfalmente e diri^ 
giüHse para o palácio de Yusaf Adil Xá, onde o 
sea primeiro cuidado foi nomear D, António de 
Noronha capitão da cidade. Foi aclamado com 
gritos de boa vinda pelo povo, que o cobria de 
flores feitas de ouro e prata. O Governador deci^* 
diu fortalecer imediatamente as defesas da cidade; 
as equipagens dos navios foram desembarcadas 
e os indígenas postos a trabalhar, janto com os 
portugueses, na construção dama forte muralha 
em torno da cidade e duma cidadela. 

Albuquerque sabia perfeitamente os efeitos 
que teria este triunfo nos espíritos de outros 
soberanos indígenas. Recebeu embaixadores do 
Rajá de Bisnagar, qae deram claramentc a entenM 
der que O seu senhor esperava que Goa lhe fosse 
entregue. Recebeu também embaixadores do Rei 
de Orraaz e do Xá Ismael da Pérsia. Estes potenn 
tados muçulmanos tinham enviado os seus emisn 
sários ao Rei de Bijapor a incitá-lo a entrar 
numa guerra geral contra os portugueses. iAas 
quando viram Albaqaerqae de posse da cidade 
i Goa modificaram hàbilmente o fim das suas 
missões e, largando a primeira Ideia, tentaram 
cativáHlo. Albaqaerqae recebeunos com palavras 
de gentileza. Não tinha abandonado o seu pron 
jecto contra Ormuz, mas desejava estar de bem 
com 0 Xá Ismael. Compreendia perfeitamente a 


- 73 - 




exocta posição de Ismael, o maior dos Xás Safi 
da Pérsia (qae os portagaeses sempre designaram 
por Sofi), c qae, pertencendo ele à seita Chioh (i), 
era como tal inimigo dos tarcos, qae eram muçül"' 
manos ortodoxos. 

flillHiqaerqac nomeoü Rai Gomes para embain 
xador janto do Xá Ismael, dandonllie instruções 
qae nos esclarecem imenso sobre o iargo oicance 
da saa política. Rui Gomes não chegou à corte 
persa, tendo sido envenenado pelo caminho, em 
Ormaz; contado amo parte dos ditas instruções 
merece ser transcrita: 

"lhe direis como ElRey mea Senhor folgará 
de ter conhecimento, e amizade com elle, e que 
0 ajudará contra a guerra do Soldão; c que cu, 
em seu nome, e da sua parte lhe ollereço a !\r» 
mada, c gentes c ortilhciia, qae trago, e as forlíiH 
lezas, lagares, e senhorios qae tem na índia, e 
esta mesma ajuda lhe dará contra o Turc().> 

Ijpro lUpág. 141) 

Na sua corta ao Xá, /ilbaqacrque acentaa 
também ^ as vantagens qae poderiam derivar 
dama aliança com os portugueses! 

^ «e creio que, com pouco trabalho senhorcüH 
reis a Cidade do Cairo, e todo o seu Reyno c 
senhorio • • E se Deos ordenar que este comern 


(1) Uma dns duim grando» «oii«8 om (juo «o dividam ou maomutiiB»», 
«üiulo a outra n do» sunlm». Coiisidoram iiiio AU Ã o «uooííor dlreeto 
do Maoraot..-(Noift do Irád.), 


cio c amizade se faço, vinde vós com vosso poder 
sobre a Cidade do Cairo, e terras do grão Sol¬ 
dão, que confinam comvosco, e ElRey meu Senhor 
pasará emi JerüvSalcm, c lhe ganhará toda a terra 
daquella banda.» 

{Comentários - IJpro 11 - pág. 139) 
Estas ideas devem ser postas cm relevo, tanto 
para ilustrar as grandiosas concepções de /llbu- 
querque como a sua destreza cm tirar proveito 
das di.ssençõcs entre os inimigos da religião 
^ crista. Níio lhe importava, sem dúvida, que os 

1 maometanos, que ele atacasse, fossem Chiahs 

I ou Sunitas""todos eram iguolmente infiéis; o 

I que estava era perfeita mente disposto a servi r-sc 

duma seita contra a outra. Apartou serenamente 
j 0 pedido do embaixador persa para que a feição 

I Chiah do maornetismo fosse reconlieclda em 

I Cion c para que a moeda corrente fosse a do Xá 

Ismael, todavia despediu o embaixador com 
palavras de deferência. 

Não tardou que Albuquerque fosse distraído 
de questões de política geral, em virtude da mar- 
cha do Rei de Bijapor sobre Goa, à frente de 
õO-OOO homens. Como já acontecera cm Ormuz, 
os capitães não partilharam do modo de ver do 
chefe. Declararam ser impossível defender Goa, 
c mostraram grande aborrecimento cm se verem 
fl braços com a dura tarefa de construir mura- 
llms em vez da prática mais lucrativa do comérn 
cio com Portugal. As novas do avanço de Ycisaf 


Mil Xá aamentoram a relatância dos capitães; 
Albaqaerqcie, porém, recasoünse a evacaar Goa. 
O rei muçalmano, indo ao encontro dos desejos 
portagaeses, prometeu ceder qualquer outro porto 
dos seus domínios, excepto Goa, e deci mesmo 
a entender que à própria Goa renunciaria se 
Albuquerque entregasse Timoja, tido por traidor 
na sua terra. Esta proposta, escusado será dizer, 
foi repelida com desdém, Finalmente, fosse por 
má ijontade dos capitães portugueses ou absoluta 
impossibilidade de organizar a defesa, o exército 
de Yusaf Adil Xá punha pé na ilha de Goa em 
17 de iAaio de 1510. Os portugueses, ao princípio, 
esperavam poder conservar a cidadela, mas, verin 
ficando que a posição era insustentável, AlbuH 
querque ordenou a retirada para os navios, 
depois de ter largado fogo ao arsenal e decapin 
tado 150 dos principais prisioneiros muçulmanos 
que tinha em seu poder. 

Abalou então rio abaixo com a sua frota, mas 
não conseguiu atravessar a barra, devido ao 
estado do tempo. Durante perto de três meses 
ficou a armada portuguesa ancorada na foz do 
porto de Goa. Foi uma das fases mais críticas da 
vida de Albuquerque, ao longo da qual ele 
demonstrou as mais altas qualidades de comando. 
O ancoradouro, descoberto, expunha os portu^ 
gueses ao fogo da artilharia do Rei de Bijapor, 
montada no castelo de Pangim, que fora abando» 
nado após a captura de Goa. Albuquerque decidiu, 


portanto, um ataque nocturno contra essa posi» 
ção. Foi uma luta feroz. iAorreram muitos portu» 
gueses e só com dificuldade foi expulsa a 
guarnição do castelo, em 14 de Junho de 1510. 

A esta expedição bem sucedida seguiunse outra, 
ensombrada apenas pela morte do jovem herói 
D. António de Noronha. Albuquerque teve então 
notícia de qcie Yusaf Adll Xá preparava um certo 
ndmcro de brulotes, que tencionava lançar rio 
abaixo, a pegar fogo à armada portuguesa. Aandou 
por isso alguns batéis, em reconhecimento. 
Estes aproximaramHse do arsenal, mas ao ten» 
tarem desprender e arrastar um dos barcos ini» 
migos, que ainda estava no estaleiro, D. António 
dc Noronha foi mortalmente ferido. /Correu em 
8 de Julho, e, nas palavras dos Comeníários— 
«não ouve pessoa na Armada, que o não 
sentisse muito, principalmente seu tio, porque o 
deixara cm tempo que tinha muita necessidade de 
sua pessoa, conselho c cavaleria;... Foi muito 
esforçado Cavaleiro, e nunca se achou em cousa 
que lhe sentissem medo. Foi muito virtuoso, amigo 
de Deos, e muito verdadeiro. Achounse em todos 
os trabalhos que Afonso Dalboquerque até aquella 
hora tinha passados, i^orreo de idade de vinte e 
quatro annos, a vendo quatro que partira de Portu» 
gal com o seu tio na Armada de Tristão da Cunha >. 

{Comentários-Um Il-págs. 216h217) 
Nunca, como então, precisara Albuquerque de 
auxílio c conselho í o sua frota, bloqueada no 


porto, encontra^nse a braços com a fome; os 
seas homens desertavam em grande ntímero, 
tornandOHse renegados; os capitães estavam qnasc 
em franca rebeldia Foi por esse tempo qcie ele 
ordenoü a execução de um dos seus soldados, 
um jovem fidalgo português de nome Rui Dias, 
julgado por Camões a mancha capital na fama 
do grande cabo de guerra (C. Chegara aos 
ouvidos de Albuquerque que adquirira o hábito de 
visitar mulheres muçulmanas, que trouxera conn 
sigo, como reféns, de Goa Não há duvido de que, 
mediante estas mulheres, o inimigo estava ao par 
da situação da frota portuguesa (2), e Albaquer^ 
que encarregou então Fedro de Alpoim, o Ouvidor 
—ou seja 0 Auditor da índia Portuguesa, que 
desempenhava o papel de Primeiro iAagistrado 
de julgar Rui Dias, sendo este condenado à forca. 
Quando se estava a executar a sentença, alguns 
capitães, remando por entre os navios, gritavam; 
«Assassino I e um deles, Francisco de Sá foi ao 


1) Süo triSs as ostfmcins dos Lusíadas quo so raforom ao facto; em modo 
especial os quatro últimos versos da toroolras 

í3o 0 pollo, ou do cioso, ou de inodosto, 

Ou du usado a cruesa fora o dura, 

Co'os 80118 uma ira Insana nSo rofrela, 

Pde, na fama alva, nodoa «ogra o fala. 

(Nota do trad. (Lusíadas, Canto X, ost. XLVII) 

(i!) A atlrmaçllo pároco ousada. Mullioros Incultas, tidas por escravas o que 
docorto ignoravam o portiiguôs, nllo podiam sorvlr do osplas. Sogundo 
CamBos tratar-se-ia do um caso do moral o da Infracçao a disciplina 
militar. Dovo sor ossa a Interprotaçllo mais verosímil. (Nota do trad.) 


ponto dc cortar com a espada a corda com que Rui 
Dias estava a ser enforcado. Albuquerque, porém, 
deliberou manter a disciplina a todo o custo, A 
execução dc Rui Dias foi levada a termo e Franw 
cisco dc Sá com mais três capitães, Jorge Fogaça, 
Fernão Peres de Andrade e Simao de Andrade, 
foram postos o ferros. 

A extensão dos sofrimentos que a doença e a 
falta de víveres causavam às tripulações foi dada 
a conhecer a Yusaf Adil Xá pelos desertores, e 
este monarca, num gesto do mais puro cavalhein 
rismo, propiiisnsc enviar mantimentos aos portu^ 
gaeses, declarando que desejava vcncênlos, não 
pela fome, mas pelo espada. Albuquerque, cooh 
tudo, não qais aceitar semelhante assistência do 
inimigo. Ajuntou a bordo da sua própria nau 
todo 0 vinho e comida que ainda restavam, e que 
eram destinados aos doentes, e fez estendal destes 
mantimentos na presença dos mensageiros do 
Rei de IJijapor. Durante este período difícil os 
dois comandantes rivalizaram em actos de gene« 
rosidade. Qin facto é particularmente digno de 
relevo. Yusaf Adil Xá, a pedido de Albuquerque, 
proibia os desertores portugueses que para junto 
dele tinham ido de continuarem a descer às praias 
da baía parn incitarem os outros soldados e 
marinheiros a desertar. Por fim, em Agosto de 
1510 ,0 tempo mudou; tornocKC novamente posn 
sívcl 0 trave.ssia da barra e o frota portuguesa 
levantou ferro de Goa. Albuquerque, porém, não 



era homem qae se deixasse deprimir por am 
revés. Decidira qae Goa havia de ser a capital do 
índia Portagaesa c não descansoü enqaanto não 
realixoü a saa ideia. ^ 

Largara do porto de Goa no dia i5 de /Igosto 
e 0 primeiro espcctácalo qae se lhe ofcrecco, paro 
secí grande jdbilo, foi ama pcqnenn e.sqandra 
portagaesa, constitaída por qaatro navios qae 
acabavam de chegar de Portugal, soh o comando 
de Diogo todes de Vasconcelos. O Governador 
deteve^sc por algum tempo no ancoradouro da ; - 
ilha de Anchediva, seguindo depois para lionavor 
(Onor), onde teve uma entrevista com Timojo» 
que tivera possibilidade de deixar o porto de Goa | 

com os galeras ligeiras, antes da partida do.s | 

navios portugueses, de maior calado. Timojo | 
informouHO de que Yusaf Adil Xá deixara Goa : 
por Bijapor très dias depois da largada da froto 
portagaesa e também que, imediatamente depois ; - 
da partida do exército muçulmano, rebentara 
uma insurreição entre o povo dos arrabaldes dc 
Goa. Timoja insistiu portanto com Albuquerque 1 
para que tentasse um segundo ataque h cidade, 
que era exactamente o que o Governador decin ' 
dira empreender. Fe^se então à vela para o sul, 
direito a Cananor, onde se encontrou com Duarte 
de Lemos, que lhe sucedera como capitão dos ? 
mares da Arábia. S 

Duarte de Lemos disse a Albuquerque que o 
seu sobrinho D. Afonso dc Noronha deixara 1 


Socotoré em Abril, e desde então não mais 
ouvira falar dele, e a suspeita de que este esti'" 
vesse perdido aumentou a sua mágoa pela perda 
do outro sobrinho, D. António. Duarte de Lemos 
aproveitou a sua posição de capitãOHchefe para 
conseguir dc Albuquerque a libertação dos capi« 
tães e outros militares implicados no acto sedin 
cioso de Goa. Albuquerque acedeu, libertando 
todos excepto Jorge Fogaça, que considerava o 
cabecilha, c alguns daqueles para quem usou dc 
clcmêmcia, nomeadamente os irmãos Andrades, 
prcstaraniHlhe depois bons serviços c fizeram por 
merecer o ijesto magnânimo. 

Enqaanto estava em Cananor Albuquerque rcn 
cebeu um embaixador de iAamud Xá Bcgara, o rd 
muçulmano de Amadabad, o qual o informou de 
que 0 navio dc D. Afonso de Noronha naufran 
gara ao largo da costa dc Ciuzarate, e que, emn 
hora D, Afonso tivesse morrido afogado, muitos 
dos seus homens haviam sido salvos c estavam 
retidos como prisioneiros. O simples facto do 
envio de tal embaixada mostra quão longe já se 
estendia a fama do grande capitão português. 

Durante este período de espera duas outras 
esquadras juntaramHse a Albuquerque sob os 
comandos dc Qonçalo Sequeira e João Serrao; 
c assim os reforços que lhe tinham chegado 
durante o ano somavam catorze navios c 
1500 guerreiros, Aas não tinham acabado os 
contratempos. Duas dessas esquadras, as dc 
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Diogo Aendes e João Serrâo, tinham sido 
enviadas com os propósitos expressos, a primeira 
de ir para Maca, a segunda de explorar o ilar 
Vermelho. Esses capitães ambicionavam partir 
sem demora no cumprimento das suas diversas 
missões, não desejando cooperar num segundo 
ataque a Goa. Qonçalo Sequeira, por seu lado, 
declarou que os seus navios eram navios de 
frete e que ele tinha por dever carregánlos de 
mercadorias para Portugal 

Albuquerque percebeu com que avidez o Rei 
D. tauel aguardava os seus navios mercantes, 
e, como mais tarde Varren Hastings, foi obrin 
gado a subordinar os fins políticos aos objectivos 
comerciais do seu patrão. 

Largou portanto para Cochim, onde deu a 
investidura a um novo Rajá no lugar do tio falen 
eido, e aprestou a carga para Portugal. Aas, 
embora transigisse com as instâncias de Sequeira, 
insistia em ser acompanhado a Goa pelas esquan 
dras de Diogo Aendes e João Serrâo. Duarte de 
Lemos ficou muito desgostoso com esta decisão 
e requereu licença para regressar a Portuga), 
em vez de ficar de guarda à embocadura do 
Alar Vermelho. Albuquerque acedeu ao pen 
dido e nomeouno comandante, da frota de carH 
gueiros que estava em váspera de singrar para 
Portugal. 

A frota de guerra portuguesa largou então 
para Onor, onde Albuquerque assistiu ao casan 


mento do seu. aliado Tiraoja com uma filha do 
Rajá de Gersopa. Timoja instou ainda com o 
Governador português por que atacasse Goa o 
mais cedo possível. Informouno de que Yusaf 
Adil Xá penetrara já tanto no interior que não 
poderia socorrer a cidade, e também de que a 
guarnição de Goa se compunha de menos de 
4000 turcos e persas, sob o comando dum general, 
Rasul Kan, a quem os portugueses chamaram Roh 
çalcão. Nessas condições o Governador português 
resolveu atacar, e no começo de Novembro surn 
giu novamente no porto de Goa com vinte e oito 
navios, que transportavam 1700 homens, acomn 
panhados por grande ndmero de tropas indígenas 
i^ertcncentes a Timoja e ao Rajá de Gersopa. 

Em 25 de Novembro de 1510 os portugueses 
assaltaram a cidade de Goa em três colunas. Cada 
uma delas saiunse bem; os turcos batalharam 
desesperadamente, mas pelo menos metade, isto 
é, 2000 homens, foram mortos. Dos portugueses 
morreram 40 e ficaram feridos 150. Mitos feitos de 
valor, por parte dos guerreiros portugueses, são 
relatados cm várias crónicas, dois dos quais aqui se 
devem mencionar, pois ilustram o procedimento 
cavalheiresco dos portugueses naqueles dias. 
Talvez o mais emocionante seja o sucedido com 
D.Jerónimodc Liraa,am jovem fidalgo que acomn 
panhara Almeida à índia e lá ficara a servir sob 
os ordens de Albuquerque. Foi raortalmente 
ferido na investida contra a porta da fortaleza. 



«c esíandO' no chao ferido de taes feridas, que 
não podia escapar, chegou D. João de Lima 
scü irmão a elle, que hia de volta com os outros, 
a quando o vio em tal estado com a caheça encos¬ 
tada ao muro, disse-lhe com muitas lagrimas: 
cQwe he isto irmão ? Como estais ?» D, Jeronymo 
lhe respondeo: ^Estou acabando esta jornada^ e 
folgo, pois Nosso Senhor se houve por servido, 
que acabasse aqui em seu serviço, e deitei de 
Portugal D. João de Lima o quiz acompanhar, 
e elle lhe disse: úrmão não he tempo pera ficardes 
commi^o; hi comprir com a vossa obrigação, que 
eu ficarei acabando meus dias, pois não tenho 
forças para mais. D. João de Lima o deixou, c 
foi seguindo os i^ouros, e depois da fortaleza 
tomada, e os ^louros lançados fóra, tornou cm 
husca delle, e achou^o jd morto. Foígára muito 
de ser cada hum destes dois irmãos (acrescento 
0 cronista de forma curiosa), mas não me sei 
determinar a qual delles tenha mais inveja, se a 
D. João de Lima por ir pelejar, onde lhe pudera 
acontecer outro tanto; ou a D. Jeronymo de Lima 
que não querendo remediar suas feridas, aindo 
que fossem mortais (sendo cousa muito natural 
aos homens desejarem de viver), quiz remediar 
a honra de seo irmão, e não consentio ficasse 
com elle em tempo que os outros Fidalgos e 
Cavaleiros andavam pelejando com os Turcos, 
dentro na fortaleza; a determinação disto deixo 
aos que lerem a lição desta história, clles julguem 


qual destes doas irmãos comprio mais com sua 
obrigação». 

(Comentários-Um Ill-pãgs, 16wl7). 

Outro episódio revela a admiração pessoal de 
Albuquerque pelas proezas guerreiras. iAanuel de 
Lacerda fora ferido na face por um dardo; mas, 
não obstante, matou um turco montado, íomoun 
H-lhe 0 cavalo c continuou a combater com a 
ponta da seta espetada na face e o armadura 
coberta de sangue. Hesse momento os turcos, 
agrupando-se, atacaram a força de Lacerda 
com 500 homens, /llbuquerque, ao receber notÍH 
cia de tal resistência, acudiu com as suas reservas 
ao lugar do perigo. 

«/íanuel de Lacerda como vio Afonso DalboH 
querque, dcsceonse do cavallo, c deowllio, Quando 
elle 0 vio com os armas todas tintas de sangue 
abraçoo-o C disse-lhe;« Senhor Manuel de Lacerda, 
confesso‘VQS que vos hei grande inveja, e assi po4a 
houvera o grande Alexandre, se aqui estivera 
porque estais assi mais galante pera um seram 
que Ârelhano» (o imperador Aureliano). 

(Comentários— Um III-pdg, 14) 

Chegara o momento da vitória, Afonso dc 
Albuquerque rendeu graças a Deus e prometeu 
erigir uma igreja cm honra dc wS,"‘ Catarina, cujo 
dia festivo é 25 de Hovembro, junto ao portão 
que foro tão rijamente conquistado. Conferia 
também honras de cavaleiro a alguns dos jovens 
combatentes que mais se distinguiram, entre os 


- 85 - 


qaais Frederico Fernandes, o primeiro homem o 
penetrar na cidade, e Mml da Cunha, íilho 
mais noüo do que em tempos fora seu coman« 
dante, Tristão da Cunha. 

Logo que os portugueses entraram na posse 
completa de Goa, /Albuquerque determinou que a 
população muçulmana, homens, mulheres e crian^ 
ças, seria passada a fio de espada. Esta matança 
cruel é maito maior nódoa para a fama de /Alba>^ 
querque do que o enforcamento de Rui Dias, pelo 
qual tão asperamente o condena o poeta Camões. 
Só parcialmente pode ser justificada pela convicção 
de /Albuquerque de que os muçulmanos de Goa 
tinham procedido traiçoeiramente para cora ele 
na Pnmavera ao acolherem no ilha Yusaf MU 
Xá. É mais verosímil que a causa principal fosse 
0 ódio militante de /Albuquerque contra a religião 
do Profeta. Entregou também a cidade à pilhagem 
e durante três dias os seus soldados ocuparamnse 
em a saquear. Tratou então do restauro de muros e 
parapeitos e especialmente da reconstrução da 
cidadela, h perda da praça na Primavera anterior 
enchiano de ansiedade de levar a cabo o seu tran 
balho, e, para dar o exemplo, ele próprio não 
hesitou-em pór as mãos à obra. Quando se 
acabou de construir a cidadela, ordenou que em 
cima fosse colocada uma lápida com os nomes 
de todos os capitães que tomaram parte no 
assalto, nas surgiu tão grave dissentimento 
quanto à ordem em que os nomes deviam ser 


gravados, cada qual desejando ser o primeiro, 
que por'dlíimo mandou gravar nela sòmeníe 
estas palavras: Lapidem quem reprohaveruni 
aedificantes — Lapide que rejeUaram aqueles que 
a erigiram (i). , 

É curioso comparar a verídica história das 
duas ocupações de Goa por Albuquerque com o 
relato que delas faz o historiador muçulmano do 
rohfut-uLMujahideeni^l mas importa dizer que 
0 suborno, a que adiante se alude, não tem funH 
damentü nos factos; 

«/Além disso, escreve o Cheik ZinHud^Iin, os 
Francos tendo aberto os hostilidades contra os 
habitantes de Goa c capturado esta praça, tran 
taram de ocupanla. Era então este porto um dos 
que pertencia a Adil Xá (paz à sua memorial); 
não obstante o que, os Francos, tendowse apos« 
sado dele, clegcramHno para sede do governo na 
índia c nele introduziram as suas leis. nas Adil 
Xá, atacando esses intrusos, repeliuHos; e por 
sua vez, aí criou um centro de irradiação do 
islamismo. Posteriormente os Francos (a maldÍH 
ÇQO de Deus caia sobre elesl) preparararanse 
para uma segando Investida e assaltaram Goa 
com grande abundância de armamento, consen 


(t) Sogiindo Darriiii, Dkmh 11, lilvro V, nap. II, od. do 1778, pág. DiS, o 
Curm, /.ciiclíu (la Inilia, vol. II, 157) mas uos «ComontArlosí, 
vul, Ul, pá(ç. 187, osla aiioilola ò oltadu n propósito da iionstruçao da 
7urtalor.a do Malana. 

(8) Toh/itl-ul-Mujahiiken, vorstto do lloivlaiidsuit, p/iffs. lOO-lO!. 


gaindo por fim conquistanla. DíZhsç, contado, qac 
des sabornaram algans dos seas principais 
habitantes, e neste caso a saa captara não rcprc« 
senta am fdto de moita dificddadcj c assim os 
Francos, ao retomarem posse dc Goa, opres»^ 
saramnse a constrair em redor extensos fortlfÍ« 
cações de grande altora. Firmemente instalados 
nesta praça, aamentoo maito o poder dos Francosi 
e cada dia o acrescentada; porqoe o Senhor, 
conforme qoer, assim na derdade fax que aconn 
teça». 

fllboqoerqoe tomoa Goa pela segunda dcx 
numa ocasião muito fadorádel, pois Yasaí Adil 
Xá, 0 seu dalente addersário da Primodera aníCH 
rior, morreu em 5 de Dezembro de 1510. Seu 
filho Ismael fldll Xá, que lhe sucedeu era quase 
uma criança, e os godernadores das diferentes 
prodíncias depressa começaram a dar sinais dc 
rebeldia. Nessas circunstâncias Kamal Kan, o 
generalnemnchefe e ministro de Estado de Bijapor, 
chegoü a um ajuste com os portugueses, segundo 
0 historiador muçulmano Ferichta, consentindo 
em que ficassem de posse de Goa, com a condi»* 
ção de lhes bastar a ilha e não molestarem os 
distritos próximos. Os «Comentários» de AlbuH 
querque nada dizem deste arranjo com Kamal 
Kan, mas contêm uma carta escrito pelo Oopcrn 
nador português ao jodem Rei de Bijapor logo 
após a segunda conquista de Goa. ft carta ú tfio 
singular como eloquente: 1 


«Bem sabereis como o Çabayo dosso Pai 
tomada os náos do i^alabar dos portos, e lugaH 
res delRcy meu Senhor, polo qual me conveio 
de dir sobre Goa e tomala, onde fico fazendo 
uma fortaleza muito forte. Folgára muito, que 
fo.S’sc dldo vosso Pai, pera saber que sou homem 
de minha palavra; por amor delle seri sempre 
VOS.SO amigo, e vos ajudarei contra o Rey de 
Dccam. c contra vossos imigos, e todos cavallos 
que aqui vierem, farei ir onde vós estiverdes, 
I e a vossos lugares, pera os vós averdes. Folgaria 
muito, que os /dcrcaclores dessa terra viessem 
com roupa branca, e com todas as mercadorias 
a este porto, c levassem pera essa mercadorias 
do mar, e da terra, e cavallos, e eu os ei por 
seguros. Sc quereis minha amizade, venham 
messagdros vossos com recado a mim, c cu vos 
mandarei outro meu que vos levara meu recado: 
SC isto quereis fazer que vos escrevo, com minha 
ajuda podereis ganhar muita terra, c ser grande 
Senhor antre os Aouros. Folgai de fazer isto 
porque assi vos cumpre, e tereis grande poder; 
c posto que 0 Çabayo vosso Pai seja morto eu 
serei vosso Pai, c vos crearei como filho.» 

{C(jtnenlárm-Um III-pág. 25j 
h conquista de Goa causou imensa impressão 
nos soberanos dos Estados ocidentais da índia. 
Não sòmcnte o rei muçulmano dc Hmadabad 
enviou embaixadores a /ilbuqucrque, pedindon 
nllie 0 estabelecimento duma aliança, mas também 



0 Somorim hinda de Calecat, fltd entdo implo^ 
cdüd inimigo dos poríagaeses, mostroa viwos 
desejos de paz. Albaqaerqae procedcü com este 
de modo sobranceiro; mdto sangue português 
fora derramado era Calecut por causa dele: 
0 Saraorim não podia portanto aspirar o um 
tratado de aliança. Sabo se fosse concedida aos 
portugueses autorização para construir uma 
fortaleza no próprio coração de Calecut clomin 
nando o porto. Como o Saraorim não aceitasse 
estes termos, que implicariam ficar o comércio 
à mercê dos portugueses, foram interrompida.s 
as negociações. Cora i^amud Xá Begdra, rei dc 
Amadabad, as corajersas decorreram em tom 
mais amigável. O Rei prometeu soltar os homcnwS 
que tinham naufragado com D. Afonso de Noro^ 
nha e ordenou ao Emir Husain (/lir Ocem) que 
sem demora abandonasse os seus domínios. 

Ofereceu mesmo a ilha de Dio, para que lá 
fosse construída uma fortaleza portuguesa, mas 
Albuquerque não dispunha de forças suficientes 
nessa ocasião para aceitar a oferta. 

A conquista de Goa, tanto nas suas consc« 
quências imediatas, como futuras, foi um dos 
maiores feitos da go\?crnação dc Albuquerque. 
Deu aos portugueses um empório e uma capital; 
mostrou aos soberanos vizinhos, tonto hindus 
como muçulmanos, que os portugueses estavam 
dispostos a instalarnse na costa do naiabar como 
potência política e não simplesmente, à maneira 
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dos árabes moplas, como comunidade comercial; 
c a valentia revelada no ditimo assalto, da mesma 
forma que durante a estadia da armada no porto 
de Goa, provou aos povos da índia que uma 
nova raça guerreira se encontrava no meio deles. 
As consequências futuras foram. podcHse dizer, 
de igual importância. Goa, devido à política dos 
sucessores de Albuquerque, chamou a si todo 
0 comércio da costa do Aalabar. A fim de aun 
mentor a prosperidade da nova capital, os prln 
mitivos centros dc comércio, tais como Calecut, 
Cochim e Quilão, foram propositadamente pri^ 
vados da liberdade dc compra e venda; Goa 
turnociNse a sede dos viccnreis e governadores 
portugueses do índia, vindo a ser proverbial a 
sua opulência; e ainda que a glória da Goa 
Dourada não durasse mais do que um século, 
pelo menos durante esse período foi uma das 
mais esplendorosas cidades sobre a face da 
terra (i), 


CAPITULO IV 

0 governo de Albuquerque 

IcontinuâÇâoj 

A conquisfa de Melaca e a liberfação 
de Goa 

(Ima m condoídas as fortificações de Cíoa, 
0 primeiro pensamento de Albaqnerqae foi propcr 
ao sea fataro governo, Determinoci sair da praça 
com 0 grosso das tropas, o mais cedo possível, 
visto qae a cidade, saqaeada e em parte destraída 
pelos incêndios, não podia fornecer provisões 
bastantes para todos os seus homens. Escolhcn 
então Rodrigo Rebelo para capitão da fortaleza, 
Francisco Pantoja para /lIcaidcH/lor. com o 
direito de saceder a Rebelo, cm caso de acidente, 
e Francisco Corvinel para feitor. Era mais difícil 
descobrir am governador para a ilha, tornada 
independente da cidade. Este posto tinha ele conn 
fiado, após a primeira conqciista da cidode, ao 
sea aliado Timoja; desta vez, porém, designou 
am célebre capitão hinda, chamado pelos poría^ 


gueses /lerlão oa /liilrão, versões provdveis de 
i^alhár Rão. Este homem era irmão do Rajá 
de Onor e tinhüHse distinguido, cm dias passados, 
na defesa de Goa contra os maçalmanos. Ele 
acedea a pagar ama soma equivalente a 30.000 
libras anaais, em troca do privilégio de governar 
a ilha de Goa. Sob o comando de Rodrigo Rch 
belo, Albaqaerqae deixou 400 soldados portun 
gueses e artilharia e munições com abundância, 
para a defeso da fortaleza. 

O Governador resolveu então largar imedioH 
tamente para o nar Vermelho. O Rei D. nanuci, 
cuja ideia dominante era fechar esta rota ao 
comércio, ordenaroHlhç que dcsmontelasse a forw 
íalexa de Socotord, devido à dificuldade de obter 
provisões, e que, para a substituir, ocupasse f\den. 
/\o tornar-se conhecida esta decisão, Diogo nen- 
des, que tinha a incumbência especial de ir para 
Aalaca, resmungou alto e participou a sua IntenH 
ção de abandonar o Governador e, sem mais 
detença, partir para ocidente com a sua esquan 
dra. Hlbuquerque increpoíHo, demonstrando^lhe 
que quatro navios não bastavam para submeter 
os malaios e fazendo^lhc ver além disso que a 
maneira como eles tinham procedido para com 
a primeira armada portuguesa tornava evidente 
que não consentiriam, senão depois de vencidos, 
que os portugueses estabelecessem relações 
comerciais, /lostrou até a Diogo Aendes uma 
carta do feitor português que haviam deixado 


cm i^alaca, na qaal este dizia qae sc cncontra\)a 
prisioneiro^ jantamente com os seos componhein 
ros, O Governador prometeu depois qae, lofjo 
que fossem cumpridas as ordens do Rei, no que 
respeitava ao nar Vermelho, ele próprio seguiria 
com uma poderosa esquadra para a península 
malaia e estabeleceria firmemente a infkiíncia 
portuguesa naquela região, 

Diogo Aendes reconheceu a força de tais 
argumentos, porém o mestre do seu navionchefe, 
Dinis Cerniche, discordou e, levantando ferro, 
atravessou a barra do porto de Goa Imediata- 
mente 0 Governador mandou um navio sob o 
comando de Jaime Teixeira, com instruções para 
obrigar flendes a regressar por quaisquer meios. 
Como 0 mestre da nau não amainasse as velas, 
0 navio foi bombardeado e forçado a regressar, 
depois de destruído o seu mastro principal íMbii» 
querque perdoou a Aendes, mas ordenou que 
Cerniche fosse executado, sentença que não foi 
por diante, sendo no entanto o mestre da nau 
enviado sob prisão para Portugal, h persevcn 
rança de Aendes e dos seus homens parece con^ 
tudo ter influído profundamente no Ônimo de 
Albuquerque, porquanto cm Fevereiro de 15íl, 
quando se fazia à vela de Goa, notando que era 
impossível navegar para oeste devido à monção, 
resolveu dirigirnse para Aalaca. Aportou prÍH 
meiro a Cochim, onde nomeou Aanuel de La^ 
cerda capitão do Aar da índia, dandonllie plenos 
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poderes e determinando que deveria ser obcdcH 
eido como se fosse ele mesmo. 

Pela sua importância, a conquista de Aalaca 
enfileira em segundo lugar, entre os grandes 
feitos de armas de Albuquerque, considerando 
como 0 primeiro a conquista de Goa. Colocou 
inteiramente nas mãos dos portugueses o comdrn 
cio das especiarias c permitiUNlhcs que contron 
lassem o tráfego chinês e japonês. Foi por assim 
dizer 0 golpe final desferido nas vias comerciais 
que os muçulmanos mantinham para a Europa, 
Até essa altura os portugueses tinham asseguH 
rado apenas o monopólio do comércio da índio 
e os embarcações muçulmanas, na sua maior 
porte tripulados por árabes, iam ainda buscar 
àquele grande porto comercial da península maH 
laia os produtos de Bengala, da Birmânia, de 
Samotro c das ilhas das Especiarias, do Sião e 
da China, Albuquerque resolvera suprimir este 
comércio mediante o domínio da entrada do Aar 
Vermelho, mas pareceunlbe que havia uma soIüh 
ção ainda mais eficaz i apoderarnse das próprias 
sedes do dito comércio, 

A cidade de Aalaca, com o seu esplêndido 
porto, cra a capital dum riquíssimo sultão mun 
çulmano, cujos antepassados, dizia-se, tinham 
vindo da próxima ilha de Java c sc tinham conn 
vertido ao islamlsrao cerca de 200 anos antes. 
Os reis do Sião, que cm épocas anteriores govern 
naram toda a península, c os imigrantes javancw 


ses andavam em gaerras permanentes; estes 
dltimos, porém, não se deixaram vencer e, mercê 
do impülso qae deram ao comércio, torn 0 rara«se 
moito opulentos e poderosos. O tráfico de Aalaca 
com a índia, no dizer dos cronistas portugueses, 
estava em grande parte nas mãos dos mercado^ 
res do Quzarate, e quando os portugueses con-* 
quistaram a cidade esta era habitada por homens 
de quase todas as raças do Oriente: hindus de 
ambas as costas da índia, árabes, chineses c 
javaneses, Consta que à chegada eles encontran 
ram, entre outros oficiais, quatro homens usando 
0 título de Xabandar (Xáwiwbandar) ou capitão do 
porto. Mrmanse que estes homens tinham sido 
governadores de diferentes distritos e dizianse 
que pertenciam a quatro nacionalidades diversas, 
exercendo a sua jurisdição sobre os chineses, 
javaneses, guzarates e bengalis, respectivamente. 
Esta divisão indica provàvelmente as principais 
nacionalidades dos mercadores de /Calaça. 

Aalaca fora primeiro visitada por uma frota 
europeia em li de Setembro de 1509. Dlogo 
Lopes de Sequeira tinha sido despachado pelo 
Rei D. Aanuel com instruções para explorar a 
ilha de Madagascar e seguir depois para a penínH 
Süla malaia, bem conhecida do Rei português sob 
0 nome clássico de Quersoneso de Ouro. h che^ 
gada de Sequeira à índia durante o vlcewrcinodo 
de Hlmeida já foi atrás mencionada, como tamn 
bém 0 desejo do Vicenrei de que aquele ossu« 


misse 0 governo cm lugar de Albuquerque. Sch 
queira declinou a oferta e singrou para a 
península malaia com a sua esquadra de cinco 
navios, mas de certo modo executou os desejos 
do Vlcenrei, pois levou consigo os principais 
amigos de Albuquerque, e nomeadamente o dediw 
cadíssimo RuI de Aratíjo. 

Sequeira visitou Samatra e chegou, são e 
salvo, a Malüca. Foi, de entrada, favoràvclmcníc 
recebido pelo Sultão e assim enviou para terra 
Rui de Aratíjo a desempenhar o perigoso cargo 
dc Feitor. Como parecesse azada a ocasião para 
encetar um novo tráfego lucrativo, o capltao 
português mandou descarregar grande quantin 
dade dc mercadorias c, com elas, certo ntímero 
dc caixeiros. No entanto, como de costume, os 
mercadores muçulmanos depressa começaram a 
mostrar despeito contra os portugueses, como 
sempre tinham feito na costa de Malabar. O Bcnn 
dara, ou prlmciroHmfnistro indígena de Malaca, 
atendeu às sugestões dos mercadores maomeíaH 
nos e projçcíou destruir toda a esquadra portüH 
guesa, Foi resolvido convldaremHse todos os 
oficiais para um grande banquete cm que seriara 
mortos è traição, e, na sua ausência, os navios 
seriam fàcllmente apreendidos. ílraa mulher java» 
nesü, apaixonada por um dos portugueses, lan^ 
çoühsc a nado c foi a bordo prevcninlos do conn 
luio. Em face disto, os oficiais portugueses 
rccusaram«sc a ir u terra; os maloios, porém, 


logo qae tiveram conhecimento da determinação 
assaltaram a feitoria e fizeram prisioneiros Rüi 
de ürafíjo e cerca de vinte homens qae estavam 
com ele. 

Defenderamnse galhardamente, mas Seqaeira 
não tentoa aaxiliá«los e largou do porto. Antes 
de deixar a penínsala fora obrigado a qaeimar 
dois dos navios por falta de tripulantes e com 
os outros três tomou o caminho da índia. Quando 
alcançou a costa de i^alabar e aportou a Caen 
coulão (Kayenkolan) ouviu dizer que o Aarechal 
colocara Albuquerque no poder e que Almeida 
deixara a índia. Temendo então a vingança de 
Albuquerque, logo Sequeira se fez à vela para 
Portugal, enviando os outros dois barcos, sob 
0 comando de Nuno Yaz de Castelo Branco, para 
Cochim, onde se encontrava o Governador. Fora 
com 0 fim de tirar desforço do Sultão de Mm 
e abrir comércio nessas paragens que a esqua^ ^ 

dra de Diogo iAendes de Vasconceios saíra de ^ 

Portugal em 1310; mas, conforme já foi relatado, 
a despeito dos desejos do capitão, ele e os seus 
homens tinham sido retidos por Albuquerque t 
para tomarem parte na segunda conquista de 
Goa. 

Rui de Araújo escreveu uma carta patética ' 
a Albuquerque descrevendo a maneira como ele 
e os seus companheiros eram tratados. Contou '3 
ao amigo que havia dezanove portugueses vivos 

nalaca, os quais tinham sofrido enormes -i 
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torturas por se não quererem tornar maornen 
tanos. Disse também que tinham sido carlnhosan 
mente tratados por um mercador hindu, de nome 
Ninachatu. que se encarregara de fazer chegar 
ü carta ao destino. Rogava a Albuquerque que, 
pelo amor de Deus, os não esquecesse e os arranw 
casse ao cativeiro; e pedia também que se não 
tornasse conhecida a generosidade do mercador 
hindu, com receio de que os muçulmanos da 
costa de Tlalabar o denunciassem aos correligion 
nários de i^alaca. 

Bem se pode imaginar que a Albuquerque não 
desagradava a ideia de socorrer os prisioneiros 
portugueses. Tivera de sacrificar esse dever à 
obrigação inadiável de cumprir as ordens expresn 
sas do Rei; mas agora que os ventos o impediam 
de navegar para oeste, navegaria para leste. 
Partiu com dezoito navios e 1400 homens; e, emn 
hora perdesse uma galera no mar, chegou sem 
mais percalços ao porto de Pedir, na ilha de San 
matra, com o resto da frota em Mio de isii. 
Lá encontrou nove dos portugueses prisioneiros, 
que tinham escapado de Calaça, e então com 
vagar singrou direito à grande cidade, que se 
dizia conter uma população de mais de 100.000 
habitantes {l;. 

ArrastararaHse durante semanas as negocia^ 
ções com o Sultão de Tlalaca. O ponto principal 


(t) Cliogírwn « Milttca om 1 do Jullio, (Nota do irad.). 
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da controvérsia era a entrega de Rui de /Iraájo 
e dos seus camaradas prisioneiros. Albuquerque 
declarou que não assinaria qualquer tratado com 
0 Sultão enquanto os prisioneiros não fossem 
libertados, e o Sultão, pelo seu lado, estava resol^ 
vido a não os entregar senão depois de feita a 
assinatura. Nessas circunstâncias Albuquerque 
escreveu ao Feitor exortandono e aos seus com« 
panhciros a que suportassem a desdita com pQ« 
ciência. Rui de Aradjo replicou em termos que 
mostram o galhardo espírito dos portugueses 
dessa época. 

, «Ruy de Araújo respondeo, que não quisesse 
Deos, que a Armada delRey de Portugal, e os 
seus Portugueses recebessem afronta nem abatin 
mente, por lhe segurarem a vida porque elle 
obrigado era a morrer por serviço de Deos, e dc 
seu Rey, e pela liberdade de seus naturacs, que 
elle se havia por bem aventurado trazclo Nosso 
Senhor a estado, que pudesse morrer pela sua 
Sancta Fé; e que quanto a elle, e a seus compaH 
nheiros não deixasse de fazer o que cumpria ao 
serviço delRey de Portugal, porque já estavam 
offerecidos a tudo o que lhe viesse: e que lhe 
fazia a saber que o Rey se fazia prestes quanto 
podia, c que os Guzarates eram os que andavam 
de dia, e de noite ajudando na fortificação das 
estancias, e que estes eram os principaes, que 
não podiam sofrer fazerem os Portugueses as¬ 
sento na terra; e que se determinava de cometer 


a Cidade, que o devia dc fazer o mais prestes 
que pudesse, sem mais falar em concerto nem 
pedir Christãos; porque soubesse certo que o Rey 
lhos não havia de dar senão por força, e que 
estava tão soberbo com a muita gente estran- 
geira que tinha, que não cuidava senão em lhe 
tomar a sua Armada.> 

{Comentários— III-pág. 102) 

Procedendo de acordo com o desinteressado 
conselho que lhe fora dado, Albuquerque enviou 
algumas embarcações a lançar fogo aos navios 
fundeados no porto e a algumas casas junto ao 
mar. O Sultão cedeu acto contínuo, e enviou Rui 
de Araájo e os companheiros para bordo da 
armada portuguesa. As negociações continuaram 
ainda e Albuquerque ficou por fim convencido de 
que 0 Sultão procurava entretê4o até que a mun 
dança da monção tornasse impossível o regresso 
à índia naquela quadra do ano. De jeito que 
resolveu o ataque a Aalaca sem tardança. Rui 
de Araájo informoa-o de que a chave da cidade 
era uma certa ponte que unia as suas duas 
partes, 0 Governador formou dois batalhões, 
que deviam assaltar a ponte em cada uma das 
extremidades; e fixou o dia do seu santo patrono, 
Sanflago iAaior, 25 de Julho, para o assalto. 

(Im dos batalhões era comandado por D. João 
de Uma, Gaspar dc Paiva e Fernão Peres dc 
Andrade; o outro pelo próprio Albuquerque e 
Duarte Silva. Ambos cumpriram as respectivas 


missões e a ponfe foi tomada. Ordenoo então 
0 Gopçrnador qae se constraíssem paliçadas às 
entradas da ponte, para se passar a noite ao 
abrigo delas; mas os portagaeses csgotaramHse 
em repelir constantes ataqaes, e ao anoitecer 
lançaram fogo à cidade e regressaram aos na^ 
nios. Esta acção foi assinalada pelo aso de elcn 
fantes; porém os animais, feridos, causaram 
maior dano aos malaios do que aos portugueses. 

h retirada destes homens esgotados não desa^ 
nimou Albuquerque, que resolwu chamar a conH 
selho os seus capitães a fim de obter deles o 
consentimento para um noi?o ataque, na ideia 
de ocupar de modo permanente a cidade e aí 
construir uma fortaleza, pois tinha cxperimenH 
tado, tanto em Ormuz como cm Goa, a grande 
aversão dos capitães portugueses pela construção 
de muralhas e fortes, h política de Almeida, que 
preferia a feitoria à fortaleza, encontrava sempre 
grande numero de entusiastas, que não podiam 
apreciar os planos imperiais de Albuquerque. 

Dánse um excerto do discurso que se diz 
(em Corrêa e nos Comentários) ter Albuquerque 
feito aos seus capitães. Não é provável que ele 
tivesse dito rigorosamente as palavras do texto, 
do mesmo modo que os generais romanos não 
devem ter empregado os termos que Tito Lívio 
lhes atribui, i^as a linguagem está inteiramente 
de acordo com o carácter de Albuquerque e 
revela os objectivos da sua política com tanta 


clareza que a oração merece destaque. O texto 
aqui citado é o dos Comentários^ mais completo 
do que o dado por Corrêa. 

(Senhores, bem sereis lembrados, que quando 
se assentou de cometermos esta Cidade, foi com 
determinação de se fazer fortaleza nella, porque 
assi pareceo a todos que era necessário, e depois 
de a ter tomada eu a não quizera largar, e porw 
que todos mo aconselhaste a deixei, e me recolhi; 
e estando prestes como vedes, pera outra vez lhe 
tornar a pôr as mãos, soube que estáveis já de 
outro parecer, e isto não deve ser polos Aouros 
terem levado a melhor de nós, senão por meus 
peceados, que merecem não se acabar este feito 
como eu desejava; e porque minha vontade, e 
determinação he em quanto for Governador da 
índia não pelejar, nem aventurar gentes em terra, 
salvo naquellcs lugares, em que houver de fazer 
fortaleza para os suster, como vos já tenho dito. 
Pcçohvos muito por mercê, que ainda que já estê 
assentado por todos que se faça, que de novo me 
deis livitmente vossos pareceres por escrito do 
que devo fazer; porque, como destas coisas hei 
de dar conta, e rezão de mim a ElRey D. ?lanael 
Nosso Senhor, não quero eu só ser culpado neln 
las; e posto que haja muitas razões, que vos eu 
podia dor para tomarmos esta Cidade, e fazermos 
fortaleza nella pera a suster, duas só vos aprcH 
vscntarel aqui, por onde não deveis de tornar 
atrás do que tendes assentado. A primeira, o 
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grande scr\)iço qae íarcmos a Nosso Senhor, era 
lançarraos os i^oaros fora desta terra, e atalharn 
mos a esta fogo da seita de i^afamede, que não 
passe raais daqd por diante: e en espero nelle, 
qae acabando nós isto, seja caminho pera os 
?loüros nos deixarem a índia de todo; porqae 
a maior parte delles oü todos viuem do trato 
desta terra, e são feitos grandes, ricos, e senhon 
res de grande thesoaro; e de crer he, qae pois 
0 Rey de i^alaca, sendo já hama \?ez desbaratado, 
e tendo expreraentado nossas forças, sem espcn 
rança de lhe íir socorro doatra parte, ha\?endo 
dezaseis dias qae isto he passado, não tenta ter 
negocio comnosco pera segurar sea estado, qae 
Nosso Senhor lhe çarra o entendimento, e endaH 
rece sea coração, e quer qae este feito de /lalaca 
se acabe, pois cometendo nós o caminho do es« 
treito, onde me ElRey por muitas íczes tinha 
mandado qae fosse, (porqae ali parecia a Sua 
Meza qae se podia atalhar o comercio qae os 
i^oaros do Cairo, de ?léca e de Jadá, tem nestas 
partes) houve por sea serviço de nos trazer aqui, 
porqae com se tomar i^alaca ficam as partes do 
estreito çarradas, por onde elles nanca mais 
podem meter nenhumas especiarias. 

«E oatra rezão he o mais serviço qae íaren 
mos a El Rey D. Aanael em tomarmos esta Cíh 
dade, por ser fonte de todas as especiarias, e 
drogarias, qae os Aoaros daqai levam cada anno 
pera o estreito, sem lhes podermos defender, e 


cortandonlhes esta escapola tão antiga, não lhes 
fica nenhum porto, nem lagar tão commodo 
nestas partes, donde as possam haver; porqae 
depois qae estamos em posse da pimenta do ÂaH 
labar, nanca raais o Cairo teve nenhama, senão 
a qae lhe os !\oam levavam destas partes, c 
quarenta oa cincoenta náos, qae cada anno daqai 
vão carregadas de todas as fontes de especiarias 
pera riéca, não se podem tolher sem grandes 
despezas, e grandes Ârmadas, qae continuamente 
he necessário andarem no golfão do cabo do 
Comorim; e a pimenta do Aalabar, de que podem 
ter alguma esperança por terem o Rey de Calecat 
de saa parte, em nosso poder está, nos olhos do 
Governador da índia, donde os riioaros não 
podem levar tanto a seu salvo, como elles cüíh 
dam; e eu tenho por muito certo qae tirandoHlhes 
este trato de Aaiaca de suas mãos, que o Cairo, 
e riéca, se percam de todo, e a Veneza não vá 
nenhama especiaria senão aquella qae a Portuw 
gal forem comprar. E se vos parece qae por 
i^alaca ser grande cidade, e de muita gente, será 
, trabalhosa de suster, nisto não deve de haver 

j davida, porque ganhada a Cidade, todo o demais 

j do Reyno he tão pouca cousa, que não tem o Rey 

I donde se possa reformar; e se arreceaes, qae 

tomandonse a Cidade faça grandes despezas, e 
pelo tempo não haja onde a nossa gente, e Arn 
raada possam prover, eu confio na misericórdia 
de Deos, que senhoreada Mim com huma boa 
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fortaleza, se os Reys de Portagal tiverem nella 
qaem a t»em saiba governar, e grangear, qae os 
direitos da terra pagaem todas as despesas qae 
se nella fizerem; e se os i^ercadores qae a ella 
sohiam de vir, acostamados a viver debaixo da 
tyrannia dos i^alayos, gostarem da nossa jastiça, 
e verdade, franqaeza, e brandara, e virem os 
Regimentos delRey D. nanael Hosso Senhor, em 
qae manda qae todos os seas vassalos nestas 
partes sejam mai bem tratados, ea me affirmo, 
qae todos venham viver a ella, e façam as 
paredes das casas de oaro: e todas estas coasas, 
qae vos aqai apresento se çarram com esta 
chave de meia volta, qae lie fazermos fortaleza 
nesta Cidade de /lalaca, e sasíela, e esta 
terra ser senhoreada de Portagaeses, ElRey 
D. Aanael chamarnse verdadeiro Rey delia, c 
por isso p'eço vos por mercê que olheis bem 
a empreza qae tendes nas mãos e não na dein 
xeis perder.» 

{Comentários-Um IlI-págs. 130 h 154) 
Após 0 emprego de tais argumentos, Alban 
qaerqae ordenoa o segando ataqae à cidade de 
Aalaca. O êxito da empresa foi tão completo 
como tinha sido no dia de Santiago, mas nesta 
ocasião^os portagaeses, em vez de evacuarem a 
praça, imediatamente começaram a construir 
a fortaleza. O Sultão foi expulso e perseguido até 
ao interior por um exército de 400 portugueses 
è 600 javaneses. 
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0 contingente de soldados javaneses fora 
obtido por meio de uma aliança que Albuquerque 
realizoa logo cm seguida à ocupação de iAalaca. 
Qaando o Sultão fugiu o general português orden 
noa aos seus homens que poupassem os arma^ 
zéns e outras propriedades de Ninachatu, o 
mercador hindu que já foi mencionado como 
benfeitor de Rui de Aradjo e dos seus compan 
nheiros de cativeiro. Esta tolerância induziu 
outros hindus a implorarem a protecção de 
Albuquerque. Ele de boa vontade a concedeu, 
nomeando Ninachatu superintendente ou goverH 
nador de todos os hindus da cidade. Então um 
velho javanês, que abraçara o maometlsmo 
e possuía muitos bens e influência, de nome 
(Itemuta Réjá, também se submeteu, e foi design 
nado para chefe da comunidade javanesa. Foi. 
ele quem forneceu aos portugueses 600 soldados. 

Entre as comunidades indígenas dadas ao 
comércio não foram essas, porém, as cínicas que 
0 Governador português favoreceu. Concedeu 
também apoio particular aos chineses, aos bir^ 
maneses, gcralmente denominados Pegas pelos 
, cronistas, e aos luchevanos; mas declarou guerra 
[ dc morte aos malaios, tanto por serem maorncn 
I tanos, como por serem eles os que mandavam 

í antes da chegada dos brancos. A despeito da 

I assistência que lhe prestara o velho chefe javanês, 
I depressa Albuquerque teve dc se pôr em guarda 
I contra os seus ambiciosos projectos. .Rui de 
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Hradjo informoawo de que este fora am dos prin*" 
cipais membros da conspiração de 1309 para o 
massacre dos portagaeses, e qcic tinha sido o filho 
dele qae fizera o jaramento de assassinar Sch 
qaeira com as saas próprias mãos. Acresccntoa 
mais qae, se Albaquerqae abalasse dali, deixando 
Gtemata Rájá no poder, depressa findaria o domí»^ 
nio portagaês em Aalaca. 

Hlbaqaerqae lenoa em conta o a\?lso, e qaondo 
percebea qae o javanês tirava partido cm pro« 
veito próprio do poder qae lhe fora entregue, 
mandoa prontaraente prendê«Io e aos principais 
membros da família. Foram jalgados na presença 
de Pedro de Rlpoim, o Ouvidor oa Primeiro 
Magistrado dos portugueses no Oriente, e con« 
denados à morte, h mulher de ütemata Rájd, qae 
era natural de Java, prometea dar uma quantia 
avultada de dinheiro em ouro para a construção 
da fortaleza, se os portugueses libertassem o 
marido e os filhos. Albuquerque replicou que os 
portugueses não vendiam justiça por dinheiro, 
mas que era sua vontade entregar os corpos das 
vítimas a fim de serem enterrados segundo os ritos 
indígenas, h sentença foi executada na grande 
praça de Malaca, onde estivera paro se efcctuor 
0 traiçoeiro banquete oferecido a Sequeira e aos 
seus oficiais; ütemata Rájá, o filho, o genro c o 
neto foram todos aí decapitados, h execução foi 
seguida duma sublevação, aliás prevista, dos 
javaneses, a qual foi fòcliraente debelada. 


Esta execução espalhou o terror entre os 
habitantes de Aalaca e firmou a autoridade por^ 
tuguesa. Dedicoünse então Albuquerque, enquanto 
Q fortaleza se construía, a entabular relações com 
os chefes dos territórios vizinhos. Ele viu que a 
posse de Malaca não seria de nenhum proveito 
SC não se conseguisse fomentar o comércio com 
a cidade. Já se pôs em relevo que, ao passo que 
ele combatia os maloios com dureza, encorajava 
por vários modos os mercadores de outras naw 
cionalidades. A mais importante das nações tra^ 
flcantes que transportava mercadorias ao porto 
mololo era a chinesa. Albuquerque tratou com 
grande cortesia as tripulações de cinco juncos 
chineses que tinham ancorado na baía por oca^ 
sião do primeiro assalto a Malaca. Depois dc elas 
terem tido ocasião de testemunhar o valor dos 
portugueses, ele permltiuHlhcs que carregassem 
e partissem sãs e salvas. Essas tripulações levan 
ram até à China a fama da bravura c da civili^ 
dade dos portugueses, o que produziu grande 
efeito no espírito dos ministros chineses; de tal 
modo que, ao ter o Sultão de Malaca, depois dc 
expulso, apelado para o auxílio da China e insula 
tado os portugueses, taxandonos de ladrões e 
piratas, recebeu como resposta que os portuguen 
ses pareciam, ao contrário, ser um excelente 
povo e que o governo chinês lhe não prestaria 
auxílio. Albuquerque não enviou nessa ocasião 
qualquer embaixador à China, mas é digno de 


nota qae foi am dos seüs capitães, Fernão Peres 
de Mrade, era 1317, o primeiro entre os porn 
tagaeses a visitar Cantão. 

Com 0 reino de Sião o próprio Alkqaerqae 
entabaloa relações directas. Qaando os cinco 
juncos chineses deixaram i^alaca, neles embarn 
coü também, a pedido do Governador, Duarte 
Fernandes, qae aprendera a língua malala dun 
rante o cativeiro com Rui de Rradjo, como emisn 
sário à corte siamesa. Foi recebido afàvelmente 
pelo Rei de Sião, que sempre considerara o Sultão 
de ilalaca como um intruso e que soubera com pran 
zer a notícia da sua derrota. Fernandes voltou a 
Aalaca carregado de ricos presentes, e Hlbuquern 
que enviouHO de novo ao Sião, dandonlhe por comn 
panheiro um fidalgo português, /intónio de IM» 
randa, como embaixador. Despachou também, em 
direcções diversas, Duarte Coelho a visitar a 
Cochinchina e o Tonquim, e Rui da Cunha o reino 
do Pegu. Entrou em comunicação com o rei de 
Java e com alguns dos chefes da ilha de Samatra, 
mostrandonse todos impressionados profundan 
mente pela rapidez da conquista de i^alaca. 

De não menor importância foi o envio de três 
navios com o encargo de explorarem as ilhas 
das Especiarias e as Aolucas, sob o comando de 
António de Abreu. Esta pequena esquadra recebeu 
ordem de não tomar presas e dedicarnse inteiran 
mente ao trabalho de exploração. Tocou em vários 
sítios e realizou óptimo trabalho, mas o aconten 


cimento capital para as gerações seguintes foi o 
ter Francisco Serrão, comandante dum dos na^ 
vios, levado consigo um jovem aristocrata por« 
tuguês, Fernão de iAagalhães, que devia mais 
tarde efecíuar a primeira viagem à volta do Globo 
ao serviço de Espanha, e que, sob a forma adul^ 
terada de iAagellan, deixou o seu nome no mapa 
do Aundo. 

Em Janeiro de 1512, Albuquerque, terminada 
a construção da fortaleza, singrou para i^alaca. 
Deixou uma guarnição aguerrida de 400 soldados 
portugueses e colocou a colónia sob o comando 
de Rui de Brito Patalim, como capitão da íortan 
leza, ficando Fernão Peres de Andrade, abaixo 
daquele, como capitão do mar. Rui de Aradjo foi 
de novo escolhido para Feitor e também para juiz 
de pleitos entre mercadores de várias nacionalin 
dades. Para cada nacionalidade de per si ele 
designou governadores especiais, entre os quais 
0 fiel Ninachatu. Ho seu regresso à índia, o navio 
famoso Flor de la Mar, em que viajava AlbuH 
querque e que fora comandado durante a caran 
panha de Ormuz por João da Nova, encalhou 
na costa da Samatra e, como estava muito velho 
e as madeiras apodrecidas, dcspedaçouHse. Alba« 
querque e a tripulação puderam salvarnse. ?las 
não tinham acabado ainda os perigos, e a frota 
teria perecido por inteiro, à míngua de égua e 
mantimentos, se não se tivessem encontrado 
c apreendido dois navios muçulmanos. 



Qaando o Governador chegou a Cochim havia 
grande excitação, pois, desde que se não recebiam 
notícias de nalaca, alguns oficiais tinham escrito 
ao Rei D. nanuel dizendo que Albuquerque se 
perdera cora toda a esquadra. O seu primeiro 
cuidado, depois de render graças a Deus na prin^ 
cipal igreja, foi inquirir da situação de Goa, a 
sua conquista predilecta; e foi então informado 
de que ela tinha sido cercada durante o inverno 
e estava em vésperas de rendernse. 

De facto, mal fora conhecida a ausência de 
Albuquerque, o terrível Governador, tanto os 
príncipes indígenas como os capitães insofridos 
respiraram mais livremente. O ministro do jovem 
Rei de Bijapor enviou imediaíamente um exército 
contra Goa, sob o comando de Fdad Khan, o 
quem os portugueses chamavam Pulatecão. Este 
general destroçou as forças de Timoja e iAalhar 
Ráo, e depois invadiu a ilha de Goa e instalouHse 
ele próprio na fortaleza de Benastarim. Timoja 
e iAalhar Ráo fugiram para a corte do Rajá de 
Bisnagar, onde Timoja foi envenenado, e Tlalhar 
Ráo logo em seguida partiu para Honor, onde 
sucedeu ao irmão como Rajá. A guarnição por« 
tuguesa de Goa, sob o comando de Rodrigo 
Rebelo, o capitão, saiu a combater Fulad Khan. 
iAenosprezaram, contudo, a força do adversário. 
Foram vencidos, e entre os mortos contavamnsc 
0 próprio Rebelo e o jovem iAanucl da Cunha, 
filho de Tristão da Cunha, a quem Albuquerque 
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fizera cavaleiro pela sua valentia na conquista 
de Goa. 

De acordo com as determinações expressas 
de Albuquerque, Francisco Pantoja deveria ter 
sucedido no governo de Goa, mas os capitães 
resolveram pôwlo de parte e elegeram Diogo 
Aendes de Vasconcelos. O novo Governador 
ordenou a ?\anuel de Lacerda que abandonasse 
prontamente o bloqueio de Calecut, que tinha 
por missão manter, e viesse prestar auxílio aos 
sitiados habitantes de Goa. Diogo iAendes dCH 
pressa demonstrou a sua incompetência para o 
supremo comando, A corte de Bijapor enviou 
0 seu mais afamado general, Rasul Khan, com um 
forte exército, em direcção à costa; porém Fulad 
Khan recusou reconhecer a sua supremacia, Rasul 
Khan então apelou para o auxílio dos portugueses 
contra o oficial insubordinado, e Diogo iAendes 
foi insensato bastante para condescender. Com 
a ajuda dos próprios portugueses, Rasul Khan 
escorraçou Fdad Khan de Benastarim e, mal se 
encontrou instalado na ilha de Goa, exigiu a 
rendição da cidade. 

Isto, porém, era demasiado, mesmo para Diogo 
Aendes, que provou então ser um bravo coman» 
dante. A cidade resistiu durante todo o inverno, 
mas a fome foi dizimando os habitantes, sendo 
0 seu poder de defesa muito diminuído pela queda 
de parte da nova muralha, devido a dureza do 
inverno. Ao tomar conhecimento da situação, 
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üfonso de Albaqaerqae enüioü uma procaração 
a ?lanael de Lacerda para qae este assamisse 
0 cargo de capitão da cidade, e prometea chegar 
dentro em breve para desbaratar os sitiantes. 
Esta notícia foi recebida, no dizer dos Comentá¬ 
rios, com «grande repicar de sinos, e tirar de 
artilharia, porqae se hoaveram todos por re^ 
midos.» 

{Comentários—Um III—pág. 225) 
i^as por mdto ansioso qne Albaqnerqae esti« 
vesse por prestar aaxílio a Goa, teve de reconhCH 
cer, embora com tristeza, qaão inadeqoadas eram 
as forças qae lhe restavam, h conqaista de Aan 
laca e a necessidade de aí deixar ama gaarnição 
tinham redazido imenso a süq força combativa 
e, além disso, os oficiais qae deixara em Cochim 
mostravamnse poaco dispostos a darHlhe ajada. 
De facto, os agentes oa feitores de Cochim. 
Qailão e Cananor encaravam com apreensão o 
estabelecimento dos portagaeses em Goa, receios 
partilhados pelos Rajás indígenas, qae previam 
qae todo o comércio da costa fosse desviado dos 
seas portos para a nova colónia. Estes receios 
eram tão fortes qae os feitores e o partido deles, 
à cabeça do qaal se encontrava Loarenço 
reno. Feitor de Cochim, aproveitando o período 
em qae esperavam qae o Governador se tivesse 
perdido na saa expedição a Aalaca, enviaram ama 
mensagem ao Rei aconselhando com veemência 
0 abandono imediato de Goa. 


Diogo Corrêa, capitão de Cananor, esforçoon 
^se por sea tarno por dissaadir /ilbaqacrqae, 
avisandono de qae ama frota egípcia partira do 
Aar Vermelho com destino à índia c aconselhanH 
dono a ir ao sea encontro em vez de libertar 
Goa. Após algamas semanas de forçada inactin 
vidade, Albaqaerqae via, com grande alegria, as 
saas forças aamentadas por seis navios do 
comando do sea sobrinho, D. Garcia de Noronha, 
qae chegoa em 20 de Agosto de 1512, e logo a 
segair por uma seganda esqaadra de oito navios, 
sob 0 comando de Jorge de Mo Pereira. Ambos 
os capitães traziam consigo grande namero de 
soldados e eram acompanhados igaalmente por 
maitos jovens e denodados oficiais, qae se distinH 
gairam brilhantemente nas campanhas qae se 
segairam, entre os qaais Dom Garcia de Noron 
nha desempenhoü o cargo de Capitão dos mares 
da índia, para que fora designado por ELRei. 
h chegada deste jovem fidalgo reconfortoa o 
coração de Albaqaerqae, pois lhe dea am valon 
roso e fiel partidário, qae qaase fez esqaecer a 
perda sofrida com a morte de Dom António de 
Noronha. 

A 10 de Setembro de 1512 (l), Albaqaerqae 
largoü de Cochim com 14 navios transportando 


(l) A diitn tltt partida ndo dore ostar corta, atondondo às datas quo so apon* 
tam para a cliogada dns duas frotas k índia. Em voz do Sotomhro, 
talvoz Outubro, - (Nota do trnd,). 
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1700 soldados portagacscs. Darantc o caminho 
soübe ser infandada a not^a da largada dama 
frota egípcia, e sem tardar entrou no porto de 
Qoa. Hunca da\)idou da vitória; e cm vez dc 
tentar expulsar Rasul Khan,de Benastarim,resolH 
veu bloqueánlo no castelo, com os seus 6000 soIh 
dados persas e turcos. Com esse fim mandou 
nires da Silva cortar as comunicações do castelo 
com as terras derredor. Este capitão, com seis 
pequenos navios, manejados por destros mariH 
nheiros, abriu passagem rio acima e, depois de 
ter arrancado as estacas que os muçulmanos 
tinham fixado na corrente para sua defesa, bomn 
bardeou o castelo, à vista do próprio Albu^ 
querque. 

Esta operação cortou a retirada à guarnição 
muçulmana e Albuquerque fez a sua'entrada em 
Qoa. il^encionanse, como exemplo da sua extrema 
devoção, a ordem que deu para que o baldaquino 
de brocado que os principais homens da cidade 
queriam erguer sobre a sua cabeça fosse antes 
levantado sobre a Cruz, que os sacerdotes tinham 
trazido da igreja a fim de o saudar. Organizou 
ehtão as suas forças militares, e constandonllie 
que Rasul Khan partira em direcção à cidade à 
cabeça de 5000 homens resolveu darnlbe combate 
numa batalha campal. Dividiu a infantaria em 
três secções, comandadas respectivamente por 
Fedro de Aascarenhas, Dom'Garcia de Noronha 
ç ele próprio; e colocou a sua cavalaria, cerca 
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de trinta homens, sob o comando dc i^anuel de 
Lacerda. De harmonia com os hábeis planos 
do general português, os muçulmanos foram 
atacados simultâneamente, em frente por Aasca^ 
renhas e nos flancos pelas duas Outras divisões. 
h batalha foi áspera deveras, sendo os muçul^ 
manos rechaçados para dentro do castelo de 
Benastarim. 

Os’portugueses esforçaramHse por seguMos, 
e alguns dos seus chefes chegaram a escalar as 
muralhas. O primeiro a chegar ao cimo foi 
Pedro de ?\ascarenhas, e o autor dos Comentá¬ 
rios relata que 

tao qual Afonso Dalboquerquc depois de ren 
colhidos, abraçou, e beijou na face, de que alguns 
ficáram escandalizados, e não tinham rezão; 
porque alem de o elle fazer aquellc dia, como 
valente Cavaleiro, tinha^lhe Afonso Dalboquerquc 
obrigação, porque deixou a fortaleza de Cochim 
de que era Capitão, e veio servir El Rey naquella 
guerra.» 

{Comentários—U\iro IlI—págs. 247 h248) 

A despeito de tanta valentia verificoansc não 
ser possível a tomada do castelo por escalada, 
e assim Albuquerque ordenou a retirada para 
Qoa. Mos oficiais e infantes tinham sido feri^ 
dos nesta peleja, e Albuquerque então determinou 
abrir brecha na fortaleza e tomá-la de assalto. 
Escavaramnse os fossos com muita rapidez e 
abrlunse por fim uma brecha suficiente, mas no 
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momento preeiso em qoe Albaqaerqoe ordenava 
0 assalto, Rasai Khan hasteoa a bandeira branca. 
Os termos de paz qae o Governador ditoa eram 
qae 0 castelo seria restitaído cora toda a artilhan 
ria, manições e cavalos e qcie os desertores refa^ 
giados no campo de Rasai Khan deveriam sernlhe 
entregaes. O general maçalmano anaia, mas 
sòmente cora a condição de as vidas dos deserton 
res serem poupadas. Benastarira foi evacuada e 
a ilha de Goa mais ama vez ficou inteiramente 
nas mãos dos portagaeses. h conquista fizeranse 
em boa altara, pois Rasai Khan, ao retirarnse com 
as soas tropas desarmadas, deparou com um 
fortíssimo reforço que vinha de Bijapor sob o 
comando de YusafHalHaraj, a qaem os portagucn 
ses chamavam Içafularij, 

Esta brilhante vitória foi contado obscurecida 
pela crueldade de Albuquerque para com os dcn 
sertores portagaeses que lhe vieram a cair nas 
mãos. Algans desses homens tinham passado 
para o campo muçulmano enquanto os navios 
portagaeses estavam bloqueados no porto de Goa 
em 1510 e os outros tinham abandonado a cidade 
durante o dltlmo cerco. Tendo feito a promessa 
de lhes poupar as vidas, Albuquerque não faltou 
h palavra; mutilouHOs, poróm, horrivelmente, 
cortandonlhes orelhas, narizes, mãos direitas, os 
polegares das mãos esquerdas e arrancandonlhes 
todo 0 cabelo. O mais conspícuo renegado, um 
fidalgo de nome Fernão Lopes, foi amarrado a 


bordo dum navio e enviado para Portugal sob 
prisão. Conseguiu escaparnse, enquanto o navio 
fazia aguada na Ilha de Santa Helena, e aí levou, 
por muitos anos, uma vida de Robinson Crusoe! 

A libertação de Goa em 1512 completa o 
segando período da governação de Albuquerque. 
A sua tenacidade em manter a posição portai 
guesa em Goa não ó menos notável do que o 
valor que evidenciou em conquistánla. 
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CAPÍTULO y 

0 Governo de Albuquerque 

I CO n ti nuõçõoj 

A Expedição ao Mar Vermelho e a Conquísia 
de Ormuz 

h conqaista de Goa é sem ddvida aígama o 
acontecimento de maior importância ocorrido 
darante a governação de fllbaqaerqae, sendo por 
isso oportano esclarecer os seas propósitos c 
esperanças relativamente ao estabelecimento da 
capital portagaesa na dita cidade. Por íortana 
existe om docamento oficial qae define a posição 
do grande Governador em termos eloqacntcs, 
Qaando Dom Garcia de Noronha chegoa a 
Cochim, entregoQ a sea tio ama carta de El-Rei 
D. i^anael dispondo qae deveriam reanirnse cm 
conselho todos os capitães e fancionários supCH 
riores da índia a fim de deliberarem acerca das 
vantagens e desvantagens da posse permanente 
da cidade de Goa. O abandono da praça fora 
aconselhado por qaatro civis (dos qaais o prifin 


cipal era, como já se disse, o feitor de Cochim) 
com argamentos qae bem mostram como a polí” 
tica do primeiro Vicenrei, D. Francisco de hh 
meida, oposta à de Hlbaquerqae, estava enrbizada 
no espírito dos portagaeses. Eles invocavam as 
exigCncias do comércio como contrárias h crian 
çâo de (im império, nama lingoagem que lembra 
vlvamentc o qae foi asada pela Companhia Inn 
glcsa da índia Oriental, dois séculos e meio mais 
tarde. O parecer destes adversários de fllbuqaern 
qae era sustentado na corte de Lisboa por Duarte 
de Lemos c Gonçalo de Sequeira, homens que se 
tinham esquivado a partilhar dos perigos da 
conqaista. 

O Rei deu forma às ideias da oposição, conH 
densando^as em alguns artigos que remeteu a 
Albuquerque para que fossem discutidos no çon« 
selho geral, Estes artigos eram: i) que Goa era 
muito Insalubre e caasava despesas desnecessáH 
rias, servindo apenas para criar trabalhos aos 
soldados; 2) que por causa dela estariam contin 
nuamente em guerra, porquanto o Rei de Bijapor, 
poderoso como era, certameníc não deixaria de 
tentar tudo paro a recuperar, visto tratarnse do 
principal porto dos seus domínios; 3) que os renH 
dimentos da Ilha, a que Albuquerque atribuía tão 
.. grande importância, não poderiam ser cobrados 
I senão peia manutenção de grande ndmero 

I de funcionários, onerando assim pesadamente os 

f proventos recebidos, tanto mais que o próprio 
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Rei de Bijapor não podia cobránlos sem o aaxín 
lio de am grande exército; 4) qae o Rei de Bijân 
por aceitaria de bom grado qaalqaer proposta 
para se tornar tributário de Sua Alteza o Rei 
de Portugal, desde que Goa lhe fosse restituída. 

Esses artigos foram apresentados aos capin 
tães, que unânimemente os condenaram, cxh 
pondo; 

«que se espantanam de Sua Alteza querer 
deixar huma cousa tão commoda e importante 
a seu serniço como era Goa, e que tanto sangue 
de Portugueses tinha custado, por conselho de 
homens que nunca nestirara armas pera experin 
mentarem os trabalhos delias.» 

(Comentários — Linro III - pág. 289) 

Pode pôr^se era ddnida que o conselho tinesse 
chegado a tal decisão se Albuquerque tiwsse 
trazido à discussão o assunto antes da reconn 
quista de Goa, mas prudentemente ele deixou o 
ponto por decidir, até que obtc\?e a sua grande 
pitória sobre Rasul Khan e conquistou BenasH 
tarim. 

A mensagem de Albuquerque ao Rei sobre a 
manutenção de Goa renela o conjunto da sua 
política e de^e ser aíentamente estudada por 
quem quer deseje compreender a grandeza das 
suas nistas. 

«Senhor, eu tomei Goa, porque Vossa Alteza 
mo mandou, e o Marechal o trazia em sua insn 
trução, e também o fiz por ser cabeça principal 


da liga que estana feita, pera nos botarem fóra 
da índia ;_e se a Armada que os Turcos tinham 
feito no rio de Goa, (com muita gente, artilheria, 
e armas, que pera este negocio tinham) fora 
dvante, e neste tempo niera a dos Rumes, por 
que esperavam, não duvidara perdernse tudo, e 
ainda que viera huma de Portugal, por grande 
que fosse, não lhe houveram de deixar tomar 
assento na terra: e ella desbaratada, tudo ornais 
era levado nas mãos sem trabalho, e como se 
tomou Goa, ella só obrou mais no credito de 
Vossa Alteza, de que todas as Armadas que 
de quinze anos a esta parte são vindas á índia, 
e se Vossa Alteza, polo parecer dos que isto 
escrevêram faz fundamento de segurar seu estado 
nestas partes, com as fortalezas de Cochim, e 
Cananor, não pode ser; porque sendo contraria^ 
das por mar, não tem mais força, que em quanto 
os Reys da terra quizerem; porque se hum hon 
mem nosso toma qualquer cousa por força a hum 
negro, logo a ponte levadiça he alevantada, e as 
portas da fortaleza fechadas: e faz isto não ser 
Vossa Alteza Senhor da terra como he de Goa, 
porque o agravo que se faz a Mouros, ou Portun 
gueses, não chega mais longe que até o Capitão 
da fortaleza. Vossa he a justiça, vosso he o ban 
raço, e o cutelo, e em mão do vosso Capitão 
Geral está o castigo, e diante delle se remedea 
0 agravo de cada hum; c se agora há algum 
melhoramento na obediência da gente da terra. 
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^isto está qae fl tomada de Goa íez, que tem a 
índia a direito; e sendo cila tantas üezes contra^ 
riada dos Turcos, como os que cscre\)eram a 
Vossa'Mcza dizem, e têo bem defendida dos 
Portugueses, deo ainda maior credito pera as 
cousas destas partes irem por diante; e poz em 
tamanha desesperação os companheiros da sua 
liga, que o Rey de Carabaya, sendo hum tão 
grande Principe como he, me mandou logo seus 
Embaixadores, e todos os Ca\?alelros, e Fidalgos, 
que se perdêram com D. Hfonso de Noronha mea 
sobrinho, vindo de Çocotorá, sem lhos eu mandar 
pedir, e ofereceunme fortaleza em Dia: cousa tão 
grande que ainda agora o não posso crer, sou 
importunado do Çamorim de Calicut, que me 
quer dar lugar pera fazer fortaleza cm sua terra, 
e que vos pagará tributo cm cada anno Tudo 
isto faz Goa, sem eu a nenhum destes fazer a 
guerra. E, por sem duvida tenho, que fa .endosse 
fortaleza em Diu, e Calicut, (como espero em 
Nosso Senhor,) que depois delias bem fortificaH 
das, se na índia entrarem mil náos do Soldão, 
que nenhuma delias torne a seu poder. E se os 
do vosso conselho entendessem as cousas da 
índia tam bem como cu, entenderiam que não 
pode Vossa Alteza senhorear huma cousa tmà» 
nha, como he a índia, com pôr todo o seu poder, 
e forças no mar (cousa tão duvidosa, e de tantos 
inconvenientes) e isto he o que os iAouros destas 
partes querem, c não fortalezas, porque sabem 


que não póde durar, c querem viver cm seus 
estados, e mandos, e levarem as especiarias a 
f suas escapolas antigas que tem, e não querem 
ser sujeitos a Vossa Alteza, nem querem vossos 
tratos, nem vossa amizade; e se elles isto não 
querem, como hão de folgar de nos vêr tomar 
assento nesta Cidade de Goa, e íazela muito 
forte, e ver Vossa-Alteza Senhor de hum porto, 
' e barra tão principal, como este he, que não 
trabalhem com todas soas forças por nos defenn 
'I derem que o não façamos? E se aos que isto 
escrevem a Vossa Alteza parece aspera cousa 
ser Goa tantas vezes contrariada, como póde ser 
tomarnse a terra a hum tão grande Rey como he 
e 0 Hidalcão, e Senhor de tanta gente, que se não 

i trabalhe pela tornar a tomar, e nos quebrar a 

cabeça se puder? E como vier hum Capitão seu 
sobre esta Cidade, logo lha havemos de deixar 
sem primeiro provar nossas forças com as suas ? 
Se isto assi ha de ser deixe Vossa Alteza a índia 
• aos Aouros, e não na queira suster, com gastos, 
e despezas tão desordenadas no mar^ em náos 
de cortiça a quatro bombas. Pois os gastos dcH 
sordenados, que estes homens ociosos escrevem 
a Vossa Alteza que Goa faz, as escamas da índia 
são tão grandes, que sendo bem grangeadas por 
vossos Officiaes, bastam pera suster muita parte 
das despezas que se nella fazem. E se nos dizem 
que pela eu ganhar aos Turcos a quero suster, 
tenha Vossa Alteza por certo, que se eu fora 
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Portügaes da condição destes, mandandOHma 
derribar, qae ea havia de ser o primeiro qae lhe 
pazesse o picão, e o barril de polvora debaixo 
da torre da menagem, por tal qae este jogo da 
índia SC tornasse á baralha; mas em meu terripo, 
em quanto eu houver de dar conta com a entrega 
a Vossa Alteza das cousas da índia, não se ha 
ella de derribar, porque não quero que meus imi^ 
gos se gloriem, vendo algum grande revés neste 
estado, e sustelanei a minha costa até vir outro 
Governador como elles desejam. E se isto qae r» 
digo não lograr o estomago a alguns duvidosos 
neste feito de Goa, saiba Vossa Alteza que ainda 
tem homem que a governa: e assi velho e fraco 
como sou, aceitarei esta conquista deixandonme 
Vossa Alteza dar as terras dos Aooros aos Can 
valeiros, e Fidalgos que mas ajudarem a ganhar, 
c não me tome cada anno conto do que faço 
como a Almoxarife, por informações de quatro f - 
homens mal acostumados, que ficam em seus 
pagodes; e tratenme com muita honra e mercê, 
que eu folgarei de acabar nesta empreza, e gastar 
essa miséria que tenho nclla; e por fim de tudo I 

isto digo que se Vossa Alteza agora, ou em qual^ j; 

quer tempo que for, deixar Goa aos Turcos, que í 

Nosso Senhor quere que as cousas da índia sc t 

acabem; e de mim crea Vossa Alteza que cm | 

quanto a governar, ainda me de muito trabalho, f 

não vos hei de mandar lugares pintados, senão | 
Reynos tomados por força a seus donos, e fortim | 
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ficados de maneira, que dem rezão de si em todo 
0 tempo. Isto he o que me parece deste negocio 
de Goa, que me Vossa Alteza mandou, que pra¬ 
ticasse com os seus Capitães c Officiaes.» 

{Comentários-Um IlI-págs. 283h288) 

Estes argumentos de Albuquerque eram de tal 
modo convincentes, que o Rei D. Aanuel escren 
veciHlhe dizendo que para o faturo considerava 
necessário manter a soberania portuguesa em 
Goa. nas ao mesmo tempo a linguagem franca 
de que usara o grande Governador foi empren 
gadü em seu desabono pelos seus numerosos 
inimigos da corte de Lisboa. Sugeriunse ao Rei, 
muito cioso da sua autoridade nas partes distann 
íes da Asia, que Albuquerque ameaçava c descH 
java tornarnse ele mesmo príncipe independente 
era Goa. Ele foi acoimado de estravagante nas 
despesas e grandioso nas concepções, exacta^ 
mente como Lord Wellesley foi censurado pelos 
directores da Companhia da índia Orientai tren 
zentos anos mais tarde. E estas insinuações exern 
ceram uma tal influência na corte, que o Rei D. 
nuel resolveu destituir Afonso de Albuquerque. 

A notícia da sua desgraça não chegou porém 
ò índia senão passados alguns meses, e entrcn 
tanto Albuquerque levou a cabo duas interessann 
tes e valorosas campanhas, a primeira ao Aar 
Vermelho era 1513, a segunda a Ormuz em 1S15. 
Antes da reconquista de Goa, nunca Albuquerque 
se sentira apto a empreender o seu projecto 
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fawrito de penetrar no ^ar Vermelho e fechar 
essa rota ao comércio maçalmano. Este era am 
dos objectiüos principais da saa política. M \?á>^ 
rias circanstâncias qae tinham retardado a saa 
execação de ano para ano têm sido apontadas; 
e é ama cariosa ironia do destino qae o tínico 
projecto em qae Mbaqacrqae íalhoa tenha sido 
0 do estabelecimento da soberania portagaesa 
no ?lar Vermelho. Oatras coisas qae ele consin 
derava sabordinadas à primeira, tais como as 
conqaistas de Calaça e Ormaz, vieram a camn 
prirHse, mas nunca foi capaz de se tomar senhor 
de Mém. 

Antes de partir, envioa ama esquadra sob o 
comando de Garcia de Sousa, em Janeiro de 1513, 
para crazar ao largo de Dabol, o porto mais 
importante do Rei de Bijapor, depois de Goa; 
despachou três navios com artilharia e reforços 
de vários gêneros para ilalaca; e ordenoa a 
Dom Garcia de Noronha qae bloqueasse Calecat. 
Entregoa-se então pessoalraente ao trabalho de 
completar as fortificações defensivas da ilha 
de Goa. Os factos sacedidos darante o cerco 
precedente mostraram qae não era bastante 
constrair ama muralha em redor da cidade, mas 
qae era necessário fortificar de forma adequada 
toda a ilha. Nessa ideia reconstruiu c reforçou a 
fortaleza de Benastarim, e também construiu 
castelos e realizou trabalhos militares cm Pangim 
e Divarim, conseguindo que essas três praças 
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dorainassem as passagens de melhor acesso 
através do rio para o Interior da ilha. Designou 
comandantes para esses portos, mas colocoa 
acima deles Pedro i^ascarenhas como capitão 
de Goa. 

Em seguida Albuqucrqae envioü cmbaixadon 
res aos principais príncipes indígenas, que descH 
javam entrar em negociações com ele. Ao Rei 
de Amadabad oa Guzarate enviou Tristão de Sá 
com am pedido para que consentisse na consn 
tração dama fortaleza na ilha de Dio. h Bijapor 
envioü Diogo Fernandes tratar da paz. Ao Rajá 
de Bisnagar enviou Gaspar Chanoca, a íim de 
qae obtivesse autorização para os portugaeses 
construírem ama fortaleza em Baticala. Teve 
também uma entrevista com Rasul Khan, de quem 
oavla teremnse levantado sérios dissídios na corte 
de Bijapor entre turcos e persas, dissídios que 
culminaram no assassínio de Kamal Khan, o 
primeirowminlstro, qae era persa. Tendo assim 
colocado os negócios externos na melhor posição 
possível, designou o sea primo Jorge de AlbuH 
querque para capitão de Cochim, em lugar de 
Pedro de Aascarenhas, e ordenoa a Dom Garcia 
de Noronha que levantasse o cerco de Calecat 
e se jantasse a ele com a respectiva frota. 

A 7 de Fevereiro (i) de 1513 Albuquerque 

(l).Os cronistas nlo sSo concordos. Barros, por oxomplo, dia 18 de Fe. 

Torelro “(Nota do trad.) 
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fezHse à pçla do porto de Goa para o Mr Vern 
raelho, cora 20 navios, qae transportavam 1700 
portagaeses e 800 soldados Indígenas, os dltimos 
dos qaals recratados na costa de ilalabar. 
Teve ama viagem propícia e, na sextanfeira de 
Paixão, 25 de Aarço de 1313, ancoroa no porto 
de Mim. h importância desta cidade, à entrada 
do Aar Vermelho, era imensa, nessa época, já 
qae todos os navios vindos da índia e do Exíremon 
«Oriente aí faziam escala, antes de segairem para 
0 Egipto. Era esse o itinerário segaldo não só 
pelos harcos mercantes, mas tarahém pelos 
namerosos navios qae transportavam peregrinos 
maçalmanos até ao, local de nascimento e ao 
tdmalo de Aaomet, respectivamente em tea 
eMina. 

O intaito de Tilbaqaerqae era impedir a passa^ 
gem tanto aos comerciantes como aos peregrin 
nos. O chefe qae governava então em Mim, era 
pràticamente independente, mas devia preito de 
fidelidade ao Saltão do Egipto. Disponha de am 
exército poderoso e sobre as maralhas da cidade 
instalara sólida artilharia. Não obstante isso 
todo, Eilbaqaerqae deliberoa dar assalto à praça 
por escalada. Os portagaeses estiveram qaase à 
beira do trianfo, porém, o excesso da saa impen 
tüosidade dea origem a qae se qaebrassem as escaw 
das de mão, devido ao grande número de soldados 
qae baseavam trepar ao mesmo tempo. Apenas 
ama parte mínima logroa penetrar na cidade e 
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como não tiveram novas forças a apoiánlos em 
conseqaéncia da inatilização das escadas, foram 
chacinados qaase por completo. Vários oficiais 
foram mortos na peleja, entre os qaais Jorge 
da Silveira e Garcia de Soasa, ambos tendo dado 
provas de raro valor. Vendo qae era impossível 
abrir brecha na maralha pelo lado do mar, hM» 
qaerqae resolvea então explorar as costas da 
Arábia e da Abissínia. 

Esta última, como império cristão qae era, 
f • sede de am lendário monarca, o Prestes João! 

I era objecto de grande interesse por parte dos 

cristãos da Earopa. Já atrás se disse qae 
D. João 11 de Portagal enviara am dos seas 
i escadeiros, João Peres da Covilhã(i), à Abissínia, 

; onde este chegara a ser pessoa de inflaência e 

■ viera a morrer. Quando da segunda viagem 

J de Vasco da Gama ao Oriente foram também 

enviados outros embaixadores a esse país, por 

■ i^elinde, os quais foram amàvelmente recebidos 
i pelo imperador da Abissínia, David. 

; A existência deste império cristão interessava 

; ò maioria dos europeus sòmente em virtade da 

í religião aí professada; Albaqaerqae, porém, encaw 

I ravano sob o aspecto político. Esperava servlrnse 

1 dos abexins para atacar o Egipto pelo sal e ex^ 

í pulsar do Nilo a dinastia muçulmana, aí reinante. 

E para o caso de isto ser irrealizável tinha íorn 


(l) JoRo Pm da CovllhR, - (Nota do trad.) 
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modo já 0 projecto de desíiar as égaas do Nilo, 
de modo a íazMo correr através da Abissínia 
para o Aar Vermelho, e assim destrair a íertilin 
dade do Egipto. Foi mesmo tão longe na pros^ 
secação desta ideia, qae chegoa a pedir ao Rei 
de Portagal qae lhe enviasse da ilha da i^adeira 
mineiros experimentados na escavação de rochas. 
Oatro plano qae acalentoa foi o de enviar am 
destacamento a i^edlna para raptar o corpo de 
Aaomet. l^as, repatando a saa presente viagem 
como, sobrctüdo, de exploração, depois de ter nan 
vegado darante o verão de 1513 abandonoa o ilior 
Vermelho, e no mês de Agosto singroa para a índia. 
Este crazelro foi de grande importância para os 
portagaeses, pois lhes fornecea abundante conheein 
mento das costas e da navegação no i^ar Vermen 
lho, 0 qae veio a ser utilíssimo anos depois. Antes 
de partir Albaqacrque incendiou muitos dos navios 
que estavam ancorados no porto de Adém e proH 
raetea voltar em breve e conquistar a cidade. 

Deixando,, a costa da Arábia, Albuquerque 
aproou a Dio. A situação dos negócios no Ouzan 
rate tinhanse modificado um tanto. i^amudXá 
Begara tlnhanse mostrado sempre desejoso de que 
os portugueses aí construíssem uma fortaleza, e 
0 seu desejo pode ser atribuído ao facto de MWk 
Ayaz, 0 Nababo (1) de Dio, se ter tornado pràti^ 

(1) Nauab «a Nababo, gorernador duma proTlncla on comindaato dura 
«xórclto na índia lob o Impórlo mogul. — (Nota do brad.) 


camente independente. Este chefe muçulmano 
tinha sido o inimigo declarado dos portugueses, 
já desde o tempo do primeiro Vicenrei, Dom FranH 
cisco de Almeida. Ajudara o Emir Husain (iAir 
Ocem) nas batalhas navais de Chaál e Dio e ficara 
a ter um alto conceito do valor dos portugueses. 
Acabava dc submeternse a Auzafar Xá 11, que 
subia ao trono de Guzarate, e rogaranlhe que não 
concedesse licença aos cristãos para construírem 
uma fortaleza em Dio. Consentia porém na consH 
tração duma feitoria, e em tais condições AlbuH 
querque, ao largar dessas paragens, lá deixou 
um dos navios, com Fernão Aartins Evangelho 
como Feitor. A caminho de Goa os portugueses 
apresaram todos os navios muçulmanos que nan 
quele ano tinham partido de Calecut e ainda, não 
tinham podido atravessar o Oceano Índico dcn 
vido à monção, o que parece ter completado a 
ruína dos mercadores moplas de Calecut. Albu^ 
querque deixou também uma esquadra sob o 
comando dc Lopo Vaz de Sampaio com ordem 
de bloquear o porto de Dabol, e cm seguida ren 
gressoü sem novidade a Goa. 

O ano de 1514 é o mais pacífico da adminiSH 
tração de Albuquerque. Ocupoansc principalmente 
de assuntos de política interna e do estreitamento 
de relações com os príncipes indígenas. O aconn 
tecimento mais importante do ano foi a construH 
ção da fortaleza dc Calecut, e ainda que o pron 
cesso por que ele o conseguiu não possa ser 


loavQdo, 0 resdtado foi ama conclasâo feliz dos 
saas negociações na costa de AMm h longa 
e tenaz oposição dos maometanos de Calccat 
ao estabelecimento do poderio portagacs é cim 
dos fios condatores da história dessa época. 
Desde a primeira niagem de Vasco da Gama e 
do assassínio do Feitor portagaés cm 1500, 
Calecüt tinha sido o qaartelHgeneral dos inimin 
gos de Portagal O Rei D. Manael nanca delxoa 
de insistir, em ordens reiteradas, para qae Cqh 
lecat fosse conqaistada a todo o preço; declaroü 
cm?ol\?ida a soa honra na destralção do poder 
do Samorim; c a, derrota e morte de Dom Fernão 
Coütinho exasperoono de forma extraordindria. 

h frota comandada por Dom Garcia de Noron 
nha lepa\)a' as ordens mais precisas quanto à 
construção dama 'fortaleza em Calccat, e Froiin 
cisco Hogaeira trazia consigo am despacho do 
Rei designandoMO para seu capitão. O Samorim, 
qae se impressionara enormemente com o conn 
quista de Goa, manifestada agora o desejo de 
conceder am local para ama fortaleza em Can 
lecüt, mas não queria ceder o dnico sítio qae 
Albaqaerqae estava disposto a aceitar, pela excen 
lente posição qae tinha à entrada do porto. No 
sca regresso do Aar Vermelho, Albuquerque foi 
informado por Nogueira acerca da política coiih 
temporizadora do Samorim e resolveu executor 
as ordens do Rei sem mais delongas. Deparou 
cora resistência considerável, especialmente por 


parte do Rajá de Gochim, qae receava que o 
negócio lucrativo da pimenta, de que ele tirava 
proveito, devido h existência duma fortaleza e 
feitoria na saa capital, fosse distraído, para Can 
lecut, e tal opinião era adoptada pelos funcionán 
rios encarregados do tráfico e também por todos 
os partidários da política de Almeida. Apesar de 
tudo Albuqaerqae persistia, e já que nada se podia 
fazer com o Samorim reinante ele aconselhou o 
herdeiro presuntivo a assegurar o acesso ao 
trono por meio do veneno ( 1 ). 

O conselho foi seguido; o Samorim foi enven 
nenado, e o seu assassino e sacessor permitiu a 
Albuquerque a construção da fortaleza no sítio 
que ele escolhera. Foi o castelo mais bem íortifin 
cado da índia, e a sua comporta, através da qual 
podiam ser introduzidos, do mar, reforços e mun 
nições, foi especialmente admirada. O novo San 
> morim propôsnse dar aos portugueses plena comn 
pensação dos danos sofridos desde o assassínio 
do primeiro Feitor e enviou também dois emissÕH 
rios indígenas a Lisboa, com os protestos da sua 
sincera submissão ao Rei D. Aanuel. A construH 
çüo da fortaleza em Calecut pôs o selo no pOH 
derio português sobre a costa de JAalabar; os 
mercadores moplas ficavam assim controlados 


(1) Ignor&mcii ein quo texto colheu o autor esse facto, t&o opoato a ma- 
aolra de aer de Albuqusrquoi —(Nota do trad.) 
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loíivado, 0 resültado foi ama conclasão feliz das 
suas negociações na costa de Aalabar. h longa 
e tenaz oposição dos maometanos de Calecat 
ao estabelecimento do poderio portagues é um 
dos fios condutores da história dessa ópoca. 
Desde a primeira tJiagem de Vasco da Gama e 
do assassínio do Feitor português em 1500, 
Calecat tinha sido o quartelngeneral dos inimi^ 
gos de Portugal. O Rei D. Manuel nunca deixou 
de insistir, em ordens reiteradas, para que Coh 
lecut fosse conquistada a todo o preço; declarou 
cnnolDida a sua honra na destruição do poder 
do Samorim; e a derrota e morte de Dom FernÕo 
Coutinho exasperouno de forma extraordinária. 

F[ frota comandada por Dom Garcia de NorOH 
nha levava- as ordens mais precisas quanto à 
construção duma'fortaleza em Calecat, e Fran^ 
cisco Nogueira trazia consigo um despacho do 
Rei designandono para seu capitão. O Samorim, 
que se impressionara enormemente com a conn 
quista de Goa, manifestava agora o desejo de 
conceder um local para uma fortaleza em Cbh 
lecut, mas não queria ceder o dnico sítio que 
Albuquerque estava disposto a aceitar, pela excen 
lente posição que tinha à entrada do porto. No 
seu regresso do Mar Vermelho, Albuquerque foi 
informado por Nogueira acerca da política coiih 
temporizadora do Samorim e resolveu executar 
as ordens do Rei sem mais delongas. Deparou 
com resistência considerável, especialmente por 


parte do Rajá de Cochira, que receava que o 
negócio lucrativo da pimenta, de que ele tirava 
proveito, devido à existência duma fortaleza e 
feitoria na sua capital, fosse distraído para Ca^^ 
lecut, e tal opinião era adoptada pelos funcionán 
rios encarregados do tráfico e também por todos 
os partidários da política de Almeida. Apesar de 
tudo Albuquerque persistia, e já que nada se podia 
fazer com o Samorim reinante ele aconselhou o 
herdeiro presuntivo a assegurar o acesso ao 
v trono por meio do veneno (1). 

O conselho foi seguido; o Samorim foi enven 
nenado, e o seu assassino e sucessor permitiu a 
Albuquerque a construção da fortaleza no sítio 
que ele escolhera. Foi o castelo mais bem fortifin 
cado da índia, e a sua comporta, através da qual 
podiam ser introduzidos, do mar, reforços e mu^ 
nições, foi especialmente admirada. O novo San 
.u morim propôsnse dar aos portugueses plena comn 
pensação dos danos sofridos desde o assassínio 
do primeiro Feitor e enviou também dois emissán 
rios indígenas a Lisboa, com os protestos da sua 
sincera submissão ao Rei D. Manuel. A construH 
ção da fortaleza em Calecat pôs o selo no pon 
derio português sobre a costa de Malabar; os 
mercadores moplas ficavam assim controlados 


(1) Ignoramos em qne texto colheu o autor esse facto, tüo oposto n lúa* 
aolra do ser de Albuquerque.—(Kota do trad.) 
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nos seus quartéiSHgenerals e os Comentários 
asseveram que o Rajá de Bisnagar 

<c dizia 0 Rey de Narsinga quando o soube, 
que pois 0 Çamorim de Calicut consentira faze*- 
rem os Portugueses fortaleza em sua terra, que 
bem podia o Capitão Geral da índia fazer outra 
cm Bisnaga (Yijaianagar) se quizesse.» 

{Comentárm —Livro lY—pág. 86) 
Ainda que a construção da fortaleza em Coh 
lecut seja o mais importante acontecimento do 
governo de Albuquerque durante o ano de 1514, 
convém entretanto dar algumas notícias das suas 
relações cora Quzarate e das expedições que ele 
enviou a Ormuz e iAalaca. 

Folnlbe relatado, pelo Feitor que deixara em 
Dio, que 0 Nababo daquele lugar tinha ido a 
Amadabad, a fim de induzir o Rei de Quzarate 
a recusar aos portugueses autorização para fazer 
quaisquer construções na ilha, e também que 
Ismael Xá, da Pérsia, enviara uma embaixada 
especial a Amadabad, a obter do Rei que acein 
tasse a forma chlah da religião maometana. Em 
face disto Albuquerque resolveu enviar uma emw 
baixada de categoria superior àquela que tinha 
sido despachada à corte de iAuzafar Xá II. Esh 
colheu dois fidalgos de confiança, Diogo FernanH 
des de Beja, que fora comandante de esquadra 
no iAar Yermelho, e Jaime Teixeira. Os embain 
xadores chegaram sem novidade a Surate, mas 
só após longa espera lograram prosseguir para 
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Araadabad. Imediataraente requereram do miniSH 
tro que aos portugueses fosse permitido construfr 
uma fortaleza em Dio e ouviram, em resposta, 
que 0 simples nome de fortaleza era desagrada^ 
vel ao Rei. Os embaixadores replicaram 
«que a gente, e fazenda delRey de Portugal 
não havia de estar era Bacas, senão cm muito 
boa fortaleza, por lha não roubarem, e matarem 
os seus, como fizeram era Calecut, Coulão, e 
iAalaca.» 

{Comentários —Livro lY—pág. 116) 
O Rei então respondeu que, como um favor 
a Albuquerque, ele cederia um local para uma 
fortaleza em Broach, Surat, Aahim, Dambes ou 
Bakor, mas não em Dio. Esta oferta foi recusada, 
e 0 Rei então perguntou se os portugueses conn 
sentiriam que os navios de Amadabad fizessem 
com segurança a viagem para Adéra, desde que 
não carregassem especiarias. Diogo Fernandes 
replicou que não podiam dar tal consentimento 
e que os guzarates se deviam ter por satisfeitos 
com traficar cora Aalaca, Birmânia, Bengala c 
Pérsia, que eram países aliados do Rei de For» 
tugal, sem pretenderem Ir à Arábia, onde ele 
estava em guerra. Finalmente, depois de estas 
questões terem sido discutidas, os embaixadores 
portugueses regressaram a Goa, e foi sòmente 
alguns anos mais tarde, durante o vicenreinado 
de Nuno da Cunha, que foi concedida aos porn 
tugueses autorização para construírem uma forn 
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taleza em DÍo. AllJaqaerqae ficoa maito saíisíeito 
com a pradência e hábil condata dos seas emisn 
sários, qüc contrastaram favoràvelmente com o 
proceder altrajante do embaixador de Ismael Xá. 
Deve acrescentarnse qae o Rei de Amadabad ren 
jeitoü a proposta, qae lhe fora feita, de se con« 
Krter à religião chiah. 

De Aalaca chegatjam más notícias a hM» 
qaerqae. Embora o Rei de Sião e outros chefes 
vizinhos estivessem nas melhores disposições 
para com os portagaeses residentes nessa região, 
sofreram am enérgico ataque às suas posições 
por parte duma frota e dum exército javaneses, 
comandados por um antigo servo de Cltemuta 
Rajá. Os capitães da fortaleza e da esquadra, 
que Albuquerque investira no comando, Rui de 
Brito e Fernão Feres de Andrade, brigaram, e as 
suas dissenções estiveram prestes a perder a 
causa dos portagaeses. O segundo, porém, tinha 
alcançado uma importante vitória naval, e AlbuH 
querque estava disposto a favorecê-lo. Enviou 
sem demora três navios a iAalaca, com auxílio 
dos quais se alcançou outra grande vitória, e 
designou por dltimo o seu primo Jorge de Albu- 
querque para capitão de iAalaca. Este oficial 
mostrou-se merecedor da confiança que nele se 
depositava; destroçou alguns insurrectos que 
se tinham erguido contra o Rei de Pacem, um 
monarca indígena da ilha de Samatra, vitória 
que acabou por estabelecer a, influência portu- 


guesa naquelas regiões, Rui de Brito voltou para 
a índia, e sob o governo de Jorge de Albuquer- 
que a colónia portuguesa da península malaia 
manteve-se em paz e tranquilidade por alguns 
anos. 

ílm assunto que muito preocupou Albuquerque 
foi 0 estabelecimento do poderio português em 
Ormuz, Ele nunca esquecera nem perdoara os 
desdéns de que tinha sido alvo durante o ano 
de 1508, e desde então alimentava o desejo de 
terminar a construção da fortaleza e executar o 
seu voto de vingança. O estado dos negócios na 
Pérsia aumentou a sua vontade de actuar com 
prontidão. De regresso do Mr Vermelho, foi 
informado de que o velho Rei de Ormuz e o seu 
pérfido ministro Cogeatar (Kojah Atár) tinham 
morrido, e, o que para o caso era mais significa- 
tlvo, que 0 novo Rei reconhecera a supremacia 
e a forma de religião de Ismael Xá. Era óbvio 
. que, se os portugueses não vibrassem o golpe 
I com rapidez, teriam de disputar ao poderoso Xá 
da Pérsia a posse de Ormuz. Albuquerque en¬ 
controu um embaixador de Ismael, que o espe¬ 
rava na índia; perante este exibiu a grandeza 
e a força das colónias portuguesas, antes de o 
reenviar para a Pérsia acompanhado dum emis¬ 
sário seu. Deve recordar-se que ele nomeara Rui 
Gomes embaixador,, em 1510, o qual fora enve¬ 
nenado durante o trajecto para Ormuz. Para 
0 mesmo cargo escolheu agora iAiguel Ferreira, 
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com Instrações semelhantes às qae recehera Rm 
Gomes. O próprio Governador impressionou pro*^ 
íandamente o embaixador do Xá, e é digna dc 
nota a passagem dos Comentários: 

iclle íícoüho tanto da pessoa de Aíonso Dai-^ 
boqaerqae, qae o mandou tirar polo natural pera 
0 levar ao Xeque Ismael.» 

(Gowíw/dnos—Livro lY—pág. 94) 
Ferreira foi mais feliz do que Rui Gomes, e 
chegou sem acidentes à corte do Xá da Pérsia. 
Foi recebido com as maiores honras; tanto assim 
que 0 embaixador do Rei de Bijapor se mostrou 
muito ofendido por ter sido dada ao embaixador 
português uma recepção mais brilhante do que 
a ele próprio. Ismael Xá teve várias entrevistas 
com Ferreira c exprimiu: 

<os desejos, que tinha de se destruir o Grão 
Soldão, e a casa dc Méca.» 

{Comentários--- Livro lY—pág. 101) 
Depois da partida do seu embaixador, Hlbuw 
querque enviou um filho do seu primo, Jorge de 
Albuquerque, um jovem que prometia muito, chan 
mado Pedro, no comando de quatro navios, com 
instrações para visitar Hdém, passar o inverno 
em Ormuz c explorar o Golfo Pérsico. 0 jovem 
comandante, à sua chegada a Ormuz, percebeu 
que 0 novo Rei estava Inteiramente sob a influênn 
cia dum jovem persa, de nome Rais Hmad, o 
qual se apossara dos bens de Cogeatar e ambin 
cionava ocupar a posição do antigo ministro. 


Pedro de Albuquerque inquiriu primeiramente se 
a fortaleza, mandada construir pelo Governador 
c que ficara em meio, podia ser entregue aos 
portugueses. Tendo obtido as desculpas, desistiu 
do pedido feito, atendendo à fraqueza da sua es^ 
quadra, c contentoanse com exigir que fosse pago 
0 tributo devido ao Rei de Portugal pelos dltiraos 
dois anos. Obteve 10.000 xcraíins (cerca de 750 
libras) c depois dc ter explorado o Golfo Pérsico 
voltou para a índia. Ouvido o seu relato, Albun 
querque resolveu, para a estação seguinte, ir ele 
em pessoa a Ormuz. 

A 20 de Fevereiro dc 1515 o Governador 
deixou Goa com vinte e seis navios, tendo no» 
meado Pedro iAascarenhas capitão de Cochim 
c Dom João dc Eça capitão de Goa. Foi esta a 
sua dltima campanha, e é interessante registar 
que decorreu nas mesmas paragens da sua 
primeira empresa asiática. JAas Afonso dc Albun 
querque, o grande CapitSowGeneral da índia, o 
conquistador de Goa e iAalaca, era uma person 
nagem bem diversa do Afonso de Albuquerque 
de sete anos antes, comandante duma pequena 
esquadra, numa posição ambígua e em controH 
vérsias com o Yiccnrei e os seus próprios capin 
tães. O terror do seu nome difundiranse por toda 
a parte, e os seus capitães já não ousavam 
opornse aos seus desejos. No raes de iAarço 
lançou ferro ao largo da ilha dc Ormuz c logo 
exigia que a fortaleza, meio acabada, lhe fosse 
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eníregae. Depois de muitas negociações, o Rei 
de Ormuz cedeu e os portugueses desembarca» 
ram para concluírem a construção da fortaleza. 
Aas Albuquerque não se julga\?a seguro enquanto 
Rais Araad conservasse influencia na corte; e 
fez com que o jovem fosse assassinado diante 
dos olhos do Rei. Esta morte aterrou o Rei, 
que doravante se sujeitou a todos os desejos dos 
portugueses. ^ 

As medidas que se seguiram foram extrema» 
mente hábeis; começou por levar o Rei a entre» 
garnlhe toda a artilharia, a pretexto de ser neces» 
sária para a defesa da fortaleza contra uma frota 
que se dizia ter largado do Egipto; e sem perda 
de tempo persuadiuno a publicar um decreto 
segando o qual os habitantes de Ormuz deviam 
ser desarmados. O acabamento da fortaleza levou 
ainda alguns meses; ao termo desse trabalho, 
em Agosto de 1515, Albuquerque, côntra vontade, 
consentiu que regressasse a Portugal seu sobri» 
nho favorito, Dom Garcia de Noronha. 

Enquanto se demorou em Ormuz foi visitado 
pelos emissários de todos os pequenos chefes 
das margens do Golfo Pársico, e ainda por prín» 
cipes do interior da Arábia, da Pársia e da Tar» 
tária. As suas graves e numerosas tarefas durante 
este período alteraramHlhe a saáde, mas a soa 
fama atingiu 0 apogeu. 

le de todas as partes do sertão eram tantos 
cada dia na fortaleza pera o verem, que se não 
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podiam os nossos defender delles; e porque com 
sua doença sahia poucas, vezes fóra pediam aos 
que tinham cuidado da porta da fortaleza, que o 
deixassem ver, porque não eram vindos de sua 
terra a outra cousa. E se alguma vez cavalgava, 
era tanta a gente pelas ruas apôs elle, que se 
não podia valer. E porque a fama de sua pessoa, 
e grandezas corria, por todas aquellas partes, e 
tinham novas dos Embaixadores, que lhe o Xeque 
Ismael mandava (que elles haviam pela maior 
cousa do Aundo), mandavam creados seus que 
lhe levassem tirado polo naturab 

{Cornentárm^Um I¥—pég, 212) 
O estado de saáde do grande Governador 
piorava dia a dia, e em'2õ de Setembro de 1515 
convocou todos os capitães para a sua residência 
cm Ormuz e declaroanlhes que, visto que a doença 
parecia tomar um rumo fatal, ele desejava que 
fizessem o juramento de obedecer a quem quer 
ele nomeasse para seu sucessor. Em 20 de Outu» 
bro designou Pedro de Albuquerque para capitão 
de Ormuz e desde então foi largando de mão o 
governo e começou a prepararHse pare a morte. 

A 8 de Novembro de 1515 feznse à vela de 
Ormuz no Flor da Rosa, sob o comando do seu 
amigo dedicado Diogo Fernandes de Beja, espe» 
rando poder acabar os seus dias em Goa, cidade 
que tinha conquistado c que amava muito, blas 
não lhe íol permitido concluir a sua grande car» 
reira sem sofrer uma profunda humilhação. Du» 
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raníe a \?iagem, foi apreendido am bergantim 
indígena onde se encontraram cartas dirigidas a 
Albaqaerqae. Não obstante o sen estado, insistia 
em qae essas cartas lhe fossem lidas imediatan 
mente. Nelas ülnha a notícia de qae Lopo Soares 
de ftlbergaria acabatja de aportar com o encargo 
de lhe suceder como governador. Esta nova feria 
fllbaqucrqae até ao coraqão. 

«alevantou as mãos, c deo graças a Nosso 
Senhor, e disse: Mal com os homens por amor 
delRey^ e mal com ElRey por amor dos homens, 
bom he acabar.} 

(Comentários -»Livro IV—pág. 229) 
Esta dura exautoraçêo foi certaraente sugerida 
ao Rei D. i^anuel por inimigos pessoais que o 
Governador criara, por via do seu temperamento 
imperioso; sendo significativo o facto de, entre 
os capitães que acompanhavam Soares de Alber^ 
garia, virem dois dos inimigos declarados de ht» 
buquerque, Francisco de Távora e Diogo i^endes 
de Vasconcelos. O cioso temperamento do Rd 
tinha sido largaraente explorado, e o argumento 
de que Albuquerque desejava tornarnse ele pró^ 
prio um príncipe independente produzira efeito. 
Ao receber a notícia da sua desgraça Albuquer^» 
que ajuntou um codicüo ao seu testamento, àk» 
pondo que os seus ossos deveriam ser transporn 
tados para Portugal, e escreveu ao Rei D. iAanuel, 
0 soberano que eic tão fiel mente servira, uma 
carta altiva, c comovedora, 


«Senhor-Eu nam escrevo a vos’alteza por 
minha mão, porque, quando esta faço, tenho 
muito grande soluço, que he sinal de morrer: 
eu, senhor, deixo quá ese filho por minha memon 
ria, a que deixo toda minha fazenda, qaehe asaz 
de pouca, mas deixonlbe a obrigaçam de todos 
meus serviços, que he muito grande: as cousas 
da india ellas falarám por mim e por elle i deixo 
a Índia com as principaes cabeças tomadas em 
voso poder, sem nela ficar outra pendença senam 
cerrarse e mui bem a porta do estreito-, isto he 
0 que me vosa alteza encomendou: eu, senhor, 
vos dei sempre por comselho, pera segurar de lá 
india, irdes vos tirando de despesas*, peço a vosa 
alteza por mercee que se lembre de tudo isto, e 
que me faça meu filho grande, e lhe dê toda 
satisfaçam de meu serviço: todas minhas conH 
fianças pus nas mãos de vos’alteza e da senhora 
Rainha, nellas m emeomendo que façam minhas 
cousas grandes, pois acabo em cousas de voso 
serviço, e por ellas vollo tenho merecido; e as 
minhas tenças as quaes comprey pela maior parte 
como vos'alteza sabe, beijarlhey as mãos polias 
em meu filho, escrito no mar a vj dias Dezembro 
de 1515, 

, (Por lettra de Albuquerque) kyim e mr 
dor de vosa alteza 

Afonso dalboquerque 
(sobrcscripto a Eli Rcy noso senhor)» 
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(Carta de Hlbaqaerqae a El-Rei D. i^anael, 
cajo texto original se encontra na Torre do 
Tombo c qae foi reprodazida nas Carias de 
Albuquerque, Li\)ro I— págs. 380h381). 

Vcrificansc com satisfação qae o Rei campria 
a \Jontade expressa pelo grande Qouernador à 
hora da morte. O filho bastardo de Albaqaerqae, 
Brás de Rlbaqaerqae, foi admitido na corte e 
casoa com ama rica herdeira, Dona iraria de 
Boronha, filha do 1 “ Conde de Linhares; foHhe 
concedida ama pensão de 300.000 réis(l) (cerca 
de 66 libras) por ano; e o sea nome foi madado, 
por decreto real, em o de Rfonso. /lostroüHse 
digno do sea pai, vindo a ser Inspector da Casa 
de EIhRcí d. João III e Presidente do Senado (?) 
de Lisboa, mas a posteridade ficaHlhe grata soh 
bretado por ter compilado os Comentários dos 
feitos do sea ilastre pai. Bão tardou que o Rei 
D. Aanuel se arrependesse do tratamento injasto 
qae asara para com o sea fiel servidor, e 
em 1516, antes qae a notícia da saa morte tivesse 
chegado a Lisboa, enviou ama ordem segando a 
qual, ao passo qae Lopo Soares de Albergaria 
seria Governador em Calecat, Cochim e flalaca, 
Albuquerque ficaria a comandar os mares da 
índia e da Arábia, com poderes para utilizar 
todos os recarsos da índia numa campanha deci^ 
siva ao JAar Vermelho. Esta nova, porám, não 

(1) Ou mellwr! reais.-(Nota do trad.) 
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chegoa ao conhecimento do grande capitão, e a 
comissão só foi assinada depois da saa morte. 
Os detalhes da morte de Afonso de Albaqaerqae 
vêm melhor relatados nas breves palavras dos 
Comentários, 

<E neste tempo estava já tão fraco, qae se 
não podia ter em pê, pedindo sempre a Nosso 
Senhor, que o levasse a Goa, e ali fizesse delle 
0 qae fosse mais seu serviço, e sendo tres, oa 
qaatro legaas da barra, mandou qae lhe fossem 
chamar Frei Domingos Yigairo Geral, c Mestre 
Antonio Físico, E porqae com a grande fraqaeza, 
qae tinha não comia nada, mandou qae lhe troan 
xessem ham poaco de vinho vermelho, do qae 
viera aqaelle anno de Portagal. Partido o bern 
gantim pera Goa, foi a náo sargir na barra, 
sabado de noite, quinze dias do raez de Dezemn 
bro. Quando disseram a Afonso Dalboqaerqae 
qae estava ali, alevantoa as mãos, e deo muitas 
graças a Nosso Senhor por lhe fazer aquella 
mercê, qae elle tanto desejava, e esteve assi toda 
aqaelia noite (com o Yigairo Geral, qae era já 
vindo de terra, e Pero Dalpoem Secretario da 
índia, que elle deixoa por sea testamenteiro), 
abraçado com o Craciílxo, e falando sempre, 
disse ao Yigairo Geral qae era sea Confessor, 
qae lhe rezasse a Paixão de Nosso Senhor, feita 
por S. João, de qae fora sempre maito devoto, 
porque nella, e naqaella Craz, que era seme« 
lhança da em qae Nosso Senhor padecêra, e nas 
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ü saes. Chagas levava toda a esperança de saa 

Ú salvação: e mandou, qae lhe vestissem o hábito 

de Sanctiago (de qae era Commendador,) pera 
morrer nelle, e ao Domingo huma ora ante 
menhaã deo a alma a Deos, e ali acabaram todos 
scos trabalhos, sem ver nenhama satisfação 
delles.) 

(Coffiewtórios - Livro IV—pág. 230) 
Os restos mortais do grande Governador 
• foram imediatamente transportados para Goa e 
«foi tamanho o choro, e pranto em todos, qae 
parecia qae se fundia o rio de Goa •..» 

{Comentários~Um IV - pág. 232) 
O corpo foi levado , para a capela de Nossa 
Senhora da Conceição, que ele mandara erigir 
fora dos raaros de Goa, no local donde presenn 
ciara a segunda conquista da cidade. 

«e hiamnno acompanhando (vem registado 
nos ^Comentários) todo o povo da Cidade, assi 
Christãos como Gentios, e i^ouros (Aussulman 
nos), que não cabiam por as ruas, mostrando 
com muitas lagrimas o grande ferimento, que 
tinham de sua morte. Os Gentios quando o viram 
ir lançado no catle, com a barba tão comprida, 
que lhe dava pela cinta, e os olhos meios abern 
tos, diziam, segundo suas gentilidades, que não 
podia ser que era morto; senão que Deos tinha 
necessidade delle pera alguma guerra, que o 
mandava ir.> 

(Cowewtórioí-Livro IV-pág. 233) 
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O seu filho, de harmonia com as dltimasvonH 
tades do grande Capitão, quis remover o corpo 
de Afonso de Albuquerque para Portugal, mas 
0 Rei D. Aanuei nunca o permitiu, dizendo que 
enquanto os ossos de Afonso de Albuquerque 
estivessem cm Goa, a índia estaria segura, 
D. João III adoptara a mesma ideia, e só em I5õ6, 
mais de cinquenta anos depois da sua morte, ó 
que as suas cinzas foram removidas para Portun 
gal, com autorização da Rainha D. Catarina, que 
era então Regente, devido à menoridade de 
D, Sebastião. Foram solenemente enterradas na 
capela de Nossa Senhora da Graça, em Lisboa, 
dependente do mosteiro augustinlano, onde re^ 
pousam ainda. 

Os feitos de Albuquerque constituem o seu 
mais completo memorial, e no capítulo seguinte 
tentarHscná um esboço do seu carácter, tal como 
avulta do exame da soa política interna. Contado 
i interessante citar aqui uma descrição da sua 
pessoa e do seu carácter, feita pelo filho, atravás 
dos Comentários. 

«Era este grande Capitão homem de meaã 
estatura, o rosto comprido, e córado, o nariz 
hum pouco grande. Era avisado, e Latino, e de 
grandes ditosj falava, e escrevia muito bem; mui 
fácil na conversação, muito grave no mandar, 
muito manhoso no negociar com os Mouros, 
muito temido e amado de todos, que poucas vcn 
zes se acha cm hum Capitão. Era muito esíorn 


-149- 




çado, e bem afortunado. E dizia EIRey D. Fern 
nando Rey de Castela a Pero Corrêa, estando 
lá por Embaixador, qae se espantada moito delw 
Rey D. Aanuel sea filho mandar \)ir Afonso Daln 
boqacrqae da índia, sendo tão grande Capitão e 
tão bem afortanado. Nas batalhas qae teue com 
os i^oaros navaes e terrestres hoave sempre 
uitória, sendo algumas ras ferido, porque os 
lugares em que se achava não eram muito sadios. 
Foi maito prestes na execução do que se assen^ 
tava no conselho que se fizesse, e seu nome e 
vitorias tão celebrado de todos os Reys, e Prin« 
cipes da Europa, e Asia, que o grão Turco 
falando com D. Álvaro de Sande Capitão do Em^ 
perador Cario Quinto, que lá estava cativo, nas 
cousas da índia, punha a mão nos peitos, e dizia, 
que Afonso Dalboquerque fora hum insigne Capin 
tão. Foi homem de maita verdade, e tão inteiro na 
justiça que os Gentios, e iAouros, depois de sua 
morte, com qualquer agravo que recebiam dos 
Governadores da índia, se vinham a Goa à sua 
sepultura, e offereciamHlhe boninas, e azeite pera 
a sua alampada, pedindonlhe que lhes fizesse 
justiça. Foi muito piedoso com os pobres: casou 
muitas mulheres em Goa. Foi tão largo de conn 
dição, que todos os presentes, e dadivas, que lhe 
os Reys da índia mandavam, (que foram muitos, 
e valiam muito), repartia com os Capitães e FI-^ 
dalgos, que lhos ajudavam a ganhar. Foi muito 
honesto em seu viver, e tão recolhido em seu 
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falar, que o mór juramento que fazia quando 
estava muito merencório, era: Amnegò da vida 
em que mo, Faleceo da idade de sessenta e tres 
annos, havendo dez que governava a índia.» 

(Cowen/ános-Livro IV-págs. 234 ^ 235 ) 
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capítulo VI 

0 Governo de Albuquerque 
PolíHcô Inferna 

Originàriamente e daraníe todo o reinado de 
D, i^anael, as relações de Portugal com a Asla 
eram baseadas no desejo de monopolizar o 
comércio do Oriente com a Europa. A ideia de 
uma conversão total dos infiéis ao cristianismo 
não tomou grande vulto até ao reinado de 
D. João III, filho mais velho de D. Aanuel e seu 
sucessor, h ideia de Império, enunciada pela pri^ 
meira vez por Rlbuquerque, precedeu a do proH 
selitisrao religioso. Na parte final da história dos 
portugueses na índia, estas três concepções enH 
contramHse estreitamente unidas ; evoluíram no 
entanto separadamente, tiveram origens distintas 
e objectivos diversos. 

O estabelecimento das relações comerciais 
directas a seguir à viagem de Vasco da Gama 
conduziu inevitavelmente às ideias imperialistas 
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de Albuquerque. A história do poderio holandês 
e britânico no Oriente seguiu os mesmos trân 
mltes e as paralelas que se podem traçar são 
numerosas e eloquentes. Aas a ideia de uma 
conversão universal ao Cristianismo é puramente 
portuguesa e inerente ao século XYI. Ao passo 
que as Companhias holandesa e inglesa da índia 
Oriental procuravam desencorajar os missiona^ 
rios cristãos, os portugueses, pelo contrário, nos 
áltimos tempos da sua soberania condicionaram 
inteiramente o seu sistema de governo pela proH 
I pagação da fé cristã. Não é necessário, neste 

j lugar, tirar conclusões desse contraste flagrante. 

! É uma questão meramente especulativa o indagar 
I se essa diferença era devida a causas religiosas 
j ou às idiossincrasias das diferentes nações; mas 
j 0 facto permanece e confere um interesse parH 
ticular à história dos portugueses no Oriente, 
.i. ligada assim à,história da expansão do CriSH 
tianismo. 

A viagem de Vasco da Gama, bem como as 
explorações do Infante D. Henrique, o Navegan 
dor, eram ditadas exclusivamente por causas de 
natureza comercial (l). É certo que os portugucH 


(1) Quanto n nóí 6 lutelramanto oontostkel esta oategòrica aflrmaç.So do 
autor do livro. Tomos por oorto quo as viagens portuguesas nílo 
foram ditadas apenas por objectivos ooinotclals, mas também reli- 
glosoB, 0 0 próprio autor o reconhece impllcUamonte quando, em 
diversos passos da sua obra, admite profundas diferenças entra o 
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ses SC interessaram acidentalmente pela desH 
coberta dos cristãos indígenas da costa do i^an 
labar e de am Império cristão na Abissínia, mas 
nonca se insistirá demasiado neste ponto: que o 
sea objectino primário era comercial e não relin 
gioso. A ideia de império nascea da oposição qoe 
depararam ao estabelecimento do sea comércio. 
Vasco da Gama não pensava em conquistar as 
cidades da costa do nalabar,em que ia tocando; 
pretendia apenas estabelecer relações comerciais. 
Cabral, que se lhe seguiu, deu provas evidentes 
das suas intenções pacíficas ao desembarcar cm 
Calecüt 0 primeiro Feitor português, acompan 
nhado de alguns caixeiros apenas. Porém, o 
assassínio de Corrêa e os subsequentes ataques 
sofridos pelas feitorias portuguesas de Cochim e 
de Qüilão mostraram não ser possível realizar 
um comércio pacífico na costa do Aalabar, em 
tais condições. Era necessário apoiar as feitorias 
com fortalezas, sendo curioso notar que a prin 
meira fortaleza construída foi fundada por Albun 
querque durante a sua primeira viagem à índia. 

D. Francisco de Almeida não desejava ir mais 
longe. Considerava bastante que os portugueses 


modo de autuar dos portugueses e o das Companlilns liolaudesa o In¬ 
glesa. Dentro da mesma ordem de ideias, Julgamos absolutamente 
gratuita a aflrmaçdo de quo os portugueses só widenlalmmh se Inte¬ 
ressaram pela descoberta dos crlst&os Indígenas do Maliibar a pelo 
império crlstdo da Abissínia, — (Nota do trad.) 
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tivessem um námero restrito de fortalezas a gan 
rantirem a segurança dos seus feitores e comann 
dassem o mar de forma a protegerem os seus 
navios de comércio. Albuquerque, porém, foi 
mais além. Sustentou que não era bastante a 
posse das fortalezas, mas que era preciso além 
disso exercer a soberania directamente sobre as 
cidades e ilhas que constituíam as principais 
sedes do tráfego. A história dos holandeses e 
ingleses no Oriente mostra exactamente a mesma 
evolução. Os mercadores desses países, a prinH 
çípio, desejavam ãnicamente comerciar; em sch 
guida acharam necessário construir fortalezas 
para a protecção dos seus feitores ou agentes e 
finalmente acabaram por reconhecer a necessi^ 
dade, muito contra a vontade dos patrões, que 
não saíam das metrópoles respectivas, de edificar 
0 império holandês em Java, Samatra e nas 
Ilhas das Especiarias, e o império inglês na índia. 
O desenvolvimento deste dltimo encontranse esn 
boçado noutros volumes desta colecção, em que 
se patenteia a evolução dos ingleses de comern 
ciantes para administradores. 

/Ias as causas que levaram à criação dos 
impérios holandês e inglês na Asia diferem num 
ponto das que levaram ao estabelecimento do 
poderio português. Os primeiros nasceram da ne^ 
cessidade de destruir o monopólio português do 
comércio asiático; o áitimo nasceu da necessin 
dade de destruir o monopólio muçulmano. Dcvch 
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mos notar, a propósito, qae aos portagaeses 
coabe a tarefa mais difícil, Tineram de fechar 
todo 0 Oriente, inclaindo a Pérsia, as Ilhas das 
Especiarias e a índia, ao comércio müÇülmano. 
E os meios de qae disponham para isso não 
eram tão adequados como os dos ingleses e hOH 
landeses, pois tinham de segair a rota longa c 
perigosa pelo Cabo da Boa Esperança com na\?ios 
mais peqaenos e com om apetrechamento para 
a gaerra inferior ao dos seas sacessores. 

De facto, não tivesse todo o poder de qae disn 
ponha 0 Rei de Portogal sido posto ao serviço 
das relações portagaesas com a Asia, pode pôrn 
Hse em ddvlda se essas relações viriam a atingir 
0 seo pleno desenvolvimento, h Coroa de Porían 
gal guardava ciosamente o comércio com o 
Oriente como am monopólio real e estava em 
condições de despachar grandes frotas carregan 
das de exércitos, em algans casos com 1500 hOH 
mens a bordo. Os mercadores aventureiros da 
Holanda e da Inglaterra não podiam, ao invés, 
actuar em tão larga escala, h existência do mon 
nopólio real pode ter acabado por afectar, com 
prejuízo, 0 curso da acção portuguesa no Oriente, 
mas de princípio era absolutamente necessária, 
pois todo 0 conjunto das energias do pequeno 
reino era indispensável para suportar o enorme 
esforço que representava o envio constante de 
homens para a Asia. 

Já se disse mais duma vez que o comércio 
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oriental com a Europa, até ao ponto cm que as 
mercadorias alcançavam o Levante, estava nas 
mãos dos mercadores muçulmanos. Estes mer¬ 
cadores eram principalmente de origem árabe, c 
espcciaimente da costa de Malabar, mas os imi^ 
grantes árabes tinham em quase toda a parte o 
apoio dos indígenas convertidos à religião do 
Islão. Eles não tentavam exercer domínio directo 
nas cidades em que assentavam praça. Qme traw 
dição instrutiva faz com que o Rajá Perumal, 
que governava em toda a costa do Aalabar, retire 
para Aeca depois da sua conversão ao Islamismo, 
Os traficantes árabes da costa hindustânica não 
se pareciam com os invasores muçulmanos do 
Noroeste. O prosetilismo não era para eles um 
grande incentivo; mas, como se vê pelos histon 
riadores do Islão, cuidavam até muito em que 
os indígenas convertidos ao islamismo não fossem 
prejudicados pelo facto de mudarem de religião. 
h situação imperium in império, em que se 
encontravam os mercadores árabes e moplas nas 
cidades da costa do i^alabar, vem profusamente 
descrita no TohfutHulHMajahideen. o que mostra 
como as comunidades muçulmanas estavam unin 
das e preservavam a sua independência em relaw 
ção aos soberanos hindus. Tal estado de coisas 
poderia ter quadrado perfeitamente com as prn 
melras ideias dos portugueses que chegavam à 
índia. Aas o cidme natural dos mercadores 
maometanos não permitia que uma nova comun 
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nidade se entregasse ao comércio, concorrendo 
lado a lado com eles. 

O Rei D. Aanael, maito sagazmente, descoH 
bria 0 verdadeiro significado da rivalidade entre 
portagaeses c maçalmanos do Oriente Percebeu 
que nSo tinha de tratar apenas com os mercan 
dores, mas que todas as forças do Egipto e dos 
turcos viriam a ser dispostas contra ele. Qualquer 
tentativa de repartir o comércio era inviável 
nesses tempos. Resolveu, portanto, impedir por 
completo a ligação entre o Levante e os princi^ 
pais mercados da Asia. Com esse fim ordenou a 
construção duma fortaleza na ilha de Socotorâ; 
a esse fim continuamente instou junto dos seus 
capitães para que se apoderassem de Mm e 
fechassem o nar Vermelho ao comércio i a esse 
fim mostrou desejo de receber embaixadores dos 
príncipes hindus da índia, ainda que deles só 
quisesse ouvir falar da guerra contra os maome¬ 
tanos. Os seus capitães realizaram à letra as 
instruções reais. Os actos de cruel atrocidade 
cometidos por todos eles contra os maometanos 
podem ter sido em parte devidos à animosidade 
religiosa e à sua origem portuguesa, mas não 
foram condenados pelo monarca português, moH 
vido mais pelo anseio de destruir o comércio 
deles do que pela sua fé. 

h investida da frota egípcia, destroçada por 
Almeida, foi uma prova de que os receios do Rei 
D. hmú eram justificados. Apenas as guerras 
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dos principais chefes maçalmanos entre si vieram 
obstar a que aquela frota fosse seguida por outras 
ainda mais formidáveis. A fortuna, contudo, 
protegia os portugueses, pois nessa época o Sui^ 
tão Selim I de Constantinopla estava envolvido 
em feroz contenda com o Sultão namcluco do 
Egipto, e Ismael Xá, da Pérsia, encontrava-se 
em litígio aberto com ambas as dinastias. Toda¬ 
via 0 necessidade de encerrar as primitivas roías 
comerciais não teria levado à ruína e ao morti¬ 
cínio dos maometanos instalados na índia se 
eies se não tivessem oposto slstemàticamentc aos 
portugueses. 

Albuquerque, depois da primeira conquista de 
üoa, e em seguida à de iAalaca, mostrou-se dis¬ 
posto a tratar com clemência os islamitas. Em 
ambas as ocasiões abusou-se dessa clemência. 
Os maometanos de Goa favoreceram indiscuti¬ 
velmente 0 avanço do exército de Yusaf Adil Xá; 
e os maometanos de Aalaca começaram a cons¬ 
pirar contra a supremacia portuguesa no próprio 
instante em que a viram estabelecida, Foi por 
essas razões que ele ordenou a matança indis¬ 
criminada dos muçulmanos de Goa, quando da 
reconquista da cidade, e que impôs a execução 
de (Itemuta Rajá, em Aalaca. Era impossível, 
ante os interesses comerciais em jogo, a coexis¬ 
tência das duas nacionalidades rivais; uma 
delas seria inevitàvelmente levada a destruir a 
outra. 
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0 primeiro mdo imaginado para aniqailar o 
comércio moçalraano foi o sistema das Iíccrh 
ças. Hntes da chegada de fllbaqaerqae, os 
portagaeses arrogavamnse o direito de apresar 
qaalqaer navio qcie não possaísse ama licença 
firmada pelas aatoridades portagaesas. Logo 
qae este modo de proceder se transforraoa em 
costame, foi segaido da completa proibição de 
todas as licenças de tráfego com o ilar Yern 
melho. nesmo qaando am chefe poderoso como 
0 Rei de Gazarate pede aatorização para enviar 
navios a Múm, Albaqaerqae recasa, e cada emn 
barcação carregada de mercadorias qae siga essa 
rota é considerada como presa legítima, h scn 
' ganda fase do encerramento dos mares mediante 
a saperioridade dos navios portagaeses foi a 
constração de fortalezas em locais qae dominasn 
sem as rotas do comércio. Eis porqae /Hbaqaern 
qae tanto insistia na necessidade de constrair 
ama fortaleza em Ormaz, e tanto se esforçoa 
pela captara de Mém. 

Vistas de tão longe, as políticas do Rei D. 
nael, de Almeida e de Albaqaerqae concordam, 
f^as 0 dltimo foi além dos planos do sea soben 
rano e do sea predecessor no governo da índia 
e na diligência qae pôs em fandar am império 
portagaês no Oriente. O sea sistema assentava 
em qaatro bases fandamentais. Desejava con^ 
qaistar certos pontos importantes sob o ponto 
de vista comercial e governánlos directameníe; 
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desejava colonizar cm algamas regiões cscolhin 
das, encorajando os casamentos mistos com hen 
bitantes indígenas; onde não podia colonizar oa 
conqaistar, procarava constrair fortalezas; e 
onde isto era impraticável esforçava^se porindan 
zir os monarcas indígenas a reconhecerem a 
sapremacia do Rei de Portagal e a pagaremnlbe 
tribüto. Não é necessário ilastrar a política de 
Albaqaerqae, em todos estes pontos, cora maior 
largaeza do qae atrás já foi feito, nostroanse o 
constrator a propósito de Calecat, nalaca e Orn 
maz; explicoai^se a saa política de conqaista 
a propósito de Goa; e 0 sea esforço para indan 
zir os monarcas indígenas a tornaremHse triban 
tários foi descrito a propósito do Rei de Ormaz, 
do Samorim de Calecat e do Rajá de Cochim. 

Ms a política de colonização de Albaqaerqae 
é dnica na história dos earopeas na índia. Os 
seas resaltados vieram a ter grande alcance e 
inflaenciaram profandamente a actaal sitaaçâo 
dos portagaeses na índia. 0 sea conceito dam 
império oriental diferia, porém, completamente 
daqaele segaido pelos ingleses em sécalos sabn 
seqaentes. Ele não tinha aversão aos casamentos 
mistos nem lhe repagnavam as meias castas, as 
mestiçagens. Pelo contrário, fez qaanto pôde 
para criar ama raça de mestiços portagaeses. 
Qaando Goa foi tomada pela seganda vez pro« 
caroa levar o. maior námero possível de porta^ 
gaeses a casarem com malhcres indígenas, e 
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espccialmente com ^iát?as dc maçalmanos qae 
matara. Presidia de próprio a esses casamenn 
tos e ató oferecia dédmas aos casais, h classe 
qae ele particalarmente estimaíoa foi a dos artí^ 
lices, qae tinham sido enviados de Portagal como 
constratores de navios, cordoeiros e trabalha^ 
dores de arsenais e docas. Também incitoa ao 
casamento os seas soldados artilheiros. 

O sea fim, com tal política, era preparar ama 
população qae seria leal por natureza a Portagal 
c ao mesmo tempo satisfeita por habitar a índia 
para sempre. Os oficiais podiam na verdade 
esperar o regresso à Pátria, mas os earopeas 
de inferior categoria social eram demasiado dteis 
para qae lhes fosse permitido escaparemHse. 
ho todo, consta qae cerca de 450 portugueses 
casaram com mulheres indígenas antes qae ele 
deixasse Qoa, a caminho dc i^alaca. Qm belo 
relato da política colonizadora de ftlbaqacrqae 
(dado nos Comentários: 

le eram tantos os homens que queriam casar, 
qae se não podia Afonso Dalboquerque valer com 
requerimentos, e ellc não dava licença senão a 
homens honrados, e por favorecer este negocio, 
por ser obra de saas mãos, e também por serem 
homens honrados, e terem merecido por sea 
serviço fazerem^hes mais mercê, davanlbes maito 
mais em casamento do que estava limitado por 
EfRey D. iAanuel, porque as mulheres, cora que 
casavam, eram filhas dos principaes homens da 
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terra; e fazia^lhes este favor, porque vendo os 
Gentios o que elle fazia a suas filhas, netas e 
irmans, se viessem de melhor vontade a tornar 
Christãos, c por esta rezão não consentio que 
nenhuma delias fosse cativa, e mandou-as tomar 
todas aos homens que as tinham, e repartio por 
iodos os casados as terras, casas, e gado, e tudo 
0 mais que havia pera começarem de viver; e se 
Qs mulheres que casavam, pediam as casas, que 
foram de seus paes, ou seus maridos, mandavan 
*^ihas dar, e nellas achavam muitas joias, c peças 
de ouro qae deixaram soterradas quando se a 
Cidade tomou;» 

{Comentários~Um III—págs. 49 h 50 ) 
Este plano de colonização foi empreendido 
por Albuquerque tanto por razões morais como 
políticas, mas não teve a aprovação de todos os 
oficiais portugueses da índia. Alguns sacerdotes 
católicos formularam objecções, embora o casa^ 
mento, segundo a vontade do Governador, fosse 
precedido de baptismo; e Diogo Aendes, quando 
capitão de Goa, fez quanto podia para criar emn 
baraços aos homens recenteraente casados. Aibu» 
querque trata largamente deste assunto numa 
longa mensagem que escreveu ao Rei em i de 
Abril de 1512, após o regresso de iAalaca. Era 
um dos seus projectos favoritos, o qual se 
adaptava bem ao pendor do povo português. 
Possivelmente nenhuma outra nação como a 
portuguesa cruzou de tão bom grado com raças 





estranhas, i^esrno em Portugal se conservam, na 
fisionomia do povo, muitos traços de cruzamenn 
tos. da população nativa com descendentes de 
mouros e ate com escravos negros, que eram 
importados em grande ndmero; no BrasÜ uma 
parte importante da população descende de casan 
mentos mistos entre os ocupantes portugueses 
e as tribos aborígenes; c na índia o numero dos 
mestiços portugueses forma um sector bem can 
racterizado de população cristã. Esses homens e 
mulheres assemelhamHse mais aos indígenas do 
que aos europeus e em geral parecem ter só uma 
pequena parcela de sangue europeu. 

Por. muito desejoso, no entanto, que Albun 
.querque estivesse de criar um corpo de colonos 
portugueses e mestiços, sabia não poder dominar 
a índia' por este dnico meio. h proporção de eu^ 
ropeus haveria de ser forçosamente pequena e 
necessário se tornava descobrir outros processos 
para governar os indígenas. Era este um dos 
argumentos empregados pela escola de Mmi» 
da(l) para abandonar Goa. Em Cochim, por 
exemplo, a autoridade dos portugueses era com^ 
pleta apenas dentro dos limites da fortaleza, 
sendo 0 governo da cidade apanágio do Rajá 
hindu, i^as a conquista da ilha e cidade de Goa 
produziu um novo arranjo de condições, e pela 


(1) Ofl çtaa adoptaram os oonoeltos políticos de D. Francisco do Almoida. 
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primeira vez um estado civilizado europeu 
teve de prover ao governo de hindus. Albun 
querque enfrentou a dificuldade corajosamente. 
Declarou que as despesas do governo deviam 
ser independentes das receitas normais e que 
a posse de Goa não devia cansar prejuízo 
às finanças do Rei. De começo não designou, 
para a administração da ilha, funcionários 
portugueses, mas resolveu ceder a chefes inn 
dígenas, mediante compensações, os rendimenn 
tos dela. 

Depois da primeira conquista de Goa, Albun 
querque escolheu Timoja; depois da segunda 
conquista, falhar Ráo; e quando o áltimo se 
tornou Rajá de Onor, recebeu uma oferta, para 
0 desempenho do cargo em questão, do Rajá do 
Estado vizinho de Vengapor. Foi informado, 
depois da primeira conquista de Goa, de que o 
Rei de Bijapor dobrara o total dos impostos 
cobrados pelo Rajá hindu de Bisnagar. FoWhe 
então feita uma petição para que, de futuro, só 
fosse exigida esta ultima soma, e í\lbuquerque 
anuiu. Várias cifras são dadas do valor desses 
impostos, mas talvez a mais próxima da verdade 
seja a de 150.000 xerafins, soma equivalente a 
cerca de 9.575 libras. ?las ao mesmo tempo M» 
buquerque determinou que, se algum dia o paga^ 
mento dos impostos viesse a falhar, a soma seria 
então elevada até ao nível da que era paga a 
YusaíMilXá. 
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R forma especial da administração pelos prw 
meiros go\)ernadores earopcns düm distrito inn 
diano oferece am interesse particalar para os 
ingleses, qae hoje em dia administram qoase toda 
a índia. Desgraçadamente os Cowentários de^ 
dicam só umas linhas a este respeito e os histon 
riadores portagaeses contemporâneos nada rene^ 
Iam. Será coniíeniente, portanto, dar no todo a 
descrição dos Comentários: 

«Timoja, c os ontros aceitáram cm nome do 
povo as terras, com as condições, qne lhe Afonso 
Dalboqnerqae dizia, condições referentes à redan 
ção do qaantitativo dos impostos; mas qae havia 
de ser com lhes dar Tanadar, e Gentios, qae os 
governassem. Afonso Dalboqaerqae lhes disse, 
qae clle lhes prometia de não fazer nenham Ta^ 
nadar lAoaro, e qae mandaria arrecadar os din 
reitos por portagaeses, com algans Gentios da 
terra, qae Timoja ordenasse, pera se tado fazer 
com menos opressão do povo; e depois de se ter 
assentado isto cora êlles, mandooMlhcs dar jarai^ 
mento ao modo de saas gentilidades, qae acodis^ 
sem com os direitos a elle, oa a qaera qaer qae 
fosse Governador da índia, e mandoanlbes dar 
doas pacharins a cada ham, qae era costame 
antigo da terra dareransc a estes Gentios. Acoh 
hado este negocio, deonlbes licença qae se fossem 
pera saas casas, e começassem a pagar os di^ 
reitos segando os tombos das terras; e elles 
pediramnlbe qae lhes nomeasse Tanadares (qae 


são como Almoxarifes, Recebedores de impostos) 
pera arrecadarem as rendas, e os terem em jas^^ 
tiça. Afonso Dalboqaerqae polos contentar no» 
meoanlhes por Tánadar de Cintácoro a Bras 
Vieira, e Gaspar Chanoca por sea Escrivão, e 
pera todas as oatras Tanadarias lhes ordenou 
Tanadares todos homens honrados, e criados 
delRey, em qae confiava, qae os teriam era jas^^ 
tiça: e mandou a Timoja, qae lhe dósse a cada 
ham sea Escrivão Gentio, pera lhes mostrarem 
0 modo, qae aviam de ter no arrecadar das 
rendas, e a cada Tanadar desse duzentos piões 
da terra pera os acompanharem, e fazerem na 
arrecadação das rendas o qae lhes mandassem; 
e pera ordenar estas cousas como aviam de ser, 
e assentalas, mandou João Alvarez de Caminha, 
que era hum homem maito honrado, e de autoria 
dade, e pera se confiar delle oatras maiores 
coasas, e por sea Escrivão Antonio Fragoso, e 
ham Gentio criado de Timoja, homem de bem, 
pera lhe mostrar os tombos das terras por onde 
partia pera não aver engano, e João Alvarez de 
Caminha os ordenoa de maneira qae todo o povo 
ficoa maito contente. Os Gentios, qae eram fogi^ 
dos de Goa, como conhecerani qae Afonso M» 
boqaerque lhes qaitava ametade dos direitos, qae 
sohiam a pagar ao Çabaio (Xefu Yasaf Adil), c 
lhes dava seas naturais pera os governarem, 
tornáram logo a povoar a terra.» 

{Comentários— h\\íTQ II—págs. 153^155) 



VêHsc por este trecho qae a anião das fanções 
jüdiciária e administrativa, qae é ama das ícíh 
ções principais da governação inglesa na índia, 
fora adoptada por Hlhaqaerqae na colonização 
de Goa. Assim foi também a cooperação dos 
indígenas com os fancionários earopeas, qaando 
João Alvares de Caminha fazia como de pre*^ 
carsor dos cobradores ingleses dos distritos. 
Convém notar qae também foi adoptado o sísh 
tema de governo indígena, pois qae é feita menH 
ção no registo da terra, o qaal deveria conter 
a soma a ser paga por cada am dos rendeiros. 
Albaqaerqae manteve caidadosamente a constin 
taição das comanidades aldeãs, e poaco tempo 
depois da saa morte, em 1526, foi compilado am 
registo intitalado Foral de usos e costumes^ çooh 
tendo os asos pecaliares e costames das coma^ 
nidades aldeãs, registo qae servia de orientação 
para os administradores sabseqaentes. É também 
digno de nota o facto de ter atilizado fancioná^ 
rios hindas nos trabalhos da colónia; tendo comn 
preendido logo de início a facilidade de adaptação 
dos nativos, procaroa empregánlos não só na 
cobrança dos impostos, mas também na direcção 
das feitorias portagaesas. Fara qae isto fosse 
possível reconhecea, porém, a necessidade de 
edacar os fataros fancionáHos nos costames e 
língaas ocidentais. Crioa escolas com este fim e, 
na saa famosa mensagem de l de Abril de 1512, 
pedia a ElnRei D. i^anael qae lhe enviasse 


de Portagal am mestre competente para a eda^ 
cação dos fancionários nativos (i). 

Albaqaerqae reconhecea igaalmente o valor 
das tropas indígenas. Na saa expedição ao Mr 
Vermelho empregoa 800 soldados nativos, qae se 
sabe terem sido recratados entre os habitantes 
de Kanara e do iAalabar. Estes homens presta^ 
ram bons serviços, sendo mais tarde utilizados 
em outras expedições importantes. Contudo, nfio 
se sabe ainda se eram instruídos e comandados 
por oficiais europeus. Os nativos que tomaram 
parte na seganda tomada de Goa, esses foram 
comandados por lAalhár Ráo, parecendo por^ 
tanto provável qae o contingente do JAar Vermcn 
lho estivesse também sob o comando dos seus 
oficiais indígenas. 

Apenas num ponto' Afonso de Albuquerque 
ousou opornse aos costames dos naturais da 
índia, não hesitando em proibir, na ilha de Goa, 
a prática do Satí^ ou seja o costume de queimar 
as viávas, o qual se manteve na índia Britânico 
até ao governo de Lord Villiam Bentinck, 
cm 1829. O passo dos Comentários em qae Alba« 
querque se refere à abolição do Sati merece 
ser transcrita, devido h sua originalidade. 

<Tinhara por costume, que se algum Gentio 
morria, a mulher se avia de queimar por sua 


(1) CaitBii do Allmquepque — Vol. I, pág. 
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vontade; e qaando hia a este saerificio, era com 
grandes festas, e tangeres, dizendo qae qaeria ir 
acompanhar sea marido ao oatro imundo ; e a 
qae isto não fazia, era lançada dantre as oaíras, 
e ficava ganhando por sea corpo pera as obras 
do pagode, de qae era freguez; e como Afonso 
Dalboqaerqae tomou o Reyno de Goa, não cooh 
sentio qae dali por diante se queimasse, mais 
nenhuma mulher; e posto que mudar costume 
seja parelha de morte, todavia ellas folgáram 
com a vida, e diziam grandes bens dclle, por lhes 
mandar que se não queimassem.» 

(Cowe/i/anos —Livro II —pág. lló) 
Albuquerque, do mesmo modo que Warren 
Hastings e outros governadores gerais ingleses, 
compreendeu a importância de conservar o seu 
patrão de bom humor, olhando com cuidado 
pelos seus interesses comerciais. Em todas as 
suas cartas salientava as vantagens comerciais 
das diversas conquistas que realizava e justifin 
cava as suas ideias imperialistas, fazendonas 
assentar no campo comercial. Nada mais ã pren 
ciso dizer aqui acerca da questão geral da histÓH 
ria e vantagens da rota de comércio que circunH 
dava 0 Cabo da Boa Esperança; no entanto 
alguns aspectos particulares da visão de Albun 
querque em matéria comercial são dignos de 
registo. O estabelecimento duma feitoria portun 
guesa cm M\m é um exemplo frisante desta 
visão. Tendo verificado que, embora a pimenta 
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c 0 gengibre, embarcados nos portos do Aalabar, 
fossem oriundos da índia, o cinamónio aí com^ 
prado, esse vinha principalmente do Ceilão, 
e as especiarias, da península de nalaca e das 
Ilhas das Especiarias, procurou negociar o ch 
namónio directamente com o Ceilão e fez a 
sua famosa expedição a Aalaca. Esperava, com 
estas medidas, evitar as despesas com os íom 
termediários que carregavam estes artigos para 
a índia. 

Há um facto menos importante que também 
merece atenção... Na altura cm que seestabcH 
leceu a feitoria portuguesa em Cochim foram 
fixados certos preços a pagar em ouro aos funH 
cionários do Rajá, em troca das mercadorias 
pedidas. Isto exigia uma considerável exportação 
de ouro de Portugal ou então uma venda forçada 
de mercadorias europeias. Assim que Albuquern 
que se sentiu capaz de impor condições ao novo 
governante de Calecut, estabeleceu um acordo 
pelo qual os produtos da índia seriam trocados 
por mercadorias trazidas de Portugal e não venn 
didos a dinheiro. Esta reforma foi muito mal 
acolhida pelos feitores e funcionários portu- 
gueses, que, até aí, tinham auferido lucros 
importantes com a venda de produtos euro^ 
peus, da qual guardavam fraudulentameníe parte 
do preço. 

Outra medida interessante de Afonso de AIh 
buquerque foi a criação de novas moedas tanto 
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em Goa como em Mm. Depois de conqaistada 
pela primeira \?ez a fatara capital da índia 
Portagaesa, Timoja, a qaem ele nomeara goüern 
nador da ilha, veio, acompanhado dos principais 
habitantes da cidade, pedir a Albaqaerqae qae 
canhasse novas moedas. O governador, depois 
de OQVido 0 conselho dos seas capitães, respon^ 
dea qae não podia assamir ama das primeiras 
prerrogativas da realeza sem primeiro obter a 
permissão do Rei de Portagal. nas a necessidade 
de nova moeda era tão argente qae Timoja c os 
habitantes renovaram as saas diligências, pcn 
dindo ao Governador, no caso de não qaerer 
canhar ele próprio as moedas, qae permitisse ao 
menos a circaloção das do Rei de Bijapor. Este 
argamento foi irresistível e assim Albaqaerqae 
crioa ama Casa da noeda para a canhagem do 
oaro, prata e cobre, entregando a saa direcção a 
Tristão de Sá. R circalação da nova moeda foi 
inaagarada com ama imponente cerimónia. Foi 
emitida ama proclamação proibindo a retenção 
oa circalação das moedas do Rei de Bijapor, sob 
"a ameaça de severas penalidades, permitindOHse 
no entanto qae qaem as tivesse em sea poder as 
trocasse na Casa da noeda. Afonso de Albaqaern 
qae não crioa novas medidas de valor; adoptoa 
os valores hindas e dea simplesmente nomes por^ 
tagaeses às moedas qae canhava, cajo peso e 
tamanho eram igaais aos das.qae circalavam no 


país(l). Em nalaca, contado, foi considerado 
como am iniciador, fts dnicas moedas qae eí 
asavam eram feitas de estanho oa de ama liga 
de estanho e chambo; não se fazia cunhagem de 
ouro oa de prata, sendo todo o comercio reali^ 
zado por troca directa. O oaro e a prata qae 
existiam na península vinham da China e do 
Sião, mas eram asados apenas como mercadoria 
e não como moeda. Monso de Albaqaerqae alte^ 
roa tado isto, estabelecendo pela primeira vez 
a circalação de ouro e de prata; foi no entanto 
Süíicientemente inteligente para não pôr de parte 
as primitivas moedas indígenas. Rs minas de 
estanho da península tornaramHse propriedade 
da Coroa e continaoanse a canhagem de moedas 
de estanho dos valores já existentes. 

R nova circalação foi inaugurada cm iRalaca 
com 0 mesmo cerimonial que tinha tido em Goa, 
0 que vem profusamente descrito nos Comentá- 
rios; aí vem narrado até o facto curioso de 
algans oficiais portugueses, montados num ele^ 
fante, terem espalhado algamas das novas moedas 
por entre o povo, distribuição que este acolheu 
com especial agrado. 

É importante notar o facto de Rlbuqaerqae 
não ter sido o iniciador da política de convern 


(I) Existo publioada uma yallosa moaografla sobra as moedas portuguesa* 
na Índia, sob o titulo da Oonlribuliaiis to the SIndy of Mo Porliigutio 
límiimatks, por J. Ganon rta-Cuubo, Bombaim, ISSO. 


sões çra massa para o Cristianismo. Os frades 
franciscanos qae o acompanharam à índia, como 
já haviam acompanhado os seus predecessores, 
tinham por principal missão Cüidar do hem espÍH 
ritaal dos portagaeses e não con^jerter os natin 
vos. Estes frades eram homens de diversas apti« 
dões. Rlgans ocaparam lagares de carácter 
político, como, por exemplo, Frei Laís, qae foi 
enviado como embaixador para janto do Rajá 
de Bisnagar. Mos deram provas do mais alto 
carácter, como Frei Francisco Loareiro, qae foi 
aprisionado pelo Rei de Gazaratc depois de ter 
naufragado nas costas deste reino, jantamente 
com D. Hfonso de Noronha. Este digno sacerdote 
foi aatorizado a ir a Cochim com a incumbência 
de obter um resgate para si e para os seas com« 
panheiros de cativeiro, Tendo isto acontecido 
durante a ausência de Afonso de Albuquerque, 
que se encontrava em iAalaca, os oficiais 
portugueses de Cochim recusaramnse a entrcn 
gar o dinheiro pedido. O frade regressou imcn 
diatamente à sua prisão em Quzarate, com 
grande espanto do rei maometano. Alguns clê« 
rigos no entanto não se revelaram tão dignos 
da sua profissão. ílm em especial, um frade 
dominicano, apoderoanse indevidamente dos 
bens dum português já falecido, declarando que 
este deixara um testamento em seu favor (1). 


(1) Cartas da Albuquerque - Vol. I, páj. SO. 
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Este homem, porém, caia em desgraça e foi pron^ 
tamente reenviado para Portugal. 

Fias, muito embora as conversões não cons« 
tituíssem de início a principal ocupação do clero 
católico na índia, depois da tomada de Goa 
houve baptismos em larga escala. Tratavanse 
sobretudo de mulheres muçulmanas, cujos marin 
dos tinham sido mortos e que Afonso de Albun 
querque dava em casamento aos seus favoritos. 
O seu sistema de casamentos foi scveramente 
condenado por alguns dos frades e, se não fosse 
a sua vontade enérgica, teria havido talvez um 
cisma. Fluito embora Afonso de Albuquerque não 
fizesse do apostolado missionário o principal 
objectivo da sua política, como alguns dos seus 
sucessores, era no entanto sinceramente relÍH 
gioso. Edificou igrejas em Goa, em Flalaca e na 
ilha de Socotorá, garantindo às novas instituições 
criadas nesses lugares a propriedade plena dos 
bens que tinham pertencido às mesquitas muçuln 
manas. Os primeiros aventureiros portugueses 
da índia ficavam tão encantados quando por 
acaso encontravam cristãos que nem se preon 
cupavam em analisar as diferenças que havia 
entre os ritos deles e os seus. Assim, por exem^ 
pio, ficaram satisfeitíssimos por encontrarem 
uma cruz durante as escavações dos alicerces 
para a igreja de Goa. Estavam convencidos de 
que 0 Cristianismo se difundiria ràpidamente por 
todo 0 Oriente. No,tempo do grande Governador 
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não SC pensada ainda nas perscgaições religiosas 
qoe tão tristemente assinalaram mais tarde a 
história dos portagaeses na índia. 

M caasas do trianfante progresso de Momo 
de Mbaqnerqae na Asia podem encontrarnse não 
só em certas razões, tanto gerais como especiais, 
como tambóm no carácter dele. 

h principal cansa de carácter geral foi a fran 
qaeza e rivalidade dos chefes com qaem entroa 
em contacto. Não teve de latar com o grande 
Anghals; não foi forçado a baternse cora o Xá 
Ismail, qae o íavorecen era vez de o combater, 
nem teve razões para atacar o poderoso imperan 
dor da China. O Çamorim de Calecat, o Nababo 
maçülmano de Dio, o Saltão meio selvagem de 
Aalaca, o Rei árabe de Ormaz, não era nenham 
deles ara monarca poderoso. Todos tinham m» 
merosos inimigos tanto externos como internos 
e Afonso de Albaqaerqae, qae rapidamente se 
apercebera disso, soube utllizarnse desta circansH 
tância. O dnico grande chefe com qaem teve de 
se bater foi o Xá de Bijapor, Yasaf Adil, mas 
qae, felizmente para os portagaeses, morrea 
em 1510. A divisão da índia em peqaenos reinos 
qae se hostilizavam màtuamente foi particalar» 
mente favorável à expansão portagaesa. Afonso 
de Albuquerque teve assim ocasião de lançar 
rajás hindas contra reis muçulmanos, o qae não 
quer dizer qae, mesmo tratando-se de monarcas 
com idêntico credo religioso, estivessem sempre 


unidos por laços de amizade. O Rajá de Cochim, 
por exemplo, era inimigo declarado do Çamorim 
de Calecüt e os reis maçdmanos do Bccão 
estavam demasiado ocapados era disputar entre 
si 0 grande reino Bahmane, qae se dissolvia, 
para poderem tentar qualquer esforço em con¬ 
junto contra os recám-vindos. A existência de 
rivalidades locais permitia que Albaquerqae, 
como mais tarde outros governantes europeus, 
assegurasse a posição dos seus compatriotas. 
Devemos procurar as caasas especiais do 
triunfo dos portugueses na superioridade dos 
seus navios, da sua artilharia e dos seus solda¬ 
dos. No começo do sécalo XYI, os navios portu¬ 
gueses, embora mais peqaenos do que os grandes 
galeões que eles mais tarde construíram para o 
comércio da índia, eram no entanto muito mais 
eficientes do que os navios árabes. Os primeiros 
tinham de ser bem construídos e equipados para 
poderem empreender a longa e perigosa viagem 
à roda da Cabo da Boa Esperança, enquanto que 
os navios árabes se destinavam apenas a nave- 
gar através do Oceano índico, com monções 
favoráveis, e depois ao longo do Aar Vermelho 
ou do Golfo Pérsico. iAas, nas suas batalhas 
navais, os portugueses não dependiam apenas 
dos seus navios de longo curso; construíam 
galeras, à semelhança das embarcações nativas, 
e guarneciam-nas de bons marinheiros, a quem 
pagavam a dobrar. A excelência da artilharia 
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portagacsa e a perícia dos artilheiros era oatro 
factor importante das saas íitórias. É \?erdadc 
qae os nativos conheciam também o oso da póln 
vora e do canhão (só em Mm foram captora^ 
das cerca de 500 peças), mas os canhões portOH 
gaeses eram sempre maito melhor manejados 
do qae os dos seas inimigos. Darante o cerco de 
Benastarim notoonse qae ama das peças de Rasdl 
Khan caasava mais devastação do qae todas as 
restantes e em breve se descobria qae era mancn 
jada por am portagacs renegado. Os arcabuzes 
e mosquetes radimentares dos portagaeses temn 
bém lhes prestavam bons serviços, embora não 
se padessem comparar com as armas de precisão 
maito mais eficazes qae começaram a ser asadas 
no século segainíe. De ambos os lados, as prinH 
clpais armas eram arcos e flechas e a saperiorin 
dade dos archeiros portagaeses é constantemente 
relatada a propósito de diversos combates. 

Aas nem os navios, nem as armas prodaziH 
riam grande efeito sem corações valorosos. E os 
portagaeses, neste sea período heróico, deram 
provas dama coragem aadaz e experimentada 
qae raras vezes tem sido igualada. 0 mais sério 
revés sofrido por aibaqacrqae, em ndém, foi 
devido não à falta de coragem mas sim ao ex^ 
cesso de impetaosidade dos seas homens Hs 
provas de bravara sucediamnse e poderíamos 
contar indmeros episódios qae tesíemanham a 
intrepidez tanto dos oficiais cotno dos homens* 
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No entanto, a disciplina dos portagaeses já não 
Igualava o saa coragem. Os soldados c marin 
nheiros estavam sempre prontos a scgalr os 
seus oficiais, mas estes arrogavamHSC o direito 
de ter ideias pessoais no qae respeita ao dever 
de obediência, h insubordinação dos capitães dc 
Afonso de Albuquerque, durante o sua primeira 
expedição contra Orniuz, foi imitada cm multas 
outras ocasiões. Aesmo os mais severos exemn 
pios eram impotentes para estabelecer uma dls^ 
ciplina perfeito c por vezes os mais ÍnsübordÍH 
nados não eram os piores capitães, antes pelo 
contrário. Todavia, não obstante estes defeitos, 
os soldados c oficiais dc Afonso de Albuquerque 
eram dignos do sea chefe. Haviam herdado dos 
pais a sua disposição guerreiro, a coragem c a 
resistência foram adquiridas através de séculos dc 
luta com os mouros, tanto na Península como 
cm Aarrocos, e a hedionda crueldade qae asavam 
para com os inimigos vencidos não só fazia 
porte da sua própria natureza, como era típica 
do século em que viviam, 
fias 0 carácter dc Afonso dc Albuquerque 
influiu também imenso nos seus triunfos. Ele cro 
já rclatlvamcntc idoso quando tomou conta do 
governo c por isso o seu esquema político estava 
nessa altura caidadosamente amadurecido. Desde 
0 início até ao fim da suo carreira seguiu sempre 
essa política sem o menor desfalecimento, A cxh 
troordlnária tenacidade que punha na prossecução 
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dós Sèas fins era ama das soas mais notáveis 
características. Por ocasião do sea primeiro 
fracasso era Ormaz, jaroa qae havia de lá voltar 
e assim fez. Teimoa qae havia de conqaistar e 
conservar Qoa e, a despeito das mais variadas 
oposições, foi 0 sea ponto de vista qae vencea. 
Não pode haver ddvidas de qae, tivesse ele vivido 
mais algam tempo, acabaria por realizar a saa 
tão qaerida ambição de conqaistar Adám e fechar 
0 Mar Vermelho ao comércio do Oriente. 

h par desta tenacidade tinha am espírito 
largo e notável pela saa tolerância. O semblante 
favorável qae ele apresentava aos hindus, embora 
fizesse parte do sea programa político, assentava 
também na saa própria maneira de ser. Inclusive 
no qae respeita aos maçalmanos, qae ele aliás 
odiava, era capaz de mostrar certa tolerância, 
coisa que nós não encontraríamos nam cruH 
zado, por exemplo. Envioa embaixadores para 
janto do Xá Israail e dos Reis de Qazarate e 
Bijapor e estava disposto a tolerar os maçalmaH 
nos.em Malaca e na índia até que reconheceu a 
natureza irredutível da inimizade qae estes tinham 
aos portugueses. Tinha am conhecimento intain 
íivo da melhor maneira de tratar com os povos 
asiáticos, sabendo compreender a importância 
da pompa e das cerimónias e a influência que 
exercia quem tinha consigo o prestígio da vitória. 

Em tudo se notava o que havia de grandioso 
na sua maneira de ser e na saa visão. O seu 


projecto de fundar am império na índia pareceu 
naturalmcnte absurdo aos olhos dos seus conH 
temporâncos e a tentativa para o realizar esgon 
toü a nação portuguesa, mas a existência actual 
do império britânico na índia provou que a ideia 
de Albuquerque, em si mesma, não era, impratin 
cável; 0 seu país é que demonstrou não estar à 
altura de tal empreendimento. A coragem, a 
crueldade, a piedade e a sagacidade de Albuqucrn 
que não lhe eram exclusivas, eram partilhadas 
por outros homens da suo época e do seu país; 
mas a tenacidade dos seus propósitos, o seu 
espírito largo e tolerante e a sua visão de homem 
de estado eram absolutamente ánicos e contri» 
buíram paro lhe granjear a orgulhosa designoH 
çüo de Afonso de Albuquerque, o Grande. ' 


capítulo vii 


Os sucessores de Albuquerque 
Nuno da Cunha e D. João de Casiro 

Não pretendemos, neste volnme, historiar 
completamente a acção dos portngaeses na índia. 
Cremos no entanto qae será interessante e ins^ 
tratino estadar a política dos sucessores de 
Afonso de Albuquerque e notar o descn\?obÍH 
mento das causas que legaram à destruição do 
império que ele fundou. Os capítulos seguintes 
destinam-se a dar uma carta resenha dos prln- 
cipais aspectos da história dos portugueses na 
índia ató à época em que Portugal perdeu a in¬ 
dependência de\?ido à sua unificação com a Es- 
panha. Prestaremos especial atenção àqueles 
pontos era que os sucessores de Albuquerque 
prosseguiram ou divergiram das suas ideias de 
conquista e governação. 

O sucessor imediato de Afonso de Albuquer- 
que, enviado da metrópole para o substituir, foi 
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Lopo Soares de Albergaria, ura fidalgo impor- 
tante, filho do Chanceler de Portugal. Veio para 
a índia com o propósito deliberado de traçar 
uma linha de conduta exclusiva mente pessoal e 
escolheu como conselheiros favoritos os inimigos 
declarados do seu predecessor. 

Todavia, em face do agrado nítido com que 
0 Rei recebeu a importante mensagem de Albu¬ 
querque, mensagem publicada na íntegra, não se 
atreveu a abandonar Goa, conquanto fosse muito 
instado nesse sentido, O novo Governador sabia 
que a dnica maneira de obter as boas graças do 
Rei D. nanucl consistia cm levar por diante 
0 projecto de encerrar o nar Vermelho. Houve 
até quem dissesse que o Rei de Portugal decidira 
deixar esta tarefo nas mãos de Albuquerque mas 
que as instruções nesse sentido só chegaram à 
índia depois da morte do grande capitão. 

Lopo Soares tentou realizar os desígnios de 
Afonso de Albuquerque e, assim, cm 1517 partiu 
poro 0 Aor Vermelho, com uma armada de cerca 
de 40 navios, levando a bordo 5.000 soldados. Esta 
armada, que excedia imenso qualquer das que 
Albuquerque comandara, poderia ter executado 
fàcilraeníe o plano favorito de D.,i^anoel. Nó Aar 
Vermelho, as questões políticas tinham-se com¬ 
plicado imenso, desde a viagem que Albuquerque 
ali fizera, O Emir Husain ao deixar a índia tinha 
aportado a Jeddah, onde tratava de construir uma 
nova frota, Aas o Sultão do Egipto, suspeitando 
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düs intenções do Emir, enviara am oficial, chaH 
mado Rás Solimão, a restabelecer a saa aatoriH 
dade no i^ar Vermelho. Solimão eqaipoa ama 
esqaadra em Saez e, em 1316, tentoü tomar Adém. 
O chefe árabe qae governava aqaele porto resistia 
aos egípcios da mesma forma obstinada como 
tinha resistido aos portagaeses e o almirante egípn 
cio foi forçado a retirarHse. h rivalidade entre 
Solimão e Hasain enfraqaecea a posição dos 
maçalmanos no i^ar Vermelho. Por isso, qaando 
a grande armada de Lopo Soares se aproximoa 
de Mm, 0 chefe árabe, sentindo qae era Ímpos« 
sível resistir devido às brechas qae os egípcios 
tinham feito nas fortificações, oferecea a capitüH 
lação da cidade ao capitão portagaês. Parece in^ 
concebível qae o sacessor de Albaqaerqae tivesse 
rejeitado a oferta, mas o qae é certo á qae o fez. 
Lopo Soares pensoa qae prestaria melhores sern 
viços conservando as suas forças anidas e navew 
gando ao encontro de am oa de ambos os almiran^ 
tes maçalmanos. ilas o destino foinlhe contrário. 
Os temporais dispersaram a armada; a fome e a 
doença dizimaram os seas homens, e os capitães, 
agora que o palso firme de Albaqaerqae já se 
não fazia sentir, estavam sempre insubordinados. 

Qaando o governador portagaês regressoa a 
Mtm, encontroa as defesas já reparadas e os 
árabes poaco dispostos a repetirem a saa primÍH 
tiva oferta. Lopo Soares, vendo as saas forças 
idesfalcadas e desmoralizadas, não se atrevea a 


atacar e navegou pâra a índia, A saa chegada 
encontroa am alto fancionário qae tinha sido 
enviado de Portagal para ocupar os cargos jadin 
ciais e administrativos e destinado a ter am 
poder independente do governador. Lopo Soares 
recasoanse a reconhecer a nova autoridade e o 
referido fancionário foi reenviado para Portagal. 
Embora o sucessor de Albaqaerqae tenha falhado 
na saa expedição ao Aar Vermelho, mais tarde 
dea, no entanto, am importante passo para a 
expansão do comércio e domínio dos portaguen 
ses. Em 1518 partia para a ilha de Ceilão e fez 
edificar uma fortaleza nas vizinhanças de Coh 
lombo. Isto representa o primeiro passo para a 
conqaista de Ceilão, qae havia de ser mais tarde 
uma das mais ricas e importantes possessões 
portaguesas no Oriente. 

Diogo Lopes de Seqaeira, o descobridor de 
Aalaca, qae sucedeu a Lopo Soares em 1518, e 
D. Daarte de Aeneses, que desempenhou o cargo 
de governador de 1321 a 1524, pouco assinalaram 
a história dos portugueses no Oriente. O aconten 
cimento mais notável ocorrido darante o sea 
governo da índia foi a morte de ElHRei D. ?laH 
nael, qae teve lagar em 1521. O génio deste 
monarca contribaiu imenso para desenvolver o 
império asiático de Portagal. Sabia escolher os 
seas homens avisadamente e reconhecia com 
rapidez os mais importantes obstáculos dispersos 
pelo .caminho; não poupou, dinheiro, navios oa 
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forças para aamentar os seas noíos domínios 
ç tetfc 0 senso bastante, darante algans anos 
pelo menos, para deixar Albaqaerqae à saa wn» 
tade, embora tinesse cometido o erro de o destin 
tair por fim. E contado a figara de D. Aanacl 
não nos merece grande loauor. Foi o sea anten 
cessor, D. João lí, qaem orientoa as explorações 
qae condaziram a tão importantes resultados c 
quem preparoa os homens de estado e capitães 
que conseguiram esses resultados. Pela maneira 
como conduzia a política interna em Portugal, 
D. Aanuel demonstrou que não tinha o estofo 
de um^ grande Rei; a sua maior ambição era 
assegurar para si os tronos de Espanha e por 
essa razão casou sucessinamente com duas das 
filhas de Fernando e Isabel; com este fim em 
vista e a pedido destes, consentiu em expulsar 
dos seus domínios os judeus, a cuja iniciativa 
comercial Portugal tanto devia. Pessoalmcnte 
era um soberano suspicaz e ingrato. Depois da 
segunda viagem que Vasco da Gama fez, em 1502, 
não mais se utilizou dos seus serviços e consern 
vou estritamente para si os lucros do comércio 
aberto para Portugal. 

D. João III, .sucessor de D. Aanuel, era um 
homem muito mais estimável do que este; sabia 
^reconhecer e recompensar o talento e o valor. 
Tinha porém um defeito que veio a ser fatal ao 
poderio português na: Asia: era um fanático. 
Considerava as. relações de Portugal com o 


Oriente não apenas um monopólio lucran 
tivo, susceptível de aamentar as riquezas 
da Coroa, mas também uma oportunidade 
para espalhar o Cristianismo entre os infiéis. 
Enviou missionários para a Ásia' do mesmo 
modo que seu pai enviara soldados; estabeleceu 
a Santa Inquisição em Portugal, o que compro¬ 
meteu grandemente o valor intelectual e as encrH 
gias da nação portuguesa, e foi directaraente 
devido ao seu exemplo que a política fatal das 
perseguições religiosas foi introduzida na índia 
como fazendo parte do Cristianismo. 

h primeira escolha que D. João III fez para 
0 governo português da Ásia foi um acto de 
reparação. Ao subir ao trono deu a D. Vasco 
da Gama o título de Conde da Vidiguelra e 
em 1525 designou o descobridor do caminho 
marítimo para a índia para o cargo de VicenRei, 
cargo que não tinha sido ocupado desde o tempo 
de D. Francisco de Almeida. 

Este título abrangia poderes mais latos do 
que aqueles que Albuquerque c os seus sucesson 
res Imediatos tinham exercido, Tais poderes eram 
absolutamente necessários. Todos os anos chCn 
gavam da índia queixas sobre os actos de opresn 
são e de peculato ,a que se entregavam os oficiais 
portugueses no Oriente. ScrviamHse das posições 
que ocupavam para amontoar fortunas pessoais 
e até os próprios governadores eram acusados 
de corrupção. 


Nestas circanstâncias nccessitavansc dam hon 
mem de carácter enérgico e alta posição para 
remediar tais abasos e ningaém poderia estar 
melhor indicado do qae o ilastre almirante dos 
irares das índias, D. Yasco da Gama. Ele jastíH 
ficoü plenamente a opinião qae o Rei tinha a sea 
respeito. Chegoa a Chaal, onde Seqaeira consn 
traíra ama fortaleza, em Setembro de 1524, 
segaindo imediatamente para Goa, onde degradoa 
0 capitão Francisco Pereira Pestana, ordenando 
qae os seas bens fossem arrestados até qae 
fossem oapídas todas as acasações formaladas 
contra ele. Segaia depois para Cochim, onde exiH 
gla e aceitoa a demissão do governador, D. Daarte 
de Meneses, no regresso deste áltimo de Ormaz. 
Estes exemplos salatares prodaziram grande 
efeito. Mas o Vice-Rei era demasiado velho para 
poder corrigir completamente todos os abasos 
qae tinham sargido. Desempenhoa o sea cargo 
darante qaatro meses apenas, morrendo, em 
Cochim, na véspera do Natal de 1524. O grande 
navegador foi sepaltado na Capela dos Frades 
Franciscanos, em Cochim, mas em 1538 os seas 
ossos foram trasladados para Portagal e enterH 
rados na Yidigaeira. 

Na altara em qae Yasco da Gama foi enviado 
para a índia como YicenRei inicioanse am novo 
costame para a sacessêo dos governadores. M 
então maitos inconvenientes tinham resultado do 
interregno qae se seguia à morte, oü partida de 


algam governador, Para obviar a isso, Yasco 
da Gama levou consigo, cartas seladas contendo, 
por ordem cronológica, os nomes daqaeles a 
qaem o Rei nomeava para lhe sucederem. /\s 
cartas seladas foram confiadas a am alto fann 
_ clonário civil qae tinha o títalo de Yedor dos 
Negócios da índia e a quem competiam todos os 
assuntos administrativos c jadiciais. Lopo Soares 
tinha-se recusado a reconhecer este fancionário, 
mas 0 Rei mantivera o cargo criado c tomara 
- medidas eficazes para assegarar a saa completa 
independência dos governadores. 

Quando da morte de Yasco da Gama vcHh 
ficooHse qae a primeira carta continha o nome 
de D. Henriqae de Meneses, de quem havia a 
; melhor opinião como sacessor de Pestana, em 
Goa. Este jovem fidalgo morreu em Cananor 
em 21 de Fevereiro de 1526. O nome contido no 
4# invólucro segainte era o de D. Pedro de Mascan 
I renhas, qae era ao tempo capitão de Malaca. 
Como ele não poderia chegar senão daí a algans 
meses, foi aberto o terceirO' invólucro, qae encern 
í rava o nome de Lopo Yaz de Sampaio, capitão 
J de Cochim e antigo oficial de Albaqaerqae. Eram 
frequentes as queixas enviadas para Portagal 
a propósito da radeza e corrapçâo deste govern 
nador. Afirmoanse qae ele era não só incompcn 
tente, mas.cruel, e que a fortaleza portuguesa 
> estava no mais completo estado de abandono. 
Ele tratou com desprezo as próprias ordens 



emanadas do Rei c recasoansc a entregar o íjOh 
verno a Pedro de Aascarenhas, a quem mandoa 
prender assim que este chegou de Malaca para 
reclamar os seus direitos. 

l\m tarde D. João III foi informado de que 
Solimão, 0 Aagnífico,. estaca a aparelhar uma 
grande armada com destino à índia. Solimão 
fora lenado a isso pelos constantes pedidos com 
que 0 assediavam os venezianos, a quem o mon 
nopólio português estava arruinando; encontrOH 
vansc ao mesmo tempo de acordo com a política 
do maior chefe otomano de Constantinopla. I\ 
guerra entre turcos e egípcios, que permitira a 
expansão dos portugueses na Asla, terminou cm 
1517 cora a queda da dinastia dos Aamckicos 
no Egipto. Esta grande conquista do Sultão Selim 
trouxe consigo a submissão da Sírio e da Arábia, 
Solimão, 0 j^agnífico, sucedeu a seu pai, Selim, 
cm 1520 c iniciou o seu reinado com as famosas 
campanhas na Hungria e contra a ilha de Rodes. 
Ele reconhecia perfeitamente a importância que 
teria para o Islão o obstar a uma maior expann 
são dos portugueses no Oriente; as notícias de 
que estava a construir uma grande armada em 
Suez eram assim absolutamente verídicas. Essa 
armada foi entregue ao comando de Solimão 
Pachâ e transportava, alêm dos turcos e egípcios, 
muitos venezianos e aventureiros cristãos. 

Perante os perigos que ameaçavam o império 
português na Asia, D. João UI escolheu para lhes 
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fazer face o primeiro grande sucessor de Albun 
qoerque, Huno da Cunha, O novo governador 
era o filho mais velho de Tristão da Cunha, o 
Navegador, e tinha já uma larga experiência da 
guerra na Asia. Fora armado cavaleiro pelo 
grande Afonso de Albuquerque, que era seu 
parente, cm 1505, e, desde então, andara sempre 
ocupado era viagens para o Oriente e nas duras 
campanhas em narrocos. O seu maior feito de 
armas, até àquela data, tinha sido a conquista 
de i^ombaça, na costa africana, levada a cabo 
cm 1525, e depois a extorsão ao Rei de Ormuz 
do tributo que este prometera pagar aos porn 
tugueses. 

Nono da Cunha partiu de Lisboa em 1528 
com uma grande armada transportando 4.000 
soldados. Chegou a Goa em Outubro de 1529 , 
depois de uma longa viagem; prendeu imediatan 
mente Lopo Vaz de Sampaio, enviandono para 
Portugal a ferros. As suas primeiras medidás 
tiveram por objectivo suprimir os abusos intern 
nos, Desenvolvendo grande acíividade, visitou 
todas os feitorias e fortalezas de Portugal, 
punindo rigorosomente todos os prevaricadon 
res e dando pcssoalmente um nobre exemplo 
de probidade. Todavia não se contentou como os 
seus predecessores cm assegurar os velhos proH 
veiíos c manter os primitivos centros de comêr^ 
cio; cmpcnhotHC na exploração de novas pro*^ 
vindas estendendo o comércio e o domínio dos 
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portagaeses a oatras partes da índia, h primeiro 
colónia portagaesa na costa do Coromondcl era 
em S. Tomó, perto de Mrasto, local qae rcccn 
bera aqaele nome por, segundo se supõe, lá sc 
terem descoberto os ossos de S Tome, o Apus^^ 
tolo das índias. Nuno da Cunha, porém, subiu 
um pouco mais ao longo da costa, entrando eni 
relações políticas com a rica província dc 
Bengala. 

Até essa altura as relações dos portugueses 
com Bengala tinham sido puramente comerciais. 

Em 1318 chegou a Chittagong o primeiro nm?io 
português, comandado por João da Silveira, en« 
contrando já aí João Coelho, que chegara alguns 
meses antes, vindo de i^aiaca, depoia de ler 
explorado a costa oriental da Baía de Bengala i 
numa embarcação indígena. Sibeiro embarcou 
uma riquíssima carga e, depois desta sua visita, 
estabeleeeuwse o costume de ir todos os anos um ^ 
navio português a Chittagong a fim de comprar 
mercadorias para a metrópole. Muno da Cunha, 
contudo, queria fazer mais do que isto; queria 
instalar uma feitoria permanente e ao mesmo 
tempo estender a influência política h mais rica 
província da índia. 

Em 1334 ofereceuHseHlhe uma oportunidade 
para isso, em virtude de o Rei muçulmano dc Bcn-^ 
gala ter pedido o auxílio dos portag{iese.s contra 
0 invasor afegã, Sher Shah. Nuno da Cunho pro- 
ractcuHlhe socorro, enviando imediatanicntc uma f 


esquadra dc nove navios, levando a bordo 400 
soldados portugueses, sob o comando de nartím 
Afon.so de flclo Jusarte, O contingente português 
portou^sc galhardamente, sendo os seus feitos 
descritos nos primeiros doze capítulos do livro 
nono da quarta Década de João de Barros, o 
historiador português contemporâneo. Nuno da 
Cunha fazia tenções de ir pessoalmente, mas o 
c.stado dos negócios em Guzarate Impediuno de 
0 fazer. Aconteceu por isso que o autoridade porn 
tugueso cm Bengala nunca chegou a ser directa^ 
mente e.stabc!ccida. Não se chegou a construir 
nenhuma feitoria ou Fortaleza, sendo a colónia 
portuguesa cm Hugli, onde eram armazenados os 
produtos que aguardavam o embarque para Porn 
tugal, nornialmcnte considerada como dependente 
da capitania de Ceilão. No Noroeste da índia os 
portugueses permaneceram até ao fim aventüH 
rciros c mercadores, nunca chegando a constin 
tulr uma potência política. 

Os importantes acontecimentos que obstaram 
Q que Nuno da Cunha fizesse a sua projcctada 
viagem a Bengala relacionavam^^se de perto com 
a receada aproximação da esquadra dc Solimão, 
0 nagnífico, vinda do n&r Vermelho. Tudo lndÍH 
cava qcic aquela frota navegaria directamente 
para o costa de Qazarate, como fizera, trinta 
anos antes, a do Emir Husain. Esta convicção 
fez com que Nano da Cunha ansiasse por eston 
belccer os portugueses numa forte posição dcfenH 


-192- 


-193^ 



si\)ü nas costas do Mordeste da índia. Aíé essa 
altara a principal posição dos portagneses nas 
proximidades tinha sido o porto de Chaúl» onde 
ha\?ia üma feitoria e ama peqaena fortaleza. 
Haíia igaalmente agentes portagaeses cstabelcn 
eidos nos portos de Qazarate, mas cm porte 
alguma se encontravam senhores duma forte 
posição defensiva. 

O principal objecíivo da política seguida por 
Muno da Cunha era obter um local apropriado 
para a construção duma fortaleza em Cicizaratc, 
não só para se poder defender contra os muçuln 
manos da índia, mas também como baluarte 
contra a esperada armada turca. As circunstânH 
cias favoreceramHno. O Imperador /lughal Iiu« 
máydn encontravanse em gaerra com o Xá Í5a« 
hádár, Rei de Hhmadábád ou Guzarate. Forçado 
pela necessidade, o Xá Baháddr procurou fazer 
uma aliança com os portugueses, e com este fim 
concedeunlhes a posse da ilha de Baçoim, a qual 
se encontrava então separada de terra firme por 
uma estreita enseada. Baçaim fica a cerca de 
vinte e oito milhas ao norte de Bombaim e velo 
a ser mais tarde a capital do Morte da índia, 
dominada pelos portugueses, quase rivalizando 
com Goa em esplendor e prosperidade. Os porn 
tugueses edificaram um forte em Baçaim, mas o 
local não oferecia defesas naturais, e assim Muno 
da Cunha começou a pensar na posse da ilha 
rochosa de Dio, que tinha sido um dos locais 
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designados por Albuquerque para a edificação 
duma praça forte. Finalmente, em 1555, sob a 
ameaça duma invasão por Humáydn, o Xá Baw 
hádár consentiu que os portugueses edificassem 
uma fortaleza em Dio e a guarnecessem com as 
suas próprias tropas. A fortaleza foi construída 
rapidamente, mas com a solidez necessária, tendo 
Muno da Cunha assinado um tratado de aliança 
com 0 Xá Bahádur. Tal aliança tinha, no entanto, 
poucas probabilidades de se manter e de facto, 
em 1537, 0 assassínio do Xá Baháddr, ocorrido 
no regresso de uma visita a Muno da Cunha e a 
bordo do navio deste, fez com que se tivesse 
levantado um clamor de traição. Parece hoje 
absolutamente averiguado que a morte do Rei 
de Guzarate foi devida a um lamentável equívoco 
ou malHcntendido, mas nem porisso a amizade 
existente deixou de ser substituída por uma feroz 
Inimizade, Entretanto a fortaleza foi concluída 
a tempo, pois em 1538 a armada turca, sob o 
comando de Solimão Pachá, depois de ter ton 
mado Adem mediante um estratagema, bloqueou 
Dio por mar. Aaomet III, sobrinho e sucessor 
do Xá Baháddr, sitiou então a praça por terra. 

António da Silveira, nomeado capitão da forH 
taleza por Muno da Cunha, defendeuna valorosan 
mente. São brilhantes os feitos de valentia regiSH 
tados pelos cronistas portugueses e da parte não 
só dos soldados, mas também de homens de 
idade, rapazes e até mulheres. O cerco durou 
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maitos meses e durante esse período Nano do 
Cunha foi substituído, em Setembro de 1558, por 
D. Garcia de Noronha, sobrinho de Albuquerque, 
cn\?iado de Portugal como VicenRei. Este expcn 
rimentado oficial conseguiu introduzir reforços 
na fortaleza, por intermédio de pequenos barcos 
que se escapavam por entre as grandes galeras 
turcas. Todos os assaltos foram repelidos e, cm 
Novembro de 1538, Solimão Pachá e naomet III 
abandonaram o cerco. A defesa de Silveira em 
nada fica afectada pelo facto de o seu triunfo final 
ser devido principalraente a dissídios entre os 
sitiantes. Cada um dos comandantes muçulmanos 
acusava o outro. O Rei de Quzarate começava já 
a recear que o almirante turco viesse a atacÓMlo e 
foi pois com uma sensação de alívio que tanto 
ele como os portugueses viram Solimão partir 
para a Arábia. 

É lamentável que Nuno da Cunha não tenha 
chegado a presenciar o triunfo do seu cunhado 
Silveira. A despeito dos grandes serviços pres^ 
tados, ele, do mesmo modo que o seu parente 
Afonso de Albuquerque, com o qual se assemcH 
lhava bastante na largueza de concepções e no 
desinteresse pessoal, foi difamado na corte de 
Lisboa. Tinha tomado medidas muito duras contra 
oficiais pouco honestos e capitães indisciplinados 
e por isso, durante os dez anos que durou o seu 
governo, criara numerosos inimigos. Estes hoH 
mens conseguiram persuadir o Rei de que Nuno 


da Cunha estava a amontoar uma grande forn 
tuna quando a verdade é que ele despendia os 
seus bens pessoais em serviço do Estado? e, não 
obstante as razões aduzidas em sua defesa pelo 
velho Tristão da Cunha, D. Garcia de Noronha 
recebeu ordens para enviar para a metrópole 
sob prisão o maior governador da índia PortuH 
guesa depois de Albuquerque. Nuno da Cunha 
morreu no mar na soa viagem de regresso a 
Portugal, no dia 5 de Aarço de 1539, tendo nessa 
altura cinquenta e dois anos de idade? as suas 
dltiraas palavras, quando o capelão lhe perguntou 
0 que queria que se fizesse com o seu corpo, 
foram; «Desde que a vontade de Deus é que eu 
morra no mar, o mar seja o meu túmulo ? pois, 
desde que a terra me não quer, por que razão 
lhe heinde deixar os meus ossos?». O estabelecin 
mento dos portugueses em Dio, levado a cabo 
por Nuno da Cunha, foi sem dúvida o acontecin 
mento mais importante depois da conquista de 
Goa. Em temperamento e índole Nuno da Cunha 
assemelhavaHse bastante ao seu grande parente 
Afonso de Albuquerque, e, como ele, foi tratado 
com ingratidão, morrendo na desgraça. 

D. Garcia de Noronha não governou o tempo 
suficiente para deixar qualquer traço na história 
dos portugueses na índia. Aorreu era Goa em 
5 de Abril de 1540, succdendoMlhe como govern 
nador e não como VlccnRei D. Estêvão da Gama, 
segundo filho do famoso navegador. O novo 


governador era um oficial de multa experiência; 
fora capitão de mar durante a curta vice^realeza 
de seu pai, em 1524, fizera mais duma viagem h 
índia e durante cinco anos desempenhara o cargo 
de capitão da praça de Aalaca. 

O único acontecimento notável do seu governo 
foi a sua expedição ao Aar Vermelho. Solimão 
Pachá, depois de derrotado, tinha ido morrer h 
Arábia, mas Solimão, o i^agníflco, não desistiu 
dos seus projectos e começou a equipar nova 
frota em Suez. Em I54t D. Estêvão da Gama 
entrou no Aar Vermelho; foi repelido num ataque 
que fez a Suez, mas, mesmo assim, desembarcou 
nas proximidades, fazendo depois uma peregrinan 
ção atê ao mosteiro do Aonte Sinai, onde armou 
cavaleiros a alguns dos seus oficiais, entre os 
quais D. Álvaro de Castro, filho do distintíssimo 
capitão D. João de Castro. Antes de regressar ò 
índia, 0 governador enviou seu irmão D. CHsh 
tóvão da Gama escoltar um prelado que o Papa 
nomeara primaz da Abissínia. Por esse,tempo, 
porém, a dinastia cristã que governava naquele 
país era alvo de violentos ataques da parte dos 
muçulmanos e D. Cristóvão foi morto, bem como 
os seus companheiros. 

No ano de 1542 D. Estêvão da Gama foi 
substituído no cargo de governador por Mim 
Afonso de Sousa, que revelara grandes qualidades 
na exploração e estabelecimento da colónia do 
Brasil. O governo de Afonso de Sousa na índia 
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não foi, no entanto, tão bem sucedido. O seu acto 
mais notável foi um tratado celebrado com o Xá 
Ibraim Adll, Rei de Bijapor, pelo qual este prOH 
meteu ceder aos portugueses as províncias de 
Bardes c Salsette, na vizinhança da ilha de Goa, 
em troca da entrega de um príncipe muçulH 
mano, Air Ali Khan (Aealecan). Aas, Aartim 
Afonso de Sousa não tinha nem capacidade» 
nem autoridade paro exercer influência sobre 
os capitães e por isso ElnRei D. João III decidiu 
enviar para a índia um fidalgo de grande expen 
riência militar que pelo sua posição e carácter 
pudesse restabelecer a harmonia nas suas posn 
sessões asiáticas. 

O fidalgo escolhido foi D. João de Castro, 
íntimo amigo do irmão de EIhRcí, D. Luís. Na 
companhia deste príncipe tinha tomado parte 
numa expedição contra Tunes, onde o seu altís^ 
Ã. simo valor lhe granjeara a admiração do Impcn 
rador Carlos V. Revelou coragem, tacto e grande 
confiança cm si próprio, tanto na libertação de 
Dio, como na campanha do Aar Vermelho, 
cm 1541. Aas, foi princlpalmente pela sua intein 
reza de carácter, pela integridade da sua vida e 
pela sua absoluta honestidade que foi escolhido. 
No Oriente cstavaninse a fazer enormes fortunas 
e esta rápida aquisição de riquezas era acompan 
nhada dos costumados excessos. O suborno e a 
corrupção na vida pública, o jogo e a imoralin 
dade no vida particular, tinham atingido uma 
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extensão nerdadelramente alarmante e, maito 
embora os portagaeses ainda demonstrassem na 
gaerra a mesma coragem e firmeza qae tinham 
nos dias dc ftlbaqnerqae, procara\?am agora as 
snas vantagens pessoais de preferencia ao bem 
do Estado. D, João de Castro lc\?oa consigo ama 
poderosa armada e 2.000 soldados, sendo aconin 
panhado por dois filhos ainda jowns, D. Abaro 
e D. Fernão, qae, ama kz no Oriente, rivaliza^ 
ram em bra\?ura com D. Loarenço dc Almeida e 
com 0 sobrinho de Afonso de Albaqaerqae, 
D. António de Horonha. 

D. João de Castro chegoa a Goa a 10 de Sch 
tembro de 1545, ocapando imediatamente o cargo 
dc governador. Encontroasse face a face com 
dois sérios perigos: o Xá de Bijapor, Ibraim M\\, 
preparava-se para atacar Goa e iAaoraet III do 
Güzarate pasera de novo cerco a Dio. E isto 
eram apenas sintomas de ama confederação 
mais geral qae estava prestes a formar-se entre 
todos os soberanos da índia Ocidental, contra os 
portagaeses. A despeito da censora dos seas 
oficiais, D. João de Castro recasoa-se a camprir 
0 tratado celebrado entre o Rei de Bijapor e o 
sea predecessor, declarando qae Air Ali Khan 
viera procarar refdgio em Goa e qae eníregãnlo 
seria o mais desonroso dos actos. O Rei de 
Bijapor envioa imediatamente am exército para 
recaperar as províncias de Bardes e Salsctte, 
qae já tinha cedido, mas D. João de Castro 


marchou ao seu encontro, infligindo ama severa 
derrota às forças de Bijapor. 

A situação em Dio era, porém, mais ameaçan 
dora. (Im renegado albanês, a quem os porta- 
gaescs davam o nome de Coge Çofar (Khoja 
Zafar), alcançara ama nova influência na corte 
dc Aaomet III, de Güzarate, conseguindo per¬ 
suadir aquele Rei de qae seria extremamente 
desonroso para ele não tomar Dio. Reania 
todas as forças do reino e iniciou o cerco da 
praça forte portuguesa, com a declaração dc 
que preferiria morrer a regressar vencido. 
O capitão dc Dio, D. João de Aascarenhas, mos¬ 
trou a mesma firmeza e valor qae António da 
Silveira. A guarnição era constituída aproxima¬ 
damente pelos mesmos soldados e as mulheres 
mais uma vez se distinguiram na defesa. O go¬ 
vernador fez todos os esforços para libertar a 
fortaleza; prlmclramente enviou o seu filho 
D. Fernão, qae foi morto, cm seguida o outro, 
D. Álvaro, Indo por último ele próprio com todas 
os forças que pôde reunir. Coge Çofar foi morto 
por um tiro dc canhão e o seu sucessor, Rume- 
cüo, já não prosseguiu o cerco com o mesmo 
vigor. 

Depois dc repelir todos os assaltos, D. João 
dc Castro saiu à frente do seu exército c der¬ 
rotou complctaraentc o inimigo numa batalha 
campal. A carnificina entre os muçulmanos foi 
enorme, sendo a vitória uma das maiores que 
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jamais am exército earopea conscgaia ganhar 
na índia. Segaia depois a castigar os gazarates. 
ílm dos scüs capitães, Hntónio Aoniz Barreto, 
incendioü Cambaia e o sea filho, D. Alüaro, sqh 
qaeoü Sarate. Esta grande vitória mostroa aos 
potentados indígenas qae tinham de se haver 
com am digno sucessor de Albaqaerqae e D. João 
de Castro foi solicitado por todos os lados a 
fazer tratados com eles. h guerra continuou 
apenas com o Rei de Bijapor, tendo no entanto 
os portugueses levado a melhor em toda a parte; 
Dabhol foi tomada, sendo os muçulmanos novan 
mente derrotados em terra. 

Aas as reformas internas levadas a cabo por 
D. João de Castro são ainda mais dignas dc 
relevo do que as suas próprias vitórias. Há men 
didas na sua política que se assemelham bastante 
às que foram adoptadas por Cornwallis em BenH 
gala, nomeadamente a fixação dos salários dos 
vários oficiais e o seu esforço para pôr cobro 
ao costume dominante do peculato. Os actos de 
peculato verificavamHse sobretudo entre os oHm 
ciais, que se dedicavam ao comércio, pelo qual 
eles auferiam vastíssimos lucros, enquanto o 
Estado minguava de recursos. Este estado de 
coisas derivava, pelo menos cm parte, do hábito 
de permitir que os soldados portugueses se dedin 
cassem ao comércio depois de servirem durante 
nove anos. Era este estímulo que trazia tantos 
soldados de Portugal, e, a despeito das reiteradas 
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instâncias do governador, as autoridades portun 
guesas tinham medo de lhe pôr fim, com receio 
de que cessasse o torrente de recrutas. Hs medi^ 
das de reforma empreendidas por D. João dc 
Castro não permaneceram durante muito tempo 
em vigor, mas o seu exemplo produziu grande 
ejeito. Tão grande era a confiança que todos 
tinham na sua probidade que se conta até o epin 
sódio de ele ter pedido dinheiro emprestado para 
a libertação de Dio, dando como penhor os cabCH 
los das suas barbas. 

A notícia da vitória de D. João de Castro em 
Dio foi recebida com grande entusiasmo por 
D. João III, que, em 1548, lhe enviou a comissão 
dc ViccnRci. Infelizmente ele viveu apenas ca^ 
torze dias no desempenho do seu alto cargo. 
Morreu em Goa, cm 6 de Junho de 1548, nos 
braços do seu amigo, o Apóstolo das índias, 
S. Francisco Xavier. D. João de Castro foi o 
maior dc todos os sucessores de Albuquerque; 
pela sua galhardia e desinteresse, assemclhavan 
«se aos cavaleiros da IdadcHMédla; quanto ò soa 
vitória de Dio, foi o dltimo grande feito das 
armas portuguesas na Asia. 
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CAPITUr.O VHI 


Os sucessores de Albuquerque 

Icontinudçdol 

D. Cons^anHno de Bragança e 0. Luís dõ Àtaíde 

Os trinta e cinco anos qae decorreram desde 
a morte de D. João de Castro até à perda da 
independência de Portagal não foram tão inte^ 
ressantes, nem tão importantes como aqaeles que 
assistiram à edificação do poderio português no 
'Oriente. Sob o ponto de vista comercial, o valor 
da viagem de Vasco da Gama e das vitórias de 
Afonso de Albuquerque tornouHse maior do que 
nunca. Depois que Filipe II de Espanha passou 
a ser também Filipe I de Portugal, joram envian 
das para o Oriente as maiores armadas de navios 
mercantes que jamais tinham saído deste país. 
0 monopólio português permaneceu assim intacto 
até 1595, tendo as nações da Europa, que se de-^ 
senvolviam na civilização e no amor pelo luxo, 
continuado até àquela altura a adquirir em Lisboa 
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as mercadorias asiáticas que se lhes tinham tor*^ 
nado indispensáveis. Conforme o comércio se foi 
sistematizando, foi adquirindo maior vulto e tor^ 
nandonse mais lucrativo, tanto para o Tesouro 
Real, que equipava as frotas mercantes e vendia 
as respectivas cargas em Lisboa, como também 
para os agentes individuais espalhados pela índia, 
encarregados de comprar as mercadorias que 
constituíam essas cargas. Politicamente, porém, 
a história dos portugueses na índia tornounsc 
menos interessante neste período. Cessaram as 
grandes descobertas, cessaram as grandiosas con^ 
quistas e vitórias; acabaram as grandiosas coni^ 
cepções para expulsar os muçulmanos dos mer« 
cados da Asia. 

PraticaramHse ainda grandes feitos de ar^ 
mas, que provavam apenas como os portugueses 
tinham degenerado desde os tempos de Albun 
querque, A defesa de Goa, realizada por D. Luís 
de Ataíde, foi brilhante, mas não passou de uma 
operação defensiva, estando longe de constituir 
uma vitória como por exemplo a que D. João de 
Castro obteve na defesa de Dlo, ou o assalto 
de uma grande cidade como a tomada de Goa e 
nalaca pelo grande Afonso de Albuquerque. Entre 
os sucessores do grande capitão houve, é certo, 
um ou dois homens capazes e dotados de larga 
visão, mas que não tentaram sequer rivalizar 
com os seus feitos ou levar por diante as suas 
ideias. 0 que há de romanesco na história po^ 
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tugüesa dá índia já se não encontra no descn^ol« 
vimento do poderio nacional, mas achawsc apenas 
aqd Oü ali, na carreira de aadazes a^cntarelros 
como Fernão Mendes Pinto oa Sebastião Gon^ 
■çabes. O excesso de prosperidade comercial 
parece ter aniqailado o sonho dam impário. 

Mas, nesta altara em qae o interesse político 
pelo curso das coisas portagaesas na índia se 
,reda2, aumenta por outro lado o interesse reli»^ 
gloso. Os novos heróis de Portugal não são os 
seus soldados ou marinheiros, mas sim os seus 
missionários. Foram estes homens que abriram 
caminho para o interior da índia penetrando até 
ao Extremo^Oriente. O Japão, a China e até o 
Tibet assistiram à sua passagem e escutaram as 
suas pregações, tendo sido até cordialmente rece^ 
bidos pelo imperador Mbar na sua corte, em 
Mgra. Trabalhavam em toda a parte e em todos 
os meios; ora por entre os selvagens das ilhas 
das Especiarias, ora entre os letrados da China 
e da índia. 

O maior de todos estes missionários, S. Fran*^ 
cisco Xavier, não era porém cidadão português, 
mas a Companhia de Jesus, da qual ele foi o prÍH 
meiro missionário, continha inámeros portuguen 
ses e ele pessoalmente nunca poderia ter feito o 
que fez sem o apoio do governo da metrópole 
e das autoridades portuguesas da índia. 

h ideia de desencorajar os missionários cris« 
tãos que fazia parte da política dos holandeses 
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e dos Companhias Inglesas das índias Orientais, 
nunca encontrou adeptos entre os portugueses. 
Eles criam sinceramente na sua religião c o prin 
meiro uso que fizeram da sua influência, uma 
vez firmemente estabelecidos na Asia, foi espân 
Ihonla à sua volta. Além disso eram constantes 
as ordens vindas de Portugal no sentido de que 
fosse prestada assistência aos missionários por 
todos as formas possíveis. 

Os frades franciscanos que vieram primeiran 
mente para a índia traziam o encargo de cuidar 
das almas dos soldados portugueses, mas, depois 
dos triunfos apostólicos de S. Francisco, foram 
seguidos e em ndmero sempre crescente por 
frades, padres e jesuítas que deixaram a Europa 
com 0 fim expresso de ir converter os infiéis. 
A história das missões católicas da índia, para 
a qual há abundantíssimos materiais, só por si 
exigiria um volume. ContentarHnosnemos por 
isso em frisar que estas missões não começaram 
a atingir o seu pleno desenvolvimento senão 
quando os portugueses atingiram também o seu 
mais alto expoente político, durante a governan 
çüo de D. João de Castro, começando depois a 
declinar. 

Em 1538 0 Papa nomeou pela primeira vez 
um bispo de Goa, na pessoa de Frei João de AIm 
buquerque, um frade franciscano, parente do 
grande Governador. Este homem, que ganhou 
reputação de santidade, morreu em 1533, e em 
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1357 d Sé de Qoa foi ekt?ada a arccWspado e 
escolhido para a ocapar D. Gaspar de Leão Pch 
reira. Os arcebispos em brcüc rivalizaram com 
os Vice-Reis em riqaeza c honrarias c, peio 
menos uma vez, no começo do século XVII, um 
arcebispo desempenhou também o cargo de qoh 
vernador. Em breve foram estabelecidas outras 
Sés em Cochim, Malaca e Macão(l) c muitos 
bispos missionários foram designados para oi\» 
iras partes da índia, para a China e Japão. Os 
primeiros que trabalharam no campo missionário 
foram os franciscanos, prontamente seguidos por 
outras ordens religiosas e sendo até excedidos 
em triunfos e engenho pelos jesuítas. 

Em 1360, depois da morte de D. João de Cosh 
tro e de S. Francisco Xavier, foi estabelecida cm 
Goa a Santa Inquisição. Foinlbe cedido, para sua 
instalação, o magnífico palácio do Xá Yusaf Adil, 
que havia sido a residência dos Vicc-^Rcis até 
1534. A sua primeira actuação foi mais coitcch. 
tiva do que pròpriamente de perseguição, sendo 
só no século XVII que se começaram a executor 
pcrlòdicamcnte autos de fé, em que se queimoH 
vam os convertidos relapsos e os suspeitos de 
feitiçaria,. 

O acontecimento mais notável da história rcH 
ligiosa dos portugueses na índia, ou seja a conn 
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denação das doutrinas e ritos dos cristãos nestOH 
rianos da costa do JAalabar, só teve lagar depois 
do sínodo de Diamper (Qdayampura) em 1599. 

O trabalho educativo dos missionários, o seu 
costume de viver entre os povos indígenas, adop^ 
tando os seus hábitos, assim como o construção 
de soberbas igrejas nas cidades portuguesas de^ 
veriam mcrecerniios uma descrição mais deta^ 
lhada, para a qual não é porém adequado este 
livro. Contentamonnos em dizer que Albuquerque, 
conquanto fosse zeloso e desejasse difundir a 
religião que professava, foi incapaz contudo de 
dar início à política de perseguição. Foram os 
seus medíocres sucessores que desprezaram a 
oportunidade de propagar o fé cristã que a exis^ 
tência duma comunidade indígena já cristã m» 
qucla parte da índia, onde os portugueses desemw 
barearam pela primeira vez, lhes oferecia. 

Quando, depois da morte de D. João de Casn 
tro, foi aberta a ordem de sucessão verificoanse 
que os primeiros designados, D. João de Aascan 
renhas c D. Jorge Teio de /Meneses, já tinham 
deixado o índia a caminho de Portugal. A tern 
ceira carta aberta continha o nome de Garcia de 
Sá, um velho fidalgo que passara quase toda a 
sua vida na índia. Ele apressounse a fazer a paz 
com 0 Xá de Bijapor, Ibraim Adil, e com Aaon 
met III de Guzarate. Ao primeiro prometeu que 
os portugueses não consentiriam que Air Ali 
Khan abandonasse Goa, obtendo sob esta conn 



dição qae a cessão de Bardes e Salseítè :fdssè 
confirmada. No tratado com o Rei de Galaratc 
estabeleccQHse qae os portagaeses poderiam^conH 
tinaar na posse da fortaleza de Dio, qae taí brin 
lhantemeníe hapiam defendido por doas vezes, 
enqaanto a cidade e o resto da ilha permanecCH 
riam sajeitas a Aaomet III. Garcia de Sá morrea 
cm Goa a 13 dc Jnlho de 134Q, sacedendonlhc 
como governador Jorge Cabral, descendente do 
segundo capitão portagaês qae visitara a índia. 

Cabral, ao tempo capitão de Baçaim, assamia 
0 cargo, tomando logo parte na guerra em carso 
entre o Rajá de Cochim e o Çamorim. Jicabava 
de ocapar e saqaear Tiracol e Ponáni e prepan 
ravaHse para atacar Calecat, qaando foi inforn 
mado da chegada de D. afonso de Noronha inn 
vestido no cargo de ViccnRei. Este fidalgo era o 
segando filho do narqaês de Vila Real e fora 
escolhido para VicenRei por D. João ÍIÍ, embora 
nenham VicenRei tivesse sido enviado de Portüw 
gal com plenos poderes, desde D. Garcia de Noh 
ronha, em 1538. O Vicct-Rei, ao receber o cargo 
das mãos de Cabral, recasoanse a atacar Calecat, 
mandando qae a esquadra regressasse a Goa. 
Governou durante quatro anos apenas, tendo, 
nesse período, ampliado grandemente o poderio 
português na ilha de Ceilão. 

Em 1554 sacedeu a D, /\fonso de Noronha 
no cargo de VicenRei, D. Pedro de í^ascarenhas,’ 
um nobre já idoso que desempenhara a missão 


de erabalKador junto de Carlos V e do Papa, 
tendo^sido depois governador da casa do Prínn 
cipe herdeiro. Já passava dos setenta anos de 
idade quando foi para a índia, ocupando o cargo 
durante nove meses apenas. Por sua morte foram 
abertas as ordens seladas, sendo o primeiro nome 
aí encontrado o dc Francisco Barreto, um oficial 
de muita experiência. Este governador ê conlien 
eido principalmente pela perseguição que moveu 
ao poeta Camões, a quem enviou para a pequena 
ilha de Jlacau, casíigandoHO assim por uma 
sátira que ele escrevera sobre o orgulho e imoM 
ralidade dos oficiais de Goa. Todavia Barreto foi 
um governador extremamente enérgico. Esfor^ 
çoühsc por reforçar as fortalezas portuguesas 
espalhadas pela Ásia e reveloüHse um general 
audaz ç hábil. 

Durante o Governo de Francisco Barreto, 
faleceu EIhRcí D. João III de Portugal, deixando 
0 trono ao neto, ainda criança, o malfadado Rei 
D. Sebastião, üm dos primeiros- actos da viúva 
de D. João III, a rainha D. Catarina, que ficou 
regente do reino, foi designar para Vice-Rei um 
príncipe de sangue real, D. Constantino de 
Bragança. Este príncipe tinha apenas trinta 
anos, mas cm breve se revelava superior aos 
seus antecessores não só pela sua posição, mas 
sobretudo pelas suas qualidades. Chegou a Goa 
cm 1558 e uma das suas primeiras medidas foi 
capturar Damão, onde erigia uma fortaleza. Esta 
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praça jantamente com as de Goa c de- Dío sâo 
actaalmente as drâcas relíquias que restam dos 
domínios portugueses na índia. No seu regresso 
de Damão ent?iou poderosas frotas para Aalaca, 
Ormuz e Ceilão, criando por toda a parte as 
mais faüorápeis condições para os portugueses. 

As reformas internas de D. Constantino de 
Bragança assemelharamHse bastante às de D. João 
de Castro; esforçou^se por acabar com o pcH 
culaío, sendo particularmente exigente no que 
dizia respeito à obediência dos seus oficiais. 
Em 1560 entjioü uma expedição poderosamente 
equipada à ilha de Ceilão, onde foi tomada Jaffn 
napatão, que üeio a ser a capital do domínio 
português naquela ilha. O altíssimo carácter 
deste príncipe, assim como a sua coragem e es^ 
pírito de iniciatina, levaram os Rajás da índia 
a tratánlo com imenso respeito, tendo a rainha 
regente instado com ele para que permanecesse 
no seu cargo c ate ocupasse o posto de VicenReí 
da índia por toda a vida. Ele, porém, recusou, 
sendo substituído em 1561 por D. Francisco Couk 
íinho, Conde de Redondo. 

Depois de D. Constantino de Bragança se ter 
demitido poucos acontecimentos importantes se 
deram na índia durante alguns anos. O rei mun 
çulmano de Bijapor, o Xá Ali Adil, que sucedera 
0 seu pai íbraim em 1557, estava de início muito 
mais preocupado com o seu plano de esmagar 
0 poderio do dítimo soberano hindu, realmeníe 


importante, o Rajá de Bisnagar, do qac cm 
atacar os portugueses. Livres dc perigo por este 
lado, os governadores portugueses tinham possl^ 
bilidode de utilizar as suas forças cm pequenas 
mas bem sucedidas expedições. A mais notável 
de todas elas foi ao Ceilão, ilha que la pouco a 
pouco caindo inteiromente sob o controle dos 
portugueses. 0 Conde dc Redondo morreu cm 
Goo, cm flarço de 1564, succdciidOHlhc como 
Vice-Rei D. Antão de Noronha, depois de uma 
curta administração como governador por Joíio 
dc flcndonçQ. 

O novo YÍcchRcí começou o seu governo pela 
captura dc Flangalorc, rnas os mais importantes 
acontecimentos que ocorreram duronte o tempo 
que ocupou 0 seu cargo tiveram lugar sem a sua 
intervenção. O primeiro foi o cerco dc iAnlaco, 
levado a cabo pelo Rei dc Achim. A defesa de.sta 
praça conquistada por Albuquerqfic pode eoni'^ 
parornsc a de Dio. E verdade qcic os .selvagens 
de Mm estavam longe dc se parecer com os 
íormidávéis soldados turcos ou guzaratc.s, mas 
por outro lado Flaloca ficava muito mais distante 
de Cioa, .sendo'-lhc portanto muito mais difícil 
obter reforços. O capitão que dirigiu o dcíc.Ha foi 
1). Lconis {\'reÍro, tendo aguentado o inimigo 
durante muitos meses e acabando por o.s bater, 
depois dc lhes causar cerca dc ^tóOü mortos, 

O outro acontecimento importante foi a der^ 
rola infligida ao Rajá de Bisnagar pelos reis 
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maçalmanos do Decão, todos confederados, qne 
teue lagar em Talikot, em I5õ5. Podemos conn 
jectarar facilmente qae híom de /\lt'aqacrqae, 
nam caso destes, teria aaxiliado o monarca 
hinda na saa lata contra os maçalmanos, pois, 
de acordo com a saa política, ele pretendia passar 
por protector dos hindas. i^as os seas sacesso^ 
res não soaberam dar o devido apreço às suas 
concepções e, desgostosos por am ataque qae o 
Rajá de Bisnagar fizera alguns anos antes à 
colónia portagaesa de S- Tomé, deixaramHno 
entregue à sua sorte. 

Em 1558 chegou a Goa, investido no cargo 
de VicenRei, D. Laís de Mde, am oficial com 
larga experiência da guerra na índia e qae fora 
armado cavaleiro, quando ainda rapaz, por 
D. Estêvão da Gama, no mosteiro do nonte Sinai. 
Ele compreendea ràpidamente qae o primeiro 
resultado da vitória de Talikot seria, com cerH 
íeza, 0 Rei de Bijapor desencadear am ataque 
contra Goa. Esta cidade altrapassara já os limin 
tes marcados pela muralha construída por Afonso 
de Albuquerque. D. Antão de Noronha, darante 
0 seu governo, começara a construiram a nova 
maralha, a qual devia correr desde o ângalo 
noroeste da ilha de Goa e terminar a ocidente 
da cidade. D. Luís de Ataíde levou por diante a 
construção desta muralha e preparavanse para 
construir outras fortificações quando o Xá Ali 
Adil lhe declarou guerra avançando in conimmi 
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para a ilha com um exército calculado cm cerca 
de cem mil homens, acompanhado por mais de 
dois mil elefantes. Este ataque fazia parte dum 
plano geral organizado pelos chefes muçulmanos 
da índia, pelo Çamorim de Calecat e pelo Rei 
de Achim, com o fim de expulsar os portugueses 
da Asia. /lesmo os soberanos que até essa altura 
tinham sido seus aliados, como o Rajá de Honaw 
var, entraram na aliança contra eles. 

Nanca a situação dos portugueses tinha sido 
tão crítica, mas também nunca eles deraonstraH 
ram um tão alto valor. Quando começou o asH 
sédio a Goa, em 1570, a guarnição da cidade era 
constituída apenas por setecentos soldados por^ 
tugueses. Era face disto, o VíccnRcí chamou às 
armas trezentos frades e padres e cerca de mil 
escravos. A defesa foi digna dos melhores dias 
do domínio português. Durante dez meses foi 
oferecida uma resistência tenaz e por ultimo o 
Xá Ali Adil teve de retirar depois de perder em 
combate ou por doença a maior parte do seu 
exército. 

i. A defesa de Goa pelo VicenRei foi rivalizada 
pela intrépida resistência de Aalaca, de Cliaul e 
de Chalé, perto de Calecat, onde D. Leónis Pch 
rcira, D. Jorge de /leneses e D. Diogo de /lenen 
ses, todos, sem excepção, repeliram os assaltanH 
tes. Depois de o Xà Ali Adil se ter retirado de 
Goa, 0 Vice-Rei português assolou toda a costa do 
ilalabar, castigando duramente todos os advern 



sários e libertando as gaarnições portagoesas. 
h saü vingança incidiu paríicularmentc sobre 
Honavar, que deixou em chamas. Em 7 de SeH 
íembro de 1571, pouco depois de a confederação 
se encontrar finalmente desfeita, chegou à índia 
D. Mónio de Noronha com a incumbência de 
substituir D. Luís de Ataíde no cargo de Yice« 
nRei. No seu regresso à metrópole, o defensor 
de Goa teve uma cordialíssima recepção por 
parte de seu amigo, o jovem Rei D, Sebastião, 
que 0 fez conde da /\íouguia. 

D. António de Noronha, que era ainda um 
parente afastado do seu predecessor, D. Luís de 
Ataíde, nao possuía as quaiidades dos anteriores 
ViccHReis. D. Sebastião compreendera o grande 
inconveniente que havia cm manter a totalidade 
dos seus domínios, desde o Cabo da Boa Espe« 
rança ao Japão, sob a superintendência cxcIuh 
siva do governo de Goa. A dificuldade de comun 
nicações era tão grande que os capitães das 
possessões mais afastadas permaneciam pràticüH 
mente independentes durante muitos meses de 
cada vez. Em face disto dccidiunse dividir o 
Oriente em três governos independentes. 

D. António de Noronha, com o título de Vice^ 
hRcI, superintenderia em todos os territórios que 
iam das costas da Arábia ao Ceilão, tendo Goa 
por capital. Detinha assim nas suas. mãos o conn 
trole absoluto do comércio da índia e da Pérsia. 
António Aonis Barreto deveria governar as pos^ 


sessões que se estendiam desde Bengala até ao 
ExtremonOriente, tendo o seu quarteLgeneral em 
Aalaca; ficava a seu cargo o controle do comérn 
cio das especiarias Por último, Francisco BarH 
reto, antigo governador da índia, governaria 
todos os domínios portugueses da costa oriental 
de África, com a capital era Aoçambique, 

Até então, estas colónias africanas tinham 
sido encaradas únicamenle como pontos de paH 
ragem das esquadras que iam e vinham da ínn 
dia; D. Sebastião, porém, pretendia utilizánlas 
também como bases para exploração e conquista 
no interior de África. Este livro não se destina 
a fazer a história da acção portuguesa em África, 
mas será bom notar que, durante o século XYI, 
os portugueses realizaram em África um trabaH 
lho muito importante e Interessante, trabalho que 
parece ser esquecido pelos escritores que actuaN 
mente se ocupam do estudo da colonização afrn 
cana. Francisco Barreto, por exemplo, abriu 
caminho muito para o interior daquele contin 
nente, chegando até a conquistar o reino e a 
cidade de Ãonomotapa, onde morreu. 

I). António de Noronha entregou o governo 
da índia a António Aonis Barreto cm 1373. Rui 
Lourenço de Távora, designado para lhe socc« 
der como ViccnRei, morreu no caminho para o 
Oriente, e D, Diogo de Aeneses, o defensor de 
Chalé, exerceu o cargo de governador interino 
desde 157Ó a 1378. Foi substituído por D. Luís 



dc Htaíde, qae, a instâncias de EIhRcí D. Sebas« 
íião, consentiu em voltar ama vez mais para a 
índia, h scganda vicenrealeza de Ataíde não teve 
, a assinalánla qualqaer acontecimento importante. 

' D. Laís dc Ataíde morreu em Goa em 10 de i^arço 
de 1381; segando se diz, a sua morte foi devida 
ao desgosto causado pela notícia da derrota de 
D. Sebastião em África e da sua trágica morte 
cm RlcácerMQuibir (ELKasr Kebir), em narrocos. 

Com a morte deste VicenRei terminamos esta 
rápida resenha relativa aos sucessores de Albun 
querque; D. Luís foi o dltimo grande chefe porn 
tugues no Oriente e nenhum dos VicenReis que 
lhe sucederam merece qualquer menção destan 
cada. 0 monopólio comercial dos portugueses 
durou ainda algum tempo mais, mas a estrutura 
do domínio português da índia estava totalmente 
apodrecida, cedendo por isso aos primeiros assaln 
tos dos corsários holandeses, embora depois de 
dura luta. 

0 exame das causas que levaram ao rápido 
declínio da influência portuguesa na Asia oferece 
tanto interesse como o dos motivos da sua não 
menos rápida ascensão, e, como estes áltimos, 
elas podem ser classificadas em externas e inter^ 
nas. h principal causa externa foi a união de 
Portugal e dc Espanha sob a mesma coroa, o 
que teve lugar em 1380. Filipe H de Espanha, 
cumprindo a promessa feita nas cortes de Tomar, 
teve 0 cuidado de não designar senão portugue« 
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ses para os cargos a desempenhar na Asia. 
A sua subida ao trono foi reconhecida em todas 
as possessões do Oriente, não tendo António 
Prior do Crato, que se lhe opôs, encontrado aí 
quaisquer adeptos. 0 primeiro VicenRei designado 
por Filipe levava um nome famoso em Portugal 
e não teve dificuldade em persuadir os capitães 
das diversas fortalezas a jurarem fidelidade ao 
Rei espanhol, É curioso notar que há entre os 
VicenReis nomeados por Filipe II dois parentes 
dos mais famosos conquistadores portugueses 
do Oriente, Aatias de Albuquerque e D. Frann 
cisco da Goma, este dltimo neto do navegador. 
Mo obstante a lealdade que Filipe usou a este 
respeito, o simples facto de ser Rei de Portugal 
arrastou este país à guerra com os holandeses 
e ingleses. Os mercadores de Araesterdão e de 
Londres foram proibidos de ir alisboa comprar 
as mercadorias asiáticas e como consequência 
resolveram começar eles próprios a ir ao Oriente 
buscánlas. Em 1593 dobrou o Cabo da Boa Esh 
perança a primeira armada holandesa, sendo 
seguida em 1601 pela primeira armada inglesa, 
ambas enviadas por companhias comerciais. Os 
portugueses esforçaramnse por repelir os intruH 
sos, mas o seu insucesso foi completo. 

Devemnse procurar as razões desse inspsso 
nas causas internas do declínio português. É certo 
que foi a união cora a Espanha que levou os 
inimigos desta aos mares do Oriente, mas foi 
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sobretüdo a froqaeza de Portagal qae permitia 
qüc esses inimigos trianfassera; a caasa primán 
ria dessa fraqaeza está no esgotamento completo 
da nação portagaesa. Todos os anos este peqaeno 
país, caja popalação não excedia três milhões de 
habitantes, enviava grandes armadas para o 
Oriente, transportando por vezes em cada ama 
tres Oü qaatro mil soldados. De todos estes ho^ 
mens só maito poacos regressaram à Earopa; 
a maior parte morrea em combate, nos nanfrán 
gios oa sob a inclemência do clima e aqaeles qae 
sobreviviam eram animados a fixarcmHse no 
Oriente e a casarem com raalheres indígenas. 
Darante todo o sêcülo XVI Portagal foi sendo 
gradaalmente esgotado de homens e para mais 
íratandonse dos mais fortes e corajosos dos seas 
filhos. É certo qae em troca se enchea de riqacH 
zas, mas o dinheiro nança pôde sabstitair o 
cérebro e o máscalo, Além disso a nação não se 
encontrava apenas exaasta sob o aspecto da qaanH 
tidadc; também as qaalidades dos portagaeses 
qae se encontravam no Oriente começavam ràpin 
daraente a degenerar. Não só os sacessores de 
Albaqaerqae lhe eram inferiores, embora aigans 
deles se mostrassem dignos do sea cargo, mas 
também os soldados, marinheiros c oficiais reven 
lavam ama lamentável decadência. Até ao cerco 
de Goa em 1570 ainda se notavam grandes ras^ 
gos de coragem, mas a partir dessa data é difícil 
reconhecer os heróicos portagaeses das campaH 
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nhas de Albaqaerqae. As ideias imperialistas 
deste grande capitão foram postas de lado como 
impraticáveis e os vastos planos de conqaista t 
de império cederam lagar ao interesse pelo 
comércio e pelas missões cristãs. 

Depois disto, a história dos portagaeses na 
Ásia pode ser rapidamente resamida na descri^ 
ção dos scüs desastres. Em iõ03 e iõ39 os hon 
landeses bloqaearam Goa. Era 1636 expdsaram 
os portogaeses de Cananore; em 1661 coabe a 
vez a Negapatão e Kaenkolam, o porto de Qai« 
lão; em 1665 foram expalsos de Cranganore e 
de Cochim. E as vitórias dos holandeses não se 
confinaram na índia; em 1619 fandaram Batávia, 
na ilha de Java, e cm 1640 tomaram idalaca, 
concentrando assim todo o comércio das espe« 
ciarias na soa nova colónia. Os holandeses foram 
igoalmente bem socedidos na ilha de Ceilão, a 
qaal caia completamente sob o sea poder após 
a conqaista de Jaffnapatão, em 1658. Os ingleses 
vieram am poaco mais tarde: em lõil Sirílenry 
iAiddleton derrotoa os portagaeses ao largo de 
Cambaia e em 1615 o capitão Best obteve ama 
grande vitória sobre a esqaadra portagaesa ao 
largo de Swally, o porto de Sarate. As feitorias 
holandesas e inglesas em breve cobriam todo o 
Oriente e a partir da seganda metade do sé» 
calo XYII 0 comércio asiático de Portagal tinha 
praticamente desaparecido. O poaco qae restava 
encontravanse nas mãos dos jesaítas e mesmo 
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esse peio finalincnte a extingair^se com üsoh 
pressão da Companhia de Jesas, lepada a efeito 
pelo Aarquês de Pombal em 1742. 

E não foram apenas os competidores curon 
peas qae desfizeram o império portagaês do 
Oriente; foi também o imperador Xá Jahán qae 
em 1629 tomoa Hagli depois de ter encontrado 
ama desesperada resistência, lepando consigo 
mil prisioneiros portogaeses e além dele o Xá da 
Pérsia Abbas, qae, com a ajada de algans inglen 
ses, consegaiü tomar Ormaz em 1622. Em 1670 
am peqaeno bando de árabes de Tlascate saqaeoa, 
Dio, a fortaleza qae, sob o comando de Silpeira 
e Aascarenhas, resistira aos maiores exércitos 
e frotas maçalmanos. 

h confederação do Tlaratá também aclioa 
fácil e lacratipo pilhar as colónias portagaesas 
da índia. Em 1739 estes experimentados solda^ 
dos hindas saqaearam Baçaim, estendendo as 
soas incarsões até janto das maralhas de Goa. 
Ho sécalo XYIII os portogaeses fizeram am enérn 
gico e desesperado esforço para defender o poaco 
qae lhes restana, dos assaltos dos Aaratás, e con^ 
seguiram obter algam êxito, aamentando assim 
consideràpelmente a propíncia de Goa. Por dltimo 
não depemos esquecer qae em 1661 Portagal ce^ 
dea à Inglaterra a ilha de Bombaim como fazendo 
parte do dote de Catarina de Bragança. 

h actaal sitaação dos domínios portogaeses 
da índia sagere curiosos comentários sobre os 
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altos desígnios e os grandes trianíos de Mbu» 
qaerque. As possessões portagaesas qae ainda 
restam, Goa, Damão e Dio, nanca poderiam prCH 
tender defenderHse contra o império britânico. 
Aantêmnse, não porque delas resalte qaalquer 
benefício para Portagal mas como relíquias do 
passado e testemunhas dama antiga glória, h si” 
tuação dos portogaeses encontranse definida por 
am tratado celebrado em 1878 entre Portagal e 
0 goiierno britânico, pelo qual foram concedidos 
ao goperno da índia o direito de fazer sal e os diH 
reitos fiscais, mediante o pagamento anaal de 
qaatro lakhs de rapias. Esta soma foi hipotecada 
para se poder construir o caminho de ferro até 
iAormagão, perto de Goa, onde existe ama esplên^ 
dida enseada, que propàpelmente pirá a enriquen 
cer^se maitíssimo como porto de exportação do 
algodão produzido em Bellary e nos distritos 
britânicos circanpizinhos. 

Qma interessante reminiscência da primitipa 
supremacia dos portugueses no Oriente era o 
direito que eles se arrogapam de nomear os prcH 
lados católicos em toda a índia. Este direito, 
absolütamente natural no sécalo XYI, tornoa^^se 
abscirdo no sécalo XIX. Por ama concordata rcn 
centemente' celebrada entre Sua Santidade e o 
Rei de Portagal pôsnse termo a uma longa 
dispata propeniente desta exigência. 

Antes de terminar o presente llpro poa apren 
sentar duas descrições que dos portugueses. fize« 


06) 





ram dois escritores do sécalo XVI, am maç’al« 
mano e oatro hinda. 

«Tendo os francos começado a oprimir e Iiosh 
tilizar os maçalmanos», diz o xeqae Zín^íK^dín 
no sea trabalho histórico o Tuhfá>ulmujahidi?h 
«0 sea procedimento tirânico e injarioso chcgoa 
a tal ponto qae acabaram por lançar a popolaçOo 
do país no desespero e na mais geral confasào. 
Isto permanecea assim darante longo período, 
80 anos aproximadamente, chegando por fim a 
sitaaçSo dos muçalmanos ao dltimo graa da 
decadência, raína, pobreza e miséria; para mais, 
não sendo eles capazes de simalor ama obcdiC‘j> 
cia qae não sentiam, ^Jiamnse despronidos dc 
qaaisqaer meios para repelir oa escapar nos 
males qae os afligiam, /ilém disso, os príncipe.s 
e chefes maçalmanos, qae dispanham de enormes 
recarsos militares e tinham grandes exércitos 
sob 0 sea comando, nada fizeram paro os libertar 
nem quiseram sacrificar a sua riqueza numa 
causa tão santa como esta de resistir aos tiranos 
infiéis (l). 

«Estes francos perseguiam cruelmente os 
crentes, esforçandonse todos eles, os grandes e 
poderosos, os nonos c os nelhos, por extirpar a 
religião muçulmana e arrastar para o cristia¬ 
nismo os seus fiéis (Deus nos defenda de tal 


(1) TohfuM-mtijMun, IraduçUo do RowlMdiioii, pilgs. 6 o 1, 


calamidade I). Apesar de tudo isto eles exíeriori- 
zanani sentimentos pacíficos para com os mu- 
Çülmanos, forçados pela circunstância de terem 
dc niner no meio deles c desde que a maior 
parte da população dos portos de mar era cons- 
tituída por muçalmanos... por dltimo nale o 
peno notar que os francos têm antipatia e ódio 
apenas para com os muçulmanos e a saa reli- 
giüo não manifestando cm contra-partida nenhum 
desagrado pelos naires e duma maneira geral 
todos os outros pagãos.» (1) 

De acordo com o Dr. Burnell, Venkatacarya, 
um brâmane dc Conjenaram, falou dos porta- 
gueses nos seguintes termos: 

«Este brâmane cscreneu cerca do ano 1600 
um poema em sanscrito, chamado Yienaguna- 
darca, poema que foi impresso narias nezes c dc 
que existe uma tradução grosseira (Calcutá, 1825, 
4to.). Aí se refere aos portugueses, a quem chama 
Hâna. Injuriando-os, diz que eram extremamente 
nis, duros de coração, despropidos de ternura, 
e que desprezavam os brâmanes, que tinham de¬ 
feitos .sem conta e não obsernavam a pureza 
ritual. Louva no entanto o .seu domínio pessoal, 
a sua sinceridade, os seus conhecimentos mecâ¬ 
nicos e 0 respeito que tinham pela lei.»(2) 

(!) iiioiii, iiíp, 100 0 no. 

(2) «A loiitntlvo Llnl of líookfi aiirt «omo MBS, rolatlnff lo tlio Illiitory of 
tlio Iii liiilla I’ropor«, por A. C. liuriioll, M«ii(fttIor« 1880, 

pAff. 181, 
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Sc este poeta brâmane tinesse conhecido 
Afonso de Albaqaerqae oa o maior dos seas sa^ 
cessores teria elogiado também o sea \?alor, a 
saa tenacidade e o sea desinteresse. Toda\)ia é 
flagrante o contraste entre Afonso de Albagoern 
qae e mesmo o melhor de todos os sens saces^ 
sores. Os seas contemporâneos sentiramnno tão 
bem qae sea filho ao dedicar a El^Rei D. SebasH 
tiâo a seganda edição dos Comentários, em 1574, 
conta a segainte anedota qae ilastra bem esta 
opinião corrente: 

«Não direi mais do qae disse ham soldado, 
qae o sempre'acompanhou na gaerra, o qaal 
sendo já maito pelho, estando na Cidade de Goa, 
íendo as desordens da índia, hiansc com bordão, 
na mão á sua capela, e batendo na sepaltara 
onde esta\?a enterrado, dizia:«Ó grande Capitão, 
ta fizesteHme qaanto mal pudeste; mas ea não 
te posso negar, que foste o maior conqaistador, 
e sofredor de trabalhos, que hoai}e no TlandO; 
alepantante, qae se perde o que tu ganhaste!» 

(Da dedicatória da segunda edição 
dos Comentários), 
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Dom Praneiico do Almoiia 11 Sotembio 1505 —Morto pelos C&ibes na 

Baia de Saldanha, 1 de 
Março de 1510 

Afmm de Albuquerque, . . 4 Novembro 1509—Morreu em Soa, IB de 

Dezembro de 1615 

Lopo Soares de Albergaria 8 Setembro 1615 — Regressou a Portugal 

Diogo Lopes de Sequeira. . 6 Setembro 1518 — Regressou a Portugal 

Dom Duarte de Meneses . . 23 Janeiro 1522 — Regressou a Portugal 

Dom Vaseo ãa Gama ,... 6 Setembro 1624 — Morreu em Coehim, 24 do 

Dezembro de 1524 

Dom Hmrique de Meneses, 17 Janeiro 1526 — Morreu em Cauanor, 21 

de rererelro do 1526 

Lopo Vas de Sam Paio . , PeTereiro 1526 — Regressou a Portugal 
Nuno da Ounha . 18 No76mbrol629—Morreu no mar a cami¬ 

nho de Portugal 

Dom Garcia de Noronha, , 14 Setembro 1568—Morreu em Goa, 8 de 

Abril de 1540 

Dom Estevão da Gama. , , 3 Abril 1640 —Regressou a Portugal 

Marlim Afonso de Sousa. , 8 Maio 1542 —Regressou a Partugal 

Dom Mo de Oastro (Bò foi 10 Setembro 1615 —Morreu em Goa, 6 de 
VkO'Rel durante 14 dias) Junbo do 1548 

Garcia de Sá ...... . 6 Junho 1648 — Morreu em Goa, 18 de 

Junho de 1549 

Jorge Oabral .. 13 Junho 1549 — Regressou a Portugal 

D. Afonso de Noronha, , • Novembro 1550—Regressou a Portugal 

Dom Pedro Mascarenhas, . 23 Setembro 1564 - Morreu em Goa, i6 de 

Junho da 1655 

Francisco Barreto .16 Junho 1555 — Regressou a Portugal 

Dom Consiantino de Bra- 8 Setembro 1568 — Regressou a Portugal 

gança .. 

Dom Francisco de Ooiitinho 7 Setembro 1561 — Morreu em Goa, 19 de 

Fevereiro de 1564 

João de Mendonça . 19 Fevereiro 1564—Regressou a Portugal 

Dom Antão de Noronha . . 3 Setembro 1564 - Morreu no mar durante o 

regresso a Portugal 

Dom Luís de Atalde .... 10 Setembro 1568 - Regressou a Portugal 

Dom Asitimio de Noronha . 0 Setembro 1571 - Regreseou a Portugal 

Antônio Monis Barreto ... 9 Dezembro 1573-Regressou a Portugal 

Dom Diogo de Meneses. . . Setembro 1676 - Regressou a Portugal 

Dom Luís de Aiaide (Se- 31 Agosto 1678 - Morreu em Goa, 10 de 

guuda vez) M«r70 1081 
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